
DATA  MERCANTIL
São Paulo

Sexta-feira, 24 de março de 2023R$ 2,50 Edição N º 759
datamercantil.com.br

Economia

Política

Juro alto inibiu compra de 
carro a material de construção, 
diz pesquisa                     Página - 03

Presidente da Petrobras diz que 
pode reduzir preço da gasolina

  Página - 03

Tebet prevê rombo de R$ 120 bi neste ano, maior que a estimativa 
oficial                                                                                   Página - 04

Lula critica Campos Neto e diz que ‘história julgará’ os juros altos
  Página - 04

Monashees 
dobra a aposta 
em startup que 
ajuda 
mecânicos a 
encontrar 
peças; rodada é 
de R$ 76 
milhões    Pág - 05

Esqueça o 
roaming: 
esta startup 
quer ser 
primeira opção 
de internet para 
quem viaja ao 
exterior    Pág - 05

A Bolsa brasi-
leira encerrou 
a quinta-feira 

(23) no menor patamar desde 
julho de 2022, com o merca-
do revisando suas projeções 
para os juros após o Banco 
Central (BC) não abrir cami-
nho para um corte da taxa, 
como se esperava. Apesar de 
ter começado o dia em alta, a 
tendência se inverteu e clima 
piorou com as críticas feitas 
pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) à autorida-
de monetária.

Na quarta, o Copom di-
vulgou a manutenção da Selic 
em 13,75% ao ano. A decisão 
já era esperada pelo mercado, 
mas a postura dura do comu-
nicado, ressaltando inclusive 
a possibilidade de voltar a 
subir os juros, caso as condi-
ções econômicas se deterio-
rem, surpreendeu analistas.

A atuação do BC vem 
sendo alvo de ataques do go-
verno Lula, que pressiona por 
uma redução da Selic. Após a 
decisão desta quarta, o presi-
dente voltou à carga e disse 
na quinta-feira que a “história 
julgará” as decisões da auto-
ridade monetária.

“Como presidente da 
República não posso ficar 
criticando cada relatório do 
Copom. Eles que paguem o 
preço do que estão fazendo. 
A história julgará cada um de 
nós”, disse Lula.

O presidente defendeu 
ainda que o Senado adote me-
didas para que o presidente do 
BC, Roberto Campos Neto a 
quem Lula já chamou de “esse 
cidadão”, se preocupe com o 
emprego e a renda no país.

“Quem tem que cuidar 
do Campos Neto é o Senado 
que o indicou. Ele não foi 

eleito pelo povo, nem pelo 
presidente. Ele foi indicado 
pelo Senado. Se esse cida-
dão quiser, ele não precisa 
nem conversar comigo. Ele 
só tem que cumprir a lei que 
estabeleceu a autonomia do 
Banco Central. Ele precisa 
cuidar da política monetária, 
mas também do emprego, in-
flação e da renda do povo.”

Questionado se Campos 
Neto estava cumprindo esse 
papel, Lula respondeu: “Não 
está fazendo. Todo mundo 
sabe que ele não está fazen-
do. Se estivesse fazendo, não 
estava reclamando. Eu sou 
bobo de reclamar?”

Na véspera, logo após a 
divulgação do comunicado, 
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad (PT), também 
havia criticado a decisão do 
Copom, considerada por ele 
“muito preocupante”.Folhapress-

Bolsa cai mais de 2% e fecha no menor patamar 
em 8 meses após reação de Lula aos juros
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China enfrenta navio de guerra 
americano no Pacífico

China volta a comprar 
carne bovina brasileira às 
vésperas da viagem de Lula

 Às vésperas da 
viagem do pre-
sidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (PT) à 
China, o país asiático decidiu 
na quinta-feira (23) retomar a 
compra de carne bovina bra-
sileira. A informação foi con-
firmada por membros do go-
verno Lula e pela embaixada 
da China no Brasil.

No fim de fevereiro, fo-
ram suspensas temporaria-
mente as exportações de car-
ne bovina para a China após 
a confirmação de um caso de 
mal da vaca louca em um ani-
mal em Marabá (PA).

A suspensão ocorreu de-
vido a um protocolo de 2015 
assinado pelos dois países 
que estabelece um autoem-
bargo nas vendas à China 
quando uma nova ocorrência 
de vaca louca encefalopatia 
espogiforme bovina é identi-
ficada no Brasil.

Integrantes do Ministé-
rio da Agricultura e Pecuária 
embarcaram para a China no 

começo da semana numa co-
mitiva junto com empresários 
do setor.

Antes da viagem, os téc-
nicos da pasta já haviam for-
necido todas as informações 
relevantes sobre o caso à Chi-
na, mas a retomada das ex-
portações ainda dependia de 
decisão do parceiro asiático.

Uma análise de técnicos 
do Ministério da Agricultura 
concluiu, no início de mar-
ço, que o caso de Marabá foi 
“atípico ocorrido por causas 
naturais em um único animal 
de nove anos de idade e com 
todas as providências sanitá-
rias adotadas prontamente.

Nesta quinta, a embai-
xada da China divulgou que 
“após a avaliação da Admi-
nistração Geral das Alfânde-
gas da China, é decidido que 
a China retomará a importa-
ção de carne bovina brasileira 
desossada com menos de 30 
meses de idade a partir de 23 
de março de 2023”.

Thiago Resende/Folhapress

Com mais um epi-
sódio de atrito 
entre as potências 

antagonistas da Guerra Fria 
2.0, a China afirmou nesta 
quinta (23) ter afastado um 
destróier americano de águas 
que considera territoriais.

O incidente ocorreu perto 
das ilhas Paracel, no mar do 
Sul da China, um dos pontos 
de maior tensão entre a dita-
dura comunista e seus vizi-
nhos, no Pacífico Ocidental. 
Pequim considera cerca de 
85% da região sua e milita-
rizou diversas ilhotas, reci-
fes e atóis a partir de 2014 
para asseverar tal controle.

Segundo o Comando do 
Teatro Meridional das Forças 
Armadas chinesas, o navio de 

guerra USS Milius invadiu 
suas águas em torno das ilhas 
e foi afastado, embora não te-
nham sido dados detalhes de 
como isso teria ocorrido.

A 7ª Frota da Marinha 
dos EUA, responsável pelo 
navio, disse que não houve 
nem intrusão, nem expulsão. 
Sobre o primeiro ponto, re-
petiu em comunicado o ar-
gumento usual dos america-
nos na região. “Os EUA vão 
continuar a voar, navegar e 
operar em qualquer lugar per-
mitido pela lei internacional”, 
disse a nota.

O USS Milius é 1 dos 70 
destróieres da classe Arleigh 
Burke, o cavalo de força da 
Marinha americana, capaz de 
disparar mísseis de cruzeiro e 

de defesa antiaérea. A China 
opera 42 navios semelhantes, 
com graus diferentes de sofis-
ticação.

O episódio ocorre um dia 
depois de o líder chinês, Xi 
Jinping, ter encerrado uma 
visita de três dias a Vladimir 
Putin, o presidente russo que 
invadiu a Ucrânia em 2022. O 
alinhamento entre Moscou e 
Pequim no contexto da Guer-
ra Fria 2.0 entre chineses e 
americanos foi selado 20 dias 
antes da guerra, em fevereiro 
do ano passado, e reafirmado 
agora.

Os EUA e a Ucrânia con-
sideram, assim, a China par-
cial em sua tentativa de me-
diar o conflito.    

Igor Gielow/Folhapress

Ma n i f e s t a n t e s 
bloqueiam um 
dos acessos ao 

principal aeroporto da Fran-
ça, o Charles de Gaulle, em 
Paris, na manhã desta quin-
ta-feira (23). Funcionários do 
aeroporto de Paris protestam 
do lado de fora do Terminal 1 
no nono dia de greve na Fran-
ça. Eles são contra a reforma 
da previdência do presidente 
Emmanuel Macron, que au-
menta a idade mínima de apo-
sentadoria de 62 para 64 anos.

Imagens mostram passa-
geiros caminhando nas estra-
das para chegar ao Terminal 1.

O acesso rodoviário está 
bloqueado, mas o aeroporto 
ainda pode ser acessado por 

trens, que operam com capa-
cidade reduzida. Há protestos 
em todo o país, o que preju-
dica o transporte por trilhos.

A administração do Ae-
roporto de Paris diz que o 
bloqueio não afeta os voos.

Entretanto, alguns voos 
foram cancelados. Os contro-
ladores aéreos também estão 
em greve, o que levou ao can-
celamento de 20% a 30% dos 
voos previstos para ontem e 
hoje, principalmente em tra-
jetos mais curtos.

Órgão público pede que 
passageiros adiem desloca-
mentos. A Direção da Aviação 
Civil pediu aos passageiros 
que adiem as viagens se for 
possível e se “informem so-

bre a situação dos voos” antes 
do embarque. Os distúrbios 
devem se estender ao menos 
até o próximo sábado (25).

“Não temos escolha a não 
ser a greve e bloquear a eco-
nomia até que Macron ceda e 
retire o seu projeto”, afirmou 
Fabrice Criquet, secretário-
-geral do sindicato Força Ope-
rária dos Aeroportos de Paris

Os protestos contra a re-
forma da previdência de Ma-
cron ganharam força após o 
presidente afirmar que, ape-
sar da legitimidade dos atos, 
não mudaria a nova lei.

Autoridades francesas 
estimam que há mais de 200 
protestos em todo o país na 
manhã de quinta-feira.  Folhapress

Manifestantes bloqueiam 
acesso ao aeroporto 

de Paris
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Consumo nos lares 
brasileiros cresce 1,44% 

no bimestre
O consumo nos 

lares brasilei-
ros, medido 

pela Associação Brasileira 
de Supermercados (Abras), 
encerrou o primeiro bimestre 
em alta de 1,44%. Na com-
paração ante janeiro, houve 
recuo de 2%, atribuído ao 
menor número de dias em fe-
vereiro. Na comparação com 
fevereiro de 2022, houve alta 
de 0,95%. O resultado con-
templa os formatos de loja 
atacarejo, supermercado con-
vencional, loja de vizinhança, 
hipermercado, minimercado e 
e-commerce. Todos os indica-
dores são deflacionados pelo 
IPCA, medido pelo IBGE.

Segundo a Abras, durante 
o primeiro bimestre do ano os 

recursos do reajuste do salá-
rio mínimo, a manutenção do 
valor de R$ 600 do programa 
de transferência de renda, 
bem como dos números de 
beneficiários; o pagamento 
do auxílio gás (fevereiro) e 
a menor pressão inflacioná-
ria nos preços dos alimentos 
contribuíram para um consu-
mo positivo, mas moderado.

A entidade estima que o 
que deve sustentar o consu-
mo nos lares no primeiro tri-
mestre, é o reajuste do salário 
mínimo em 7,42% para mais 
de 60 milhões de pessoas; a 
manutenção do pagamento de 
R$ 600 do Bolsa Família, o 
auxílio gás no valor de 100% 
da média nacional do botijão 
de gás de cozinha de 13 quilos 

pago em fevereiro; o resgate 
do PIS/Pasep (de fevereiro a 
dezembro) e o pagamento, a 
partir de 20 de março, de R$ 
150 por criança de até 6 anos 
para as famílias inscritas nos 
programas de transferência 
de renda.

De acordo com os dados 
da Abras, o valor da cesta de 
35 produtos de largo consumo 
(alimentos, bebidas, carnes, 
produtos de limpeza, itens 
de higiene e beleza) registrou 
queda de 0,39% em feverei-
ro. Com essa variação, o pre-
ço na média nacional passou 
de R$ 754,98 em janeiro para 
R$ 752,04 em fevereiro. No 
acumulado do ano, a cesta 
nacional tem recuo de 0,31%.

Flávia Albuquerque/ABR

Presidente da Petrobras diz 
que pode reduzir preço da 
gasolina

Um dia após a Pe-
trobras anunciar 
a redução do pre-

ço do diesel, o presidente da 
companhia, Jean Paul Prates, 
disse, na quinta-feira (23), no 
Rio de Janeiro, que a estatal 
pode diminuir o preço da ga-
solina. “Sempre que a gen-
te puder vender mais barato 
para o consumidor brasileiro, 
a gente vai fazê-lo”, afirmou 
ao ser perguntado se a em-
presa deve baixar o preço da 
gasolina este mês.

Após participar do lan-
çamento do “Caderno FGV 
[Fundação Getúlio Vargas] 
Energia de Gás Natural’’, 
Prates destacou que a empre-
sa adota o Preço de Paridade 
de Importação (PPI) como 
uma referência e não como 
um “dogma”.

“Não aceito o dogma do 
PPI. Aceito a referência inter-
nacional. Trabalhamos com a 
referência internacional com 
o preço de mercado de acor-
do com o nosso cliente. [A] 
cliente bom você dá descon-
to. É a política de empresa”, 
explicou.

Referência internacional
Acrescentou que o me-

lhor preço para a empresa é 
o preço próximo da referên-
cia internacional. “Não quer 
dizer que eu tenho que andar 
exatamente em cima da linha 
do preço do importador. É 
bem diferente. Não quer di-
zer que eu vá me afastar, me 
isolar e virar uma bolha no 
mundo. Temos que seguir a 
referência internacional. Se 
lá fora o preço do petróleo di-
minuiu e reduziu em insumos 
para refinarias, eu tenho que 
corresponder para o consumi-
dor final. Mas eu não preciso 
estar necessariamente amar-
rado ao preço do importador, 
que é meu principal concor-
rente. Paridade de importação 
não é o preço que a Petrobras 
deve praticar”.

Durante o evento, o pre-
sidente da Petrobras ressaltou 
que a companhia vai investir 
na infraestrutura para trans-
porte, escoamento e distri-
buição do gás natural, que ele 
apontou como entraves para 
o mercado do gás. 

Ana Cristina Campos/ABR

Juro alto inibiu compra de carro a 
material de construção, diz pesquisa

Cerca de 75% dos 
consumidores con-
sultados em um 

levantamento do site de quei-
xas Reclame Aqui dizem ter a 
percepção de que os juros co-
brados pelo comércio e pelos 
bancos subiram nos últimos 
seis meses. O restante não 
sabe ou não percebeu.

A percepção sobre o alto 
patamar da taxa inibiu as 
decisões de consumo. Apro-
ximadamente 75% dos cer-
ca de 2.500 entrevistados na 
quarta-feira (22) afirmam 
que deixaram de fazer algu-
ma compra ou financiamento 
no último semestre por causa 
dos juros cobrados.

Destes, quase 30% desis-
tiram de comprar um veículo 
e 11% foram desencoraja-
dos a adquirir um imóvel, de 
acordo com o levantamento 
do Reclame Aqui feito a pe-
dido do Painel S.A..

Os juros também atrapa-
lharam a compra de eletrô-
nicos para mais de 20% e de 
viagens para mais de 10%. Os 
produtos para casa e constru-
ção (16%) e os investimentos 
em educação (8%) também 
sofreram. 

Segundo Edu Neves, pre-
sidente do Reclame, a pesqui-
sa sinaliza que o consumidor 
tem feito uma confusão entre 
a causa e o efeito do juro, ou 

seja, quando ele vê a eleva-
ção da taxa, ele não a percebe 
como uma ferramenta para 
controlar a inflação, mas o 
contrario. “Quando ele vê 
que as contas estão caras, ele 
acha que é porque o juro está 
alto”, afirma.

De acordo com o levanta-
mento, que ainda consultou a 
percepção de carestia, os ali-
mentos básicos de supermer-
cados concentram a maior 
sensação de alta nos preços, 
com 28% das menções. As 
contas de energia, gás e água 
foram citadas por 15% e os 
bens duráveis como carros e 
eletrodomésticos, por 14%.

Joana Cunha/Folhapress
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Tebet prevê rombo de R$ 120 bi neste 
ano, maior que a estimativa oficial

Lira quer pautar regra 
fiscal antes de reforma 
tributária e dar relatoria 
ao PP

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva afirmou 

na quinta-feira (23) que a 
“história julgará” as decisões 
do Banco Central de manter a 
taxa de juros em 13,75%.

“Como presidente da Re-
pública não posso ficar criti-
cando cada relatório do Co-
pom. Eles que paguem o preço 
do que estão fazendo. A his-
tória julgará cada um de nós.”

Ele defendeu que o Se-
nado adote medidas para que 
o presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto -a 
quem chamou de “esse cida-
dão”-, se preocupe com o em-
prego e a renda no país.

“Quem tem que cuidar 

do Campos Neto é o Senado 
que o indicou. Ele não foi 
eleito pelo povo, nem pelo 
presidente. Ele foi indicado 
pelo Senado. Se esse cidadão 
quiser, ele não precisa nem 
conversar comigo. Ele só tem 
que cumprir a lei que estabe-
leceu a autonomia do Banco 
Central. Ele precisa cuidar da 
política monetária, mas tam-
bém do emprego, inflação e 
da renda do povo.”

O mandato do Banco 
Central no Brasil, porém, se 
limita a manter a inflação na 
meta,e não inclui a taxa de 
desemprego.

Questionado se Campos 
Neto estava cumprindo esse 
papel, Lula respondeu: “Não 

está fazendo. Todo mundo 
sabe que ele não está fazen-
do. Se estivesse fazendo, não 
estava reclamando. Eu sou 
bobo de reclamar?”

A declarações foram da-
das durante visita do presi-
dente ao Complexo Naval de 
Itaguaí, onde é desenvolvido 
o programa do submarino nu-
clear da Marinha.

“Precisamos encontrar 
caminhos para que a econo-
mia brasileira cresça além da 
normalidade que todo mundo 
fala. Ninguém aguenta esse 
país, a cada 45 dias, uma par-
te fica defendendo a taxa de 
juros alto e outra parte criti-
cando”, disse ele.

Italo Nogueira/Folhapress

Lula critica Campos Neto 
e diz que ‘história julgará’ 

os juros altos

Apesar do adia-
mento do anúncio 
das novas regras 

para as contas públicas pelo 
governo Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), o texto deve ga-
nhar prioridade na Câmara 
dos Deputados e ser votado 
antes mesmo da análise da re-
forma tributária.

O presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira 
(PP-AL), quer pautar as mu-
danças nas regras fiscais ain-
da no primeiro semestre, logo 
após o envio formal do texto 
ao Congresso.

A relatoria deve ficar com 
um parlamentar do PP, mesmo 
partido de Lira. O presidente 
da Casa afirmou à reportagem 
que ao menos cinco deputa-
dos da legenda estão sendo 
considerados para a relatoria.

A indicação havia sido 
prometida ao deputado Men-
donça Filho (União Brasil-
-PE), mas, segundo relatos 
feitos à reportagem, o fra-
casso das negociações entre 
o partido e o PP para a for-

mação de uma federação par-
tidária entre as duas legendas 
acabou minando o acordo.

O projeto deve passar à 
frente da proposta que une e 
simplifica os tributos sobre 
consumo que, diferentemente 
do novo marco, já está em tra-
mitação. As duas agendas são 
prioritárias para o Ministério 
da Fazenda.O próprio gover-
no admite que a aprovação da 
regra fiscal deve ser mais cé-
lere. O ministro-chefe da Casa 
Civil, Rui Costa (PT), disse 
na quarta-feira (22) que “com 
certeza” o projeto será votado 
antes da reforma tributária.

Lira afirmou que tem 
dado “sinais públicos de for-
talecimento” do ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad 
(PT), na discussão sobre o 
novo arcabouço fiscal.

“Haddad está sofrendo 
críticas do mercado e do PT. 
[Se recebe] crítica dos dois 
lados, é porque está bom o 
texto”, disse Lira a jornalistas 
na noite de terça-feira (21).

Folhapress

Um dia após o go-
verno revisar sua 
projeção oficial 

para as contas públicas, com 
um déficit de R$ 107,6 bilhões, 
a ministra do Planejamento e 
Orçamento, Simone Tebet, 
afirmou esperar um rombo 
maior, de R$ 120 bilhões.

A ministra disse que a 
equipe econômica ainda pre-
cisará incorporar às estimati-
vas a despesa adicional com 
o reajuste extra do salário 
mínimo, de R$ 1.302 para R$ 
1.320 a partir de 1º de maio.

Embora o aumento já te-
nha sido anunciado pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), o governo prefe-
riu não incluir agora esse gas-
to no Orçamento. A estimati-
va é que a medida custe mais 

R$ 4,5 bilhões. A justificativa 
é que o ato legal do novo au-
mento ainda não foi editado. 
Mas a manobra contribuiu 
para o governo conseguir exi-
bir um déficit menor em seu 
primeiro relatório de avalia-
ção de receitas e despesas.

“É uma projeção, mas ela 
está caminhando no sentido 
que nós queremos, de que o 
déficit fiscal no Brasil não se 
encerrará com R$ 230 bilhões, 
e sim algo em torno, agora 
com essa projeção, de R$ 107 
bilhões. Podemos ter uma pe-
quena alteração quando vier 
o reajuste do salário míni-
mo, em torno de mais alguns 
gastos, de [déficit de] R$ 120 
bilhões”, afirmou a ministra.

Antes da decisão de tirar 
das estimativas o gasto adi-

cional com o salário mínimo, 
as projeções internas do go-
verno indicavam um rombo 
maior, próximo dos R$ 120 
bilhões -justamente o número 
citado por Tebet.

A avaliação da ministra 
também se mostra mais pes-
simista do que as declarações 
do secretário do Tesouro Na-
cional, Rogério Ceron. Em 
entrevista ao jornal O Globo, 
Ceron disse que o resultado 
final das contas pode exibir 
um rombo até R$ 40 bilhões 
menor que o projetado na 
quarta-feira (22).

“Acredito que é crível 
pensar em redução de mais de 
R$ 30 bilhões a R$ 40 bilhões 
em relação a essa primeira 
avaliação”, disse ao jornal.

Idiana Tomazelli/Folhapress
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Monashees dobra a aposta em 
startup que ajuda mecânicos a 
encontrar peças; rodada é de 
R$ 76 milhões

Startup que reduz gastos 
com reformas residenciais 

e comerciais capta 
R$ 1,7 milhão

A palavra “refor-
ma” cria uma 
relação quase 

que imediata com “proble-
ma” quando associada ao 
mercado de construção ci-
vil. À mente, a ideia de altos 
custos e prejuízos. A startup 
Flug, criada em Brasília, 
procura mudar essa percep-
ção a partir da tecnologia e 
acaba de receber um apor-
te de 1,7 milhão de reais.

O valor foi captado em 
rodada de crowdfunding 
na plataforma BridgeHub 
e reuniu 92 investidores de 
todo o Brasil. O aporte pré-
-seed projeta um valuation 
de R$ 12,25 milhões.A em-
presa usa escaneamento a 
laser para diminuir em até 
80% os custos com refor-
mas residenciais, comer-
ciais e industriais.

Como a startup foi criada
A Flug foi fundada por 

Pedro Pellegrino e Matheus 
Guedes logo após os dois 
terminarem a graduação 
na Universidade de Brasí-
lia, o primeiro formado em 
engenharia mecânica e o 
segundo em engenharia ci-
vil. Amigos de longa data, 
os dois têm como sócios os 
irmãos Miguel, Gabriel, Ge-

orges e Rafael Pantazis.
O negócio começou 

com R$ 100 mil, valor 
previsto para ser usado ao 
longo de 12 meses. O mo-
delo não andava e quando 
o dinheiro já estava para 
acabar, decidiram pivotar 
a operação para trabalhar 
com escaneamento a laser.

Para investir neste tipo 
de equipamento, com custo 
médio de meio milhão, o 
caminho foi pegar emprésti-
mos e até vender o carro, no 
caso de Pellegrino.

Uma aposta que tem 
se mostrado acertada. Na 
prática, o que os fundado-
res fizeram foi usar uma 
tecnologia usada em gran-
des obras e aproximá-la 
de outros ambientes me-
nores, como residências, 
comércios e indústrias por 
um custo mais em conta.

Como estratégia para 
tornar o serviço mais aces-
sível, a startup procurou 
aumentar o percentual de 
ocupação e deixar o equi-
pamento sempre ativo. A 
depender do projeto, os 
valores podem ficar até 10 
vezes mais barato, segundo 
Pellegrino.                        Exame

O brasileiro é 
a p a i x o n a d o 
por carros, mas 

tem uma relação complexa e 
arrastada com oficinas me-
cânicas. De cara, já imagina 
problemas e altos custos. Ian 
Faria e André Simões visi-
taram mais de 70 oficinas e 
viram uma oportunidade: fa-
cilitar a vida dos mecânicos a 
partir da digitalização.

Juntos, fundaram a Me-
canizou, startup que acaba 
de receber um aporte de US$ 
14,5 milhões (cerca R$ 76 
milhões).

A rodada série A foi lide-
rada pela monashees e teve 
participação de Alexia Ventu-
res, FJ Labs e Dalus Capital. 
Em janeiro em 2022, em ro-
dada seed, o negócio já tinha 
obtido US$ 4 milhões, outra 
vez com a Monashees no co-

mando.
A startup criou uma pla-

taforma, via browser ou app, 
para digitalizar a relação en-
tre oficinas e mercado de au-
topeças. O mecânico entra na 
ferramenta, procura pela peça 
que precisa e o sistema retor-
na com as opções. A compra 
é feita na própria ferramenta 
e, em menos de uma hora, na 
média, o pedido é entregue.

O serviço reúne mais de 
200 fornecedores, responsá-
veis por um estoque de 700 
mil peças. Do outro lado, 
estão mais de 1000 oficinas. 
Para elas, o serviço é gratuito, 
a startup ganha uma comissão 
em cima das vendas. A fór-
mula clássica do marketplace.

Um estudo da Mckinsey 
divulgado em 2021 estimava 
o mercado de reposição de 
autopeças em 100 bilhões de 

reais no país.
Os cofundadores traba-

lharam juntos nos primórdios 
da Clickbus. Faria continuou 
na área automotiva, passou 
pelas mexicanas iVoy e Ka-
vak, e quando decidiu empre-
ender, chamou o amigo, com 
experiências em desenvolvi-
mento de produtos na Enjoei 
e Quero Educação.

Como objetivo, trabalhar 
com a chamada “economia 
real” e com propósito, uma 
decisão que Faria tomou após 
uma perda familiar.

O conhecimento do mer-
cado automotivo os levou a 
olhar como atender as dores 
do elo mais importante e frá-
gil da cadeia, o mecânico. Ele 
é a conexão entre fabricantes 
de peça, distribuidores e vare-
jistas e os donos dos veículos.

Exame

Negócios de ni-
cho costumam 
prosperar na me-

dida em que percebem — e 
acompanham — mudanças e 
tendências. No caso da Uni 
Global, empresa de telefo-
nia móvel, a atenção sem-
pre esteve nas mudanças de 
comportamento dos viajantes 
internacionais e do próprio 
mercado de comunicação. 
Fundada há cinco anos, a 
startup está hoje em 190 pa-
íses, oferecendo chips de in-
ternet móvel para turistas.

A Uni Global, como bem 
sugere o nome, é uma empre-
sa de atuação global, dedica-
da ao setor de telecomunica-
ções. O propósito é o de ser 
uma operadora de telefonia, 
mas voltada exclusivamen-
te ao universo do turismo, 
atendendo a viajantes que 
deixam seus países por perí-

odos determinados de tempo.
A ideia para o negócio é 

do turismólogo Ivan Botelho, 
que percebeu o potencial para 
a criação de uma empresa 
com canais de atendimen-
to ao cliente reforçados — a 
prática mais comum, naquela 
época, era a revenda de chips 
internacionais por empresas 
brasileiras que não prestavam 
qualquer tipo de suporte aos 
consumidores no pós-venda. 

“A grande chance estava 
em ter um negócio capaz de 
suprir todas as lacunas dei-
xadas por essas empresas no 
mercado, com um bom su-
porte e valor acessível”, diz 
Botelho.

Em acordo com a opera-
dora espanhola MásMóvil, a 
UniGlobal deu seus primei-
ros passos no mercado no 
país europeu, atendendo a tu-
ristas brasileiros de chegada 

a diferentes nações do conti-
nente. A escolha da Espanha, 
segundo Botelho (um hispano 
brasileiro), se deu pela facili-
dade em estabelecer acordos 
de roaming internacionais, 
serviço de dados de internet 
que operam fora de seus pa-
íses de origem.

O valor final dos chips 
temporários da Uni Global 
também costumava ser in-
ferior quando comparado a 
planos de roaming oferecidos 
por operadoras tradicionais 
do Brasil, segundo o empre-
endedor.

Depois de alguns meses 
em operação, a Uni Global 
mirou no B2B, passando a 
atender companhias do se-
tor de telefonia móvel que 
reconheciam os gargalos re-
lacionados ao atendimento, 
especialmente no pós-venda. 

 Exame

Esqueça o roaming: 
esta startup quer ser 

primeira opção de internet 
para quem viaja ao exterior
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Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64

continuação 

Notas Explicativas às demostrações financeiras
1. Contexto operacional: A Transbrasiliana - Concessionária de 
Rodovia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
aberto, fundada em 20 de julho de 2007, com sede localizada na 
Rodovia Transbrasiliana (BR-153) KM 183 + 800 metros, Muni-
cípio de Lins - Estado de São Paulo e controlada indiretamente 
pela TPI - Triunfo Participações e Investimentos S.A. (“Triunfo” 
ou “Controladora”), controladora da acionista BRVias Holding 
TBR S.A. O objeto social da Companhia é realizar, sob o regime 
de concessão, mediante a cobrança de pedágio, a exploração 
da infraestrutura e da prestação de serviços públicos e obras, 
abrangendo a execução dos serviços de recuperação, manu-
tenção, conservação, operação, ampliação e melhorias do Lote 
Rodoviário nº 01, BR-153/SP, no Trecho Divisa MG/SP - Divisa 
SP/PR, assim como seus acessos, até 14 de fevereiro de 2033. 
Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os 
bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração 
do sistema rodoviário. Em 12 de dezembro de 2007, por meio 
da Resolução nº 2.479 da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), homologou o resultado do Leilão de Con-
cessão do Lote 1 à Rodovia BR-153/SP. Em 13 de fevereiro de 
2008, por meio da Resolução nº 2.537 da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), emitiu o Ato de Outorga em favor 
da Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A. e autorizou a 
assinatura do Contrato de Concessão. Dessa forma, a Companhia 
se comprometeu a realizar um programa de investimentos durante 
os 25 anos de concessão em contrapartida da cobrança de pedá-
gio. Conforme resolução nº 4.973 emitida pela ANTT, de 16 de 
dezembro de 2015, a ANTT aprovou o reajuste da Tarifa Básica 
de Pedágio de R$4,30 para R$7,40, sujeito à: (i) submissão do 
projeto executivo para obras de duplicação, com respectiva aná-
lise e não objeção da ANTT; (ii) realização da audiência pública 
pela ANTT; (iii) deliberação da Diretoria Colegiada da ANTT; e 
(iv) comunicação prévia ao Ministério dos Transportes e ao Minis-
tério da Fazenda à entrada em vigência da Nova Tarifa Básica. 
O processo foi para audiência pública em abril de 2016, tendo 
como finalidade a inclusão de novos investimentos no Programa 
de Exploração Rodoviária (PER), para obras de duplicação do 
trecho da Rodovia BR-153/SP entre o km 0 e o km 51,7 (Lote 1) 
e entre o km 162 e o km 195,2 (Lote 3).
Ocorre que, em dezembro de 2016, embora atendidas todas as 
condições legais e contratuais para inclusão de novos investi-
mentos, a Companhia e a ANTT foram intimadas a se manifestar 
em face do pedido cautelar formulado pela equipe da Secretaria 
de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária - SeinfraRodovia 
que, por meio de representação proposta junto ao TCU (Tribunal 
de Contas da União), pediu a suspensão cautelar da inclusão 
destas novas obras. A Concessionária já apresentou todos os 
esclarecimentos necessários e suficientes ao TCU, sendo que 
a ANTT, através do Ofício nº 043/2017/DG/ANTT, decidiu não 
incluir as obras no Contrato de Concessão até que haja conclusão 
definitiva da questão pelo TCU. Como o Contrato de Concessão 
prevê as obras de ampliação de capacidade com o objetivo de 
assegurar a manutenção do nível de serviço estabelecido, bem 
como os critérios destes investimentos, e o direito da Companhia 
ao correspondente reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
de Concessão quando da inclusão de novas obras, a Companhia 
entende que a não inclusão destas obras de duplicação no 
Contrato de Concessão acarretaria na inexecução contratual 
pelo Poder Concedente. Em linha com o entendimento da 
Companhia, o Ministério Público Federal (MPF) - Procuradoria 
da República de Marília (SP) manifestou-se através do Inquérito 
Civil Público nº 1.34.007.000319/2014-45 com Recomendação 
nº 05 (PRM-MII-SP-00003316/2017) a ANTT, onde considerou 
que as objeções jurídicas apresentadas pela SEINFRA-Rodovia/
TCU nº TC032.829/2016 não encontram amparo na ordem jurídica 
pátria, consoante doutrina e decisões do TCU. Nesse sentido, em 
face da omissão do Diretor Geral da ANTT em autorizar o início 
das obras, a Companhia impetrou o Mandado de Segurança nº 
1007988-79.2017.4.01.3400 e em 15 de outubro de 2018 tomou 
conhecimento pelo site do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
de que foi deferida a liminar pleiteada para determinar à Autoridade 
Impetrada (ANTT) que, no prazo de 15 (quinze) dias, autorizasse o 
imediato início das obras de duplicação dos Lotes 01 (km 0+000 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos (Em milhares de reais, exceto o prejuízo (lucro) por ação)
Balanço patrimonial

Ativo 2022
2021 (reapre-

sentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 23.763 2.115
Aplicações financeiras vinculadas - 9.831
Contas a receber 10.757 8.560
Impostos a recuperar 1.081 665
Despesas antecipadas 1.226 1.275
Partes relacionadas - 11.313
Outros créditos 2.141 969
Total do ativo circulante 38.968 34.728
Não circulante
Contas a receber 768 764
Tributos diferidos - 1.292
Depósitos judiciais 5.279 3.158
Ativos de Direito de uso 920 426
Imobilizado 3.718 4.402
Intangível 447.635 473.830
Ativo de contrato 188.734 90.721
Total do ativo não circulante 647.054 574.593
Total do ativo 686.022 609.321
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 4.163 35.720
Fornecedores 26.407 35.916
Impostos, taxas e contribuições 3.852 6.595
Obrigações sociais 4.454 4.818
Provisão para manutenção 5.964 4.600
Partes relacionadas 597 603
Dividendos a pagar 3.659 1.438
Obrigações infraestrutura a realizar 12.527 11.564
Passivos de arrendamento 396 452
Outras contas a pagar 5.155 6.935
Total do passivo circulante 67.174 108.641
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 845 65.093
Debentures 279.935 -
Fornecedores 1.675 362
Impostos, taxas e contribuições 6.127 3.035
Provisão para manutenção 4.334 4.172
Tributos diferidos 3.057 -
Partes relacionadas 16.273 134.048
Provisão para demandas judiciais 6.082 4.870
Passivos de arrendamento 635 62
Outras contas a pagar 8.227 9.714
Total do passivo não circulante 327.190 221.356
Patrimônio líquido
Capital social 220.535 220.535
AFAC 63.421 58.221
Reservas de lucros 7.702 568
Total do patrimônio líquido 291.658 279.324
Total do passivo e patrimônio líquido 686.022 609.321

Demonstração do resultado abrangente
2022 2021

Lucro líquido do exercício 9.356 20.138
Total de resultado abrangente do exercício 9.356 20.138

Demonstração do resultado
2022 2021

Receita operacional líquida 259.769 205.263
Custos dos serviços prestados (188.361) (135.646)
Lucro bruto 71.408 69.617
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (24.752) (26.060)
 46.656 43.557
Outros resultados operacionais 4.553 (127)
 51.209 43.430
Receita financeira 2.145 355
Despesa financeira (38.465) (13.061)
Resultado financeiro líquido (36.320) (12.706)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 14.889 30.724
IRPJ e CSLL correntes (1.185) (6.158)
IRPJ e CSLL diferidos (4.348) (4.428)
 (5.533) (10.586)
Lucro líquido do exercício 9.356 20.138
Lucro básico e diluído por ação em 
Reais - R$ 0,02186 0,04704

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social AFAC

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

(Prejuízos) lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 320.535 53.434 - - (19.393) 354.576
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.787 - - - 4.787
Redução de capital social (100.000) - - - (100.000)
Lucro líquido do exercício - - - - 20.138 20.138
Destinação do lucro: - - - - -
Reserva legal - - 37 - (37) -
Constituição de dividendos a pagar - - - - (177) (177)
Constituição de reserva de lucros - - - 531 (531) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 
(reapresentado NE 2.3) 220.535 58.221 37 531 - 279.324
AFAC - 5.200 - - - 5.200
Lucro líquido do exercício - - - - 9.356 9.356
Destinação do lucro: - - - - - -
Reserva legal - - 468 - (468) -
Constituição de dividendos a pagar - - - - (2.222) (2.222)
Constituição de reserva de lucros - - - 6.666 (6.666) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 220.535 63.421 505 7.197 - 291.658

Demonstração do fluxo de caixa
 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 9.356 20.138
Ajustes para conciliar o resultado às 
atividades operacionais
Amortização e depreciação 42.603 37.155
Amortização e depreciação de arrendamentos 351 280
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (5.216) -
Provisão para manutenção 1.526 2.446
Provisão para demandas judiciais (4.904) 1.075
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos 31.223 9.850
Resultado na baixa de ativo imobilizado e 
intangível 2.507 2.652
Rendimento de aplicação financeira (2.146) (394)
IRPJ e CSLL diferidos 4.348 4.428
Redução (aumento) no ativo:
Contas a receber (2.201) (3.485)
Despesas antecipadas 49 (914)
Impostos a recuperar (416) 258
Outros créditos 10.140 (11.193)
Depósitos judiciais (2.121) (115)
Aumento (redução) no passivo:
Fornecedores (8.198) 16.993
Impostos, taxas e contribuições (4.000) 6.152
Obrigações sociais (364) (1.747)

 2022 2021
Partes relacionadas (117.781) 2.160
Outros passivos 13.330 2.062
Amortização de juros e encargos de 
empréstimos e financiamentos (4.462) (8.965)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (36.376) 78.836
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento de aplicações financeiras 136.989 (2.881)
Resgate de aplicações financeiras (147.475) 2.743
Aquisição de imobilizado (2.070) (1.568)
Adição ao intangível e ativo de contrato 
(intangível em construção) (114.174) (46.382)
Caixa aplicado nas atividades de 
investimentos (126.730) (48.088)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 467 289
Captação de debentures 275.400 -
Amortização de empréstimos e financiamentos (96.313) (39.812)
AFAC 5.200 4.787
Caixa gerado (aplicado) nas atividades 
de financiamentos 184.754 (34.736)
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 21.648 (3.988)
Saldo inicial de caixa e equivalentes 2.115 6.103
Saldo final de caixa e equivalentes 23.763 2.115

Demonstração do valor adicionado
 2022 2021
Receitas 277.066 220.859
Arrecadação de pedágios 193.220 172.819
Rec. de construção - ativos da concessão 79.377 43.788
Outras receitas 4.469 4.252
Insumos adquiridos de terceiros (132.310) (97.253)
Custos serviços prestados (34.097) (37.484)
Custo de construção - ativos da concessão (79.377) (43.788)
Materiais, energia, serv. de terceiros e outros (18.836) (15.982)
Valor adicionado bruto 144.756 123.605
Retenções (42.603) (37.155)
Depreciação e amortização (42.603) (37.155)
Valor adicionado líquido 102.153 86.450
Valor recebido em transferência 2.146 355
Receitas financeiras 2.146 355
Valor adicionado total a distribuir 104.299 86.805
Distribuição do valor adicionado (104.299) (86.805)
A - Pessoal e encargos 27.876 23.047
Remuneração direta 17.712 13.706
Benefícios 7.613 6.998
FGTS 1.099 907
Outros 1.452 1.436
B - Impostos, taxas e contribuições 27.617 29.468
Federais 17.820 20.728
Estaduais 79 65
Municipais 9.718 8.675
C - Remuneração de capitais de terceiros 39.450 14.153
Juros 4.969 8.955
Aluguéis 985 793
Outras 33.496 4.405
D - Remunerações de capital próprio 9.356 20.138
Lucro 9.356 20.138

Aviso – Demostrações Financeiras Resumidas em Atendimento no Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021. As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 

elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 
endereços eletrônicos: (i) Jornal “Data Mercantil” (https://datamercantil.com.br/); (ii) RI da Companhia (https://triunfo.com/ri); (iii) CVM (www.cvm.gov.br/).

ao km 51+700) e 03 (km 162+000 ao 195+200) da Rodovia 
BR-153/SP, nos termos aprovados pela própria ANTT (resolução 
nº 4.973 emitida pela ANTT), a fim de garantir a segurança dos 
usuários da Rodovia e restabelecer o nível de serviço contratual, 
mediante o concomitante reequilíbrio do Contrato de Concessão, 
por meio da revisão da tarifa de pedágio já aprovada pela ANTT 
e autorizada pelo Ministério da Fazenda. Em 23 de outubro de 
2018, o Ministério Público Federal se manifestou nos autos do 
Mandado de Segurança afirmando que “mostra-se imperiosa, no 
caso em apreço, a execução das obras de ampliação da Rodovia 
BR-153/SP, nos trechos compreendidos entre a divisa de MG/
SP e SP/PR, para restabelecer o nível de serviço, sobretudo em 
razão da proteção da segurança e da vida dos usuários” e em 06 
de novembro de 2018, através da Deliberação nº 887, a ANTT 
autorizou o início imediato das obras de duplicação dos Lotes 01 
e 03 da Rodovia BR 153/SP. A liminar foi revogada e a ANTT 
publicou a Deliberação nº 992, de 04 de dezembro de 2018 que 
revogou a Deliberação nº 887, de 06 de novembro de 2018. Em 
11 de fevereiro de 2020 o processo foi sentenciado e em face da 
decisão, publicada em 21 de fevereiro de 2020, a Companhia opôs 
Recurso de Embargos de Declaração visando sanar os vícios de 
(i) omissão, (ii) erro de fato decorrente de premissa equivocada 
e (iii) obscuridade. Os Embargos de Declaração opostos pela 
Companhia foram analisados pela mesma Juíza que proferiu 
a sentença e rejeitados. Diante da manutenção da decisão, a 
Companhia interpôs Recurso de Apelação, em 15 de junho de 
2020, que será analisado pelo Tribunal Regional Federal. Em 25 
de setembro de 2020, a Companhia apresentou pedido de Tutela 
Antecipada, requerendo o deferimento da antecipação de tutela 
recursal, para determinar que a ANTT expedisse a liberação 
para que a Companhia realizasse os investimentos relacionados 
à Duplicação dos Lotes 01 e 03, com o concomitante reequilíbrio 
do Contrato de Concessão. O pedido de antecipação da tutela foi 
indeferido em 07 de outubro de 2020. A Concessionária protocolou 
pedido de reconsideração, que também foi indeferido. Em 1º de 
março de 2021, a Concessionária tomou conhecimento de que o 
TRF da 1ª Região deu provimento, por unanimidade, ao Recurso 
de Apelação interposto pela Transbrasiliana no Mandado de 
Segurança nº 1007988-79.2017.4.01.3400, o que autoriza o início 
das obras de duplicação dos Lotes 01 e 03 da Rodovia BR-153/
SP, bem como o consequente reequilíbrio da tarifa de pedágio de 
modo a contemplar a inclusão de referidas obras no contrato de 
concessão. Em 06 de março de 2021 passou a ser aplicada, em 
todas as praças de pedágio administradas pela Concessionária, a 
tarifa de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos), conforme previsto 
na Resolução ANTT nº 4.973, de 16 de dezembro de 2016. No 
âmbito de processo administrativo de proposta de aplicação de 
medida cautelar, a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(“ANTT”) deliberou por notificar a Transbrasiliana para que a 
Concessionária reduzisse a Tarifa Básica de Pedágio (“TBP”) para 
R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos), contra os R$ 7,70 (sete 
reais e setenta centavos) então vigentes desde o dia 06 de março 
de 2021, sob pena de instauração de processo de caducidade 
(Deliberação ANTT nº 113, de 31 de março de 2021), por entender 
que o acórdão proferido nos autos do Mandado de Segurança não 
teria aplicação imediata. Embora tivesse a Companhia a mais 
absoluta convicção de que havia obedecido os estritos termos da 
decisão judicial, a Transbrasiliana acatou à deliberação da ANTT e 
promoveu a redução tarifária em 06 de abril de 2021, de modo que 
a TBP voltou a ser de R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos). Em 
face da ordem emanada pela ANTT pela redução tarifária, a Trans-
brasiliana ajuizou Reclamação nº 1011453-72.2021.4.01.0000 
perante o TRF1, obtendo decisão liminar para suspender os efeitos 
da Deliberação da ANTT nº 113, de 31 de março de 2021. Deste 
modo, a ANTT publicou a Deliberação nº 134, de 14 de abril de 
2021, determinando que a Transbrasiliana implementasse a TBP 
de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos) em todas as praças de 
pedágio. Assim, a partir da zero hora do dia 16 de abril de 2021 
foi aplicada a TBP é de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos). 
A nova tarifa aplicada também deverá ser objeto de reajuste a 
ser homologado pela ANTT para o integral reequilíbrio, vez que 
o referido valor remonta ao ano de 2015 e encontra-se corroído 
pela inflação. Em 16 de novembro de 2022 foi publicada no Diário 
Oficial da União – DOU, a Deliberação da ANTT nº 340 de 11 de 
novembro de 2022, determinando a aplicação da Tarifa Básica de 
Pedágio de R$ 8,00 (oito reais), a partir da zero hora do dia 18 de 
novembro de 2022 em todas as praças de pedágio. Assim, desde 
a zero hora do dia 18 de novembro de 2022, a tarifa de R$ 8,00 
vem sendo aplicada. O novo valor contempla a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e, também, o 
reequilíbrio econômico-financeiro referente a obras e serviços, 
sendo decorrentes exclusivamente da 13ª Revisão Ordinária da 
Transbrasiliana (ano de 2020), sendo importante consignar que 
os temas controvertidos da 12ª e 13ª Revisões Ordinárias serão 
tratados nas próximas Revisões. As demonstrações financeiras 

foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 
A Administração da Companhia, em conjunto aos acionistas 
controladores, avaliou a capacidade da Companhia em continuar 
operando normalmente, e entende que os planos de reestruturação 
financeira e as gerações positivas de caixa nos últimos exercícios 
da Controladora são itens importantes para o planejamento finan-
ceiro da Companhia, bem como para continuidade das operações.
2. Base para preparação e apresentação das informações: A 
Administração da Companhia autorizou a conclusão e emissão 
destas Informações Contábeis em 14 de março de 2023. 2.1. 
Base de preparação e declaração de conformidade: As 
Demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as disposições da legislação societária, previstas 
na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 
11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. 
As Demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto por determinados instrumentos financei-
ros mensurados pelos seus valores justos. As Demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Na elaboração das 
Demonstrações financeiras, a Companhia faz o uso de estimativas 
e de julgamentos, com base nas informações disponíveis, bem 
como adota premissas que impactam os valores divulgados das 
receitas, despesas, ativos e passivos, e as divulgações de passi-
vos contingentes. As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica 
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2022. A Administração ainda está 
avaliando as seguintes normas ou alterações que forma emitidas, 
mas ainda não estavam vigentes em 31 de dezembro de 2022, e 
até o momento não identificou impactos significativos nas demons-
trações contábeis da Companhia quando da adoção, a saber: 2.2. 
Novas normas contábeis: 2.2.1 Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2022: No exercício 
corrente, a Companhia e suas controladas não adotaram as alte-
rações e novas interpretações às IFRS e aos pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Conselho das Normas 
Internacionais de Contabilidade (International Accounting Stan-
dards Board - IASB) e pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2022:

Norma ou 
interpretação Descrição

Em vigor para 
períodos anuais 
iniciados em 
ou após

Alterações no CPC 37 
(R1), CPC 48, CPC 
29, CPC 27, CPC 25 
e CPC 15 (R1).

• Contrato One-
roso – custos de 
cumprimento de 
contrato; 
• Ativo imobili-
zado – vendas 
antes do uso 
pretendido; e
• Referências à 
Estrutura con-
ceitual.

1º de janeiro de 
2022

Alterações IFRS 1 
First-time Adoption of 
International Financial 
Reporting Standards

• Subsidiária 
como adotante 
pela primeira 
vez das normas 
internacionais de 
contabilidade

1º de janeiro de 
2022

Alterações IFRS 9 
Financial Instruments 

•Taxas no teste 
de ‘10 por cento’ 
para baixa de 
passivos financei-
ros (equivalente 
ao CPC 48 
- Instrumentos 
Financeiros)

1º de janeiro de 
2022

Alterações IAS 41 
Agriculture 

• Tributação em 
mensuração 
a valor justo 
(equivalente ao 
CPC 29
– Ativo Biológico e 
Produto Agrícola)

1º de janeiro de 
2022

A adoção dessas normas e interpretações novas e revisadas não 
resultou em impactos relevantes sobre a posição patrimonial e 
financeira e os resultados da Companhia e suas controladas ou 
sobre as divulgações nestas Demonstrações contábeis. 2.2.2 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023: 
A Administração ainda está avaliando as seguintes normas ou 
alterações que forma emitidas, mas ainda não estavam vigentes 
em 31 de dezembro de 2022, e até o momento não identificou 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia quando da adoção, a saber:

Norma ou 
interpretação Descrição

Em vigor para 
períodos 
anuais 
iniciados em 
ou após

CPC 50/ IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023

Alterações ao CPC 
26/ IAS 1

Classificação de Passi-
vos como Circulantes ou 
Não Circulantes 01/01/2023

Alterações ao CPC 
26/ IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 
2 – Making Material 
Judgments

Divulgação de Políticas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações ao CPC 
23/ IAS 8

Definição de estimativas 
contábeis 01/01/2023

Alteração no IAS 12

Imposto diferido relacio-
nado a ativos e passivos 
decorrentes de uma 
única transação 01/01/2023

2.3 Reapresentação das demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2021: Em atendimento ao Pronunciamento Técnico 
CPC 23 / IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas 
e Retificação de Erro e CPC 26 / IAS 1 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, procedemos com as reclassificações, 
retrospectivamente, que não foram refletidas nas demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2021: • Redução de capital no 
montante de R$ 100.000, sem o cancelamento de ações, nos 
termos do artigo 173 e 174 da lei das Sociedades por Ações, 
aprovado em 13 de agosto de 2021 e registrado em 27 de outu-
bro de 2021. • Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido 
Ativo e Passivo estavam registrados no Ativo Não Circulante e no 
Passivo não Circulante. Em virtude da revisão de prática contábil 
para a apresentação do Imposto de Renda e Contribuição Social 
Diferidos, em consonância com o pronunciamento técnico CPC 
32 – Tributos sobre o Lucro, itens 74 a 76, que estabelece as 
diretrizes para a compensação dos impostos diferidos. Os efeitos 
acima mencionados não impactaram a demonstração do resultado 
do exercício. Para a Demonstração do fluxo de caixa houve redu-
ção do capital social e aumento de partes relacionadas sem efeito 
caixa. Abaixo estão apresentados os efeitos comparativos nas 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021: Balanço 
patrimonial de 31 de dezembro de 2021:

Original-
mente 

Divulgado

Ajustes / 
Reclassi-
ficações

Reapre-
sentado

Ativo Circulante 34.728 - 34.728
Tributos diferidos 14.563 (13.271) 1.292
Outros ativos não circulantes 573.301 - 573.301
Total do ativo não circulante 587.864 (13.271) 574.593
Total do ativo 622.592 (13.271) 609.321
Passivo circulante 108.641 - 108.641
Partes relacionadas 34.048 100.000 134.048
Tributos diferidos 13.271 (13.271) -
Outros passivos não 
circulantes 87.308 - 87.308
Passivo não circulante 134.627 86.729 221.356
Capital social 320.535 (100.000) 220.535
AFAC 58.221 - 58.221
Reserva de lucros 568 - 568
Patrimônio Líquido 379.324 (100.000) 279.324
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 622.592 (13.271) 609.321
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Caravelas Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ nº 13.019.760/0001-92

Demonstração do Resultado do Exercício (Em Reais)
  2022 2021
 Receita operacional bruta 2.200.000 18.000.000
 (-) Devoluções, abatimentos, impostos - -
 Receita operacional líquida 2.200.000 18.000.000
 (-) Custo dos produtos vendidos (234.227) (2.202.000)
 Resultado operacional bruto 1.965.773 15.798.000
 Despesas operacionais
 Despesas administrativas (143.607) (163.418)
 Despesas gerais (218.076) (794.808)
 Despesas tributárias (364.184) (994.352)
 Receitas/despesas financeiras líquidas 43.917 (158.992)
 Resultado operacional líquido 1.283.823 13.686.430
 Resultado antes do IRPJ e CSLL 1.283.823 13.686.430
 Contribuição social (25.873) (198.194)
 Imposto de renda sobre o lucro (42.057) (362.948)
 Lucro líquido do exercício 1.215.893 13.125.288
 Resultado por ação 0,28 2,99

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em Reais)
2022 2021

Saldo inicial de caixa 485.147 111.192
 Recebimentos de créditos 1.255.000 18.000.000
 Aumento de capital - 650.000
 Receitas financeiras líquidas 43.917 (158.992)
Entradas de caixa 1.298.917 18.491.008
 Pagamentos de fornecedores (803.750) (2.287.188)
 Restituição de capital social - (5.100.000)
 Distribuição de dividendos - (10.729.865)
Saídas de caixa (803.750) (18.117.053)
Saldo Final de Caixa 980.314 485.147

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 (Em Reais)
Ativo 2022 2021
 Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 980.314 485.147
 Estoques 1.246.227 1.480.454
 Outros créditos 948.842 5.239.826
 Não circulante 2.417 2.716
 Total do ativo 3.177.799 7.208.143
Passivo 2022 2021
 Circulante
 Fornecedores 3.760 -
 Obrigações tributárias - 2.569
 Obrigações trabalhistas 12.555 21.954
 Patrimônio líquido
 Capital social 2.083.620 7.183.620
 Reserva legal - -
 Lucros/prejuízos acumulados 1.077.865 -
 Total do passivo 3.177.799 7.208.143

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias esta diretoria submete à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2022, colocando-se à vossa disposição para prestar os esclarecimentos necessários.

Demonstração dos Lucros/Prejuízos Acumulados (Em Reais)
  2022 2021
 Saldo no Início do Exercício - (2.395.423)
 Resultado Líquido do Exercício 1.215.893 13.125.288
 (-) Distribuição Dividendos - (10.729.865)
(=) Lucro (Prejuízo) do Exercício 1.215.893 -Notas Explicativas

1. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei 
nº 6.404/76 com as alterações da Lei nº 11.638/07. 2. O capital social 
é constituido por 5.883.620 de ações nominativas, sendo 2.191.810 
ordinárias e 2.191.810 preferenciais sem valor nominal.

DIRETORIA
Valnei Vargas Origuela - Diretor Presidente

Paulo Cesar de Albuquerque - Diretor
Eduardo Ferreira Santos - Diretor

Clóvis Tavares da Silva, Contador CT CRC nº 143.355-O/0

continuação 

Diretoria
Marcos Paulo Fernandes Pereira 

Diretor Presidente e RI
José Garcia Neto
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Daniel Ramos Victorino

Diretor de Engenharia e Operações

Conselho da Administração
Carlo Alberto Bottarelli
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Contador
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CRC 1SP 224.261/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Transbrasiliana – Concessionária 
de Rodovia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Transbrasiliana – Concessionária 
de Rodovia S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 

findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 

de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Reapresentação dos valores corres-
pondentes: Chamamos atenção à Nota Explicativa nº 2.3 as 
demonstrações contábeis, que informa que os valores corres-
pondentes referentes ao balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021, apresentado para fins de comparação, foram ajustados 
e estão sendo retificados pelas razões mencionadas na referida 
Nota, conforme determinado pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, 
Mudanças de Estimativas e Retificação de Erro. Em 23 de março 
de 2022, emitimos relatório de auditoria, sem modificação, sobre 
o conjunto completo das demonstrações contábeis da Companhia 
em 31 de dezembro de 2021. Nossa opinião não contém ressalva 

relacionada a esse assunto. Principais Assuntos de Auditoria 
(PAA): Os Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. SP, 14/03/23.
BDO RCS
Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
Eduardo Affonso de Vasconcelos
Contador CRC 1 SP 166001/O-1 

ITOCHU Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 61.274.155/0001-00

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
1. Contexto Operacional – A empresa tem por objetivo a represen-
tação, importação, exportação, industrialização e comércio em geral. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras – As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
emanadas da legislação societária brasileira. Descrição das principais 
práticas contábeis a. Aplicações financeiras: Registradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos incorridos até a data do balanço, que não 
supera o valor de mercado. b. Imobilizado: Registrado ao custo de 
aquisição, formação ou construção. A depreciação é calculada pelo 
método linear a taxas que levam em conta o tempo de vida útil dos 
bens. c. Direitos e obrigações: Atualizados à taxa de câmbio e 
encargos financeiros, nos termos dos contratos vigentes, de modo que 
reflitam os valores incorridos até a data do balanço. d. Instrumentos 
financeiros Derivativos: Os ativos e passivos financeiros estão 
demonstrados por valores justos de mercado, sendo as transações 
com instrumentos financeiros derivativos, sem fins especulativos, 
apenas com o objetivo de reduzir riscos relacionados a taxas de 
câmbio. e. Imposto de renda e contribuição social: O imposto do 
período é o imposto a pagar calculado sobre o lucro tributável do 
ano, usando as taxas de impostos em vigor na data do balanço, e 

qualquer ajuste de impostos a pagar relativo a anos anteriores. As 
taxas vigentes são: Imposto de renda – Calculado à alíquota de 15% 
sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10%. Contribuição 
social – Calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado.
3. Imobilizado 2022 2021
Edifícios 1.360.969 1.360.969
Instalações 100.160 100.160
Móveis e Utensílios 647.053 648.802
Equipamentos de Processamento
Eletronico de Dados 1.021.031 1.069.613
Sistemas Aplicativos Softwares 405.811 405.811
Veículos 1.810.224 1.807.224

5.345.249 5.392.579
(-) Depreciações (4.634.893) (4.425.716)
Líquido 710.356 966.863
4. Capital – O Capital Social de R$.18.193.834,27 está dividido em 
6.879.841 ações ordinárias nominativas e 789.223 ações preferen-
ciais nominativas.
Capital Estrangeiro 18.193.834,27

18.193.834,27

Relatório da Diretoria
Prezados senhores: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
permanecendo à disposição dos Senhores Acionistas para esclarecimentos.  São Paulo, 10 de Março de 2023. A Diretoria

Balanço Patrimonial – Encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e Bancos 695.382 22.790.547
Títulos Vinculados no Mercado Aberto 21.096.576 8.020.719
Duplicatas a Receber 46.195.823 19.690.996
Notas a Receber 1.130.543 1.456.858
Adiantamentos Diversos 109.018 –
Mercadorias Estoques 15.386.372 2.490.030
Contas a Receber 7.007.948 6.737.169
Despesas Antecipadas 1.137.907 279.943
Tributos a Compensar 15.423.424 10.779.454
Instrumentos Financeiros Derivativos 213.130 –

108.396.123 72.245.716
Realizável a Longo Prazo
IRPJ e CSLL diferidos 504.755 728.471

504.755 728.471
Permanente
Investimento 9.296.655 8.343.996
Imobilizado 710.356 966.863
Diferido – –

10.007.011 9.310.859
Total do Ativo 118.907.889 82.285.046

Passivo 2022 2021
Circulante
Contas a Pagar 31.460.131 18.823.397
Salários e Férias a pagar 853.018 851.126
Obrigações Fiscais e Sociais 1.014.539 976.651
IRPJ e CSLL a pagar 9.019.374 4.405.483
Emprestimos 15.027.319 9.345.911
Instrumentos Financeiros Derivativos – 766.353

57.374.381 35.168.921

Realizável a Longo Prazo
IRPJ e CSLL diferidos (p) 80.572 –
Provisão Atuarial 510.549 403.767

591.121 403.767
Patrimônio Líquido
Capital 18.193.834 18.193.834
Reserva Legal 3.638.767 3.638.767
Retenção de Lucros 39.109.786 24.879.757

60.942.387 46.712.358

   
Total do Passivo 118.907.889 82.285.046

Demonstrações de Resultados – Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Receita Operacional Bruta 2022 2021
Exportação de Mercadorias 19.524.701 12.761.474
Vendas de Mercadorias 213.541.217 193.670.589
Serviços Prestados 45.330.048 45.932.045
Impostos (46.326.205) (43.880.750)
Receita Operacional Líquida 232.069.761 208.483.358
Custo das Mercadorias Vendidas (162.298.696) (163.943.358)
Lucro Bruto 69.771.065 44.540.000
(Despesas)/Outras Receitas Operacionais
Despesas Administrativas (45.094.202) (40.180.371)
Despesas com Vendas e Serviços (4.252.253) (4.920.383)
Resultado Financeiro 2.342.080 233.404
Outras Receitas Operacionais 5.118.249 8.638.147
Lucro/(Prejuizo) Operacional 27.884.939 8.310.797
Receita Não Operacional – 3.080.466
Despesa Não Operacional (7.700) –
Lucro/(Prejuizo) Antes do IRPJ 
e CSLL 27.877.239 11.391.263

Contribuição Social s/Lucro (2.006.459) (759.532)
Provisão para Imposto de Renda (7.012.915) (3.645.953)
IRPJ e CSLL diferidos 8.443 295.226
Lucro/(Prejuizo) Líquido do Exercício 18.866.308 7.281.004
Lucro /(Perda) por Ações 2,46 0,95

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Reserva Lucros Lucros ou

Capital Reserva Legal Retenção de Lucros Prejuizos Acumulado Total
Saldo em 31.12.2020 18.193.834 3.638.767 25.785.449 – 47.618.050
Outros resultados Abrangentes – – (276.697) – (276.697)
Distribuição de Dividendos – – (7.910.000) – (7.910.000)
Resultado do exercício – – – 7.281.004 7.281.004
Reserva Legal – – – – –
Destinação de lucros acumulados – – 7.281.004 (7.281.004) –
Saldo em 31.12.2021 18.193.834 3.638.767 24.879.757 – 46.712.358
Ajustes de Exercícos Anteriores – – (23.347) – (23.347)
Outros resultados Abrangentes – – 607.068 – 607.068
Distribuição de Dividendos – – (5.220.000) – (5.220.000)
Resultado do exercício – – – 18.866.308 18.866.308
Reserva Legal – – – – –
Destinação de lucros acumulados – – 18.866.308 (18.866.308) –
Saldo em 31.12.2022 18.193.834 3.638.767 39.109.786 – 60.942.387

Demonstrações de Fluxo de Caixa – Metodo Indireto 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Atividades operacionais 2022 2021
Lucro liquido 18.866.308 7.281.004
mais: Depreciação/Amortização 365.568 686.157
menos: Ganho ou Perda na venda de 
Investimento 7.700 (3.080.466)

mais: Provisões e diferido 16.389 573.087
menos: Resultado de equivalencia 
Patrimonial (2.707.311) (2.198.478)

mais: Juros s/emprestimo 395.896 370.156
menos: Dividendos recebidos (844) (210.429)
Notas a Receber 326.315 (463.696)
Duplicatas a Receber (26.504.824) 1.855.432
Contas a Receber (270.780) 150.901
Adiantamentos Diversos (109.018) –
Mercadorias em Estoques (12.896.343) (1.160.220)
Tributos a Compensar (4.621.703) (3.558.831)
Despesas Antecipadas (857.964) 9.742
Contas a Pagar 12.636.734 817.249
Obrigações Fiscais e Sociais 4.628.432 (1.739.029)
Recebimentos Antecipados – (4.210)
Provisões 1.891 168.227
Caixa líquido gerado/(consumido)
nas Atividades Operacionais (10.723.554) (503.404)
Atividades de Investimentos
Recebimento na Alienação de Investimento – 4.000.194
Compra de Ativo Imobilizado (116.321) (395.855)
Recebimento de Dividendos 1.755.056 1.485.504
Caixa liquido gerado/(Consumido)
nas Atividades de Investimentos 1.638.735 5.089.843
Atividades de Financiamento
Distribuição de dividendos (5.220.000) (7.910.000)
Recebimento de Emprestimos 21.229.669 32.000.000
Pagamento de Emprestimos (15.944.158) (23.024.244)
Caixa liquido gerado/(Consumido)
nas Atividades de Financiamento 65.511 1.065.756
Aumento/(Diminuição) liquido
nas Disponibilidades (9.019.308) 5.652.195
Saldo de Caixa Inicial 30.811.266 25.159.071
Saldo de Caixa Final 21.791.958 30.811.266

Hiroshi Akiba – Diretor Presidente – CPF 106.536.971-98 | Masakazu Obayashi – Diretor Gerente – CPF 110.792.101-56
Planaudi Consultoria e Assessoria Contábil S/S – CNPJ 62.751.441/0001-82

Roberto Toshio Tanno – Técnico Contábil TC-CRC 1SP 075.584/O-0

Após ter estacio-
nado no nível de 
100 mil pontos 

nas três sessões anteriores, o 
Ibovespa tomou o elevador 
e desceu quatro andares, em 
sentido contrário ao de Nova 
York na quinta-feira, 23, to-
cando no pior momento os 
96 mil pontos, a 96.996,84 
(-3,22%), em patamar não 
visto no intradia desde 19 de 
julho passado (96.917,30). Ao 
fim, a referência da B3 mos-
trava hoje queda de 2,29%, 
aos 97.926,34 pontos, saindo 
de máxima aos 101.125,76 e 
de abertura a 100.221,10.

Um pouco menos mo-
derado, o giro foi a R$ 25,7 
bilhões nesta quinta-feira 
pós-Copom, de sinal ainda 
duro, mais do que o previsto, 
sobre a orientação da política 
monetária, sem cortes da Se-
lic de 13,75% à vista do BC. 
Assim, o Ibovespa fechou 
hoje no menor nível desde 18 
de julho, então aos 96.916,13 
pontos. Em porcentual, foi a 
maior perda para o índice da 
B3 desde o tombo de 3,06% 
na abertura do ano, no dia 2 
de janeiro.

Sem qualquer estímulo ao 
apetite por risco, o Ibovespa 
passou a tarde renovando mí-
nimas, sem exceções entre as 
ações de maior peso no índi-
ce – e buscando novos pisos à 
medida que os índices de NY 
foram perdendo força, com 
Dow Jones e S&P 500 leve-
mente em baixa em parte da 
tarde, mas não no fechamento 
(ao fim, Dow Jones +0,23%, 
S&P 500 +0,30% e Nasdaq 
+1,01%).Aqui, as ações de 
commodities embicaram 
para baixo (Vale ON -2,57%, 
Petrobras ON -1,96% e PN 
-2,27%), em sessão negativa 
também para os preços do mi-
nério e do petróleo.     IstoéDinheiro

Com foco 
na Selic, 
Ibovespa cai 
2,29%, abaixo 
de 98 mil
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Cetenco Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 61.550.497/0001-06

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Cetenco Engenharia S.A,.com sede na Rua Maria Paula, 36, 8º andar, São 
Paulo, capital, é uma sociedade anônima de capital fechado. Sua acionista controladora é a Construtora 
Centenário S.A. Empreendimentos e Participações, CNPJ/MF: 43.382.027/0001-07. As atividades 
operacionais da Companhia consistem na prestação, no país ou no exterior, de serviços de engenharia 
de construção civil, de obras para produção, utilização e distribuição de energia elétrica, bem como de 
obras hidráulicas, eletromecânicas e viárias, por empreitada ou administração, construção, incorporação, 
administração, compra e venda de imóveis, aluguéis em geral e a participação em outras sociedades. 
O desempenho econômico da sociedade está atrelado ao investimento por parte dos governos Federal, 
Estaduais e Municipais, em obras de infraestrutura. 2. Base de Preparação e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras – As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
utilizando-se diversas bases de avaliação para se determinar as estimativas contábeis, incluindo 
fatores objetivos e subjetivos com base no julgamento por parte da Administração. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste 
a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para riscos e discussões judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas 
e premissas pelo menos anualmente. A Companhia também optou pela não adoção da lei 12.973/2014 
no ano calendário de 2014. O conselho da administração aprovou as demonstrações financeiras em 
20/03/2023. 3. Práticas Contábeis – 3.1. Apuração do Resultado das operações e Ativos e Passivos 
Circulantes e Não Circulantes: O resultado, apurado pelo regime de competência de exercícios, inclui 

Relatório da Administração
Mensagem da Administração: Prezados Senhores: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à inteira disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer esclarecimentos julgados necessários.  A Diretoria.

Balanços Patrimoniais – Em 31 dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa (14) 52.391.646 7.011.740 54.504.700 7.135.409
Contas a Receber (3.2.1) 10.375.920 61.390.383 11.616.511 62.666.058
Outros Ativos Circulantes (3.2.2) 53.135.405 188.545.244 48.929.056 186.015.430

115.902.971 256.947.367 115.050.267 255.816.897
Não circulante
Empréstimos a Associadas (6) 3.462.125 2.659.434 3.462.125 2.659.434
Contas a Receber (3.3.1) 324.422.653 324.506.928 325.216.800 326.057.792
Depósitos Judiciais 2.283.339 2.266.448 2.283.339 2.266.448
Imobilizado (8) 5.145.279 6.829.594 7.839.708 9.427.832
Intangível (3.3.4) 383.518.602 383.611.790 383.518.602 383.611.790
Investimentos (7) 518.776 2.608.058 199.144 108.094

719.350.774 722.482.252 722.519.718 724.131.390
Total do ativo 835.253.745 979.429.619 837.569.985 979.948.287

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Empréstimos e Financiamentos (9) 14.251.751 111.827.742 14.251.751 111.827.742
Fornecedores 39.611.423 44.708.566 43.686.434 49.161.839
Impostos, Taxas e Contribuições 8.751.435 8.844.023 9.296.958 8.928.526
Salários e Encargos a Recolher 7.397.521 5.803.331 7.496.159 7.649.783
IRPJ e CSLL 358.101 358.101 358.101 358.101
Provisão de Férias e Encargos 4.965.777 6.596.349 7.698.053 9.166.211

75.336.008 178.138.112 82.787.456 187.092.202
Não circulante
Parcelamentos 11.511.646 5.450.948 11.570.522 5.568.909
Contas a pagar 25.163.819 20.011.891 25.163.819 20.011.891
Aluguéis a Pagar 789.296 204.473 789.296 204.473
Empréstimos e Financiamentos (9) 50.601.513 1.305.939 50.601.513 1.305.939
Empréstimos a Associadas – – 7.964.740 8.214.740
IRPJ e CSLL Diferidos (12) 40.814.567 56.311.442 40.814.567 56.311.442
Provisão p/ Perda Investimentos (7) 3.288.546 4.191.139 – –
Provisões para Demandas Judiciais (13) 9.834.363 8.910.465 9.834.363 8.910.465

142.003.750 96.386.297 146.738.820 100.527.859
Patrimônio líquido
Capital Realizado (10) 155.035.599 155.035.599 155.035.599 155.035.599
Ajuste de Avaliação Patrimonial 383.397.312 383.397.312 383.397.312 383.397.312
Reserva de Capital 105.463.186 105.463.186 105.463.186 105.463.186
Reserva Legal 30.400.000 30.400.000 30.400.000 30.400.000
Reserva de Lucros 96.840.504 52.196.631 96.840.504 52.196.631
Reserva de Lucros a Realizar (11) 74.708.270 119.352.143 74.708.270 119.352.143
Prejuízos Acumulados (227.930.884) (140.939.661) (227.930.884) (140.939.661)

617.913.987 704.905.210 617.913.987 704.905.210
Participação dos Não Controladores – – (9.870.278) (12.576.984)
Total do passivo e patrimônio líquido 835.253.745 979.429.619 837.569.985 979.948.287

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado para os Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita Operacional Líquida 122.198.455 145.245.178 122.198.455 145.245.178
Custo Operacional (162.042.583) (137.784.944) (162.042.584) (137.784.944)
Lucro Bruto (39.844.128) 7.460.234 (39.844.129) 7.460.234
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com Pessoal (8.326.599) (7.626.124) (8.621.258) (7.888.985)
Despesas Administrativas (2.853.163) (2.050.638) (5.104.244) (4.055.156)
Servs. Terceiros P. Jurídica (47.878.434) (17.521.608) (49.183.460) (18.470.333)
Impostos e Taxas (5.924.489) (694.832) (5.993.659) (969.797)
Outras Receitas (Despesas) 

Operacionais (44.934.079) (12.828.557) (47.493.454) (11.911.503)
Depreciação e Amortização (2.027.394) (2.043.840) (2.028.346) (2.044.990)
Resultado de Equivalência Patrimonial (7) (1.186.691) (743.653) – –

(113.130.849) (43.509.252) (118.424.421) (45.340.764)
Resultado Financeiro 50.486.879 (20.771.410) 49.879.399 (20.582.803)
Prejuízo antes do Imposto de 

Renda e Contribuição Social (102.488.098) (56.820.428) (108.389.151) (58.463.333)
CSLL/IRPJ Diferido (12.1) 15.496.875 5.011.721 15.496.875 5.011.721
Prejuízo Líquido do Exercício (86.991.223) (51.808.707) (92.892.276) (53.451.612)
Prejuízo por Ação (108,64) (64,70) (135,36) (66,75)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Capital 

Realizado
Ajustes de Avaliação 

Patrimonial
Reserva 

de Capital
Reserva 

Legal
Reserva de 

Lucros a Realizar
Reserva 

de Lucros
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 155.035.599 383.397.312 105.463.186 30.400.000 133.491.180 75.407.281 (89.130.954) 794.063.604
Realização parcial de Lucros – – – – (14.139.037) 14.139.037 – –
Resultado do Exercício – – – – – – (51.808.707) (51.808.707)
Distribuição de Dividendos – – – – – (37.349.687) – (37.349.687)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 155.035.599 383.397.312 105.463.186 30.400.000 119.352.143 52.196.631 (140.939.661) 704.905.210
Realização parcial de Lucros – – – – (44.643.873) 44.643.873 – –
Resultado do Exercício – – – – – – (86.991.223) (86.991.223)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 155.035.599 383.397.312 105.463.186 30.400.000 74.708.270 96.840.504 (227.930.884) 617.913.987

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021 2022 2021
Controladora Consolidado

Fluxos de Caixa Originados de: Atividades Operacionais
Prejuízo Líquido depois do Imposto de 

Renda e Contribuição Social (86.991.223) (51.808.707) (92.892.276) (53.451.612)
Ajustes de Reconciliação
Depreciação e Amortização 2.321.966 2.043.841 2.322.918 2.044.990
Valor Residual na Baixa de Ativo 

Imobilizado 188.277 274.570 330.924 274.570
Resultado de Equivalência Patrimonial 1.186.691 743.653 – –
Redução(Aumento) nas Contas a Receber 186.491.686 65.457.844 189.001.115 66.017.946
Aumento nos Fornecedores 639.608 5.768.459 261.346 5.826.040
Reversão parcial IRPJ/CSLL diferidos (15.496.875) (5.011.720) (15.496.875) (5.011.720)
Aumento (Redução) dos Salários a Pagar 1.594.190 1.592.471 (153.623) 2.136.868
Aumento (Redução) de Outros Impostos 

a Recolher (92.588) 2.990.270 368.432 2.991.883
Redução(Aumento) parcelamento L.Prazo 6.060.698 3.047.164 6.060.698 2.988.344
Aumento(Redução) nas Contas a Pagar e 

Provisões (706.673) 3.517.793 (544.260) 3.806.465
(=) Caixa Líquido Aplic. nas Atividades 

Operacionais 95.195.757 28.615.638 89.258.399 27.623.774
Fluxo de Caixa Originados de: Atividades de Financiamentos
Empréstimos Pagos/Efetuados (127.521.483) (63.712.543) (119.354.950) (63.462.566)
Empréstimos e Financiamentos Tomados/

Recebidos 53.532.286 56.975.169 53.532.286 56.975.169
Encargos sobre financiamento Tomados/

Recebidos 24.906.087 13.273.356 24.906.087 13.273.356
(=) Caixa Líq. Usado nas Atividades de 

Financiamento (49.083.110) 6.535.982 (40.916.577) 6.785.959
Fluxo de Caixa Originados de: Atividades de Investimentos
Aquisições de Ativo Imobilizado (732.741) (899.770) (972.531) (1.214.133)
Recebimento por Venda Ativo Imobilizado – – – 1.000.025
Distribuição de Dividendos – (37.349.710) – (37.349.710)
(=) Caixa Líq. Usado nas Atividades de 

Investimento (732.741) (38.249.480) (972.531) (37.563.818)
Aumento (Redução) no Caixa e Equiva-

lentes de Caixa 45.379.906 (3.097.860) 47.369.291 (3.154.084)
Caixa e Equivalentes de Caixa 

(Início do Exercício) 7.011.740 10.109.600 7.135.409 10.289.493
 (Final do Exercício) 52.391.646 7.011.740 54.504.700 7.135.409
Aumento (Redução) no Caixa e Equiva-

lentes de Caixa 45.379.906 (3.097.860) 47.369.291 (3.154.084)
As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

os rendimentos, encargos e variações monetárias, incidentes sobre ativos e passivos circulantes e Não 
Circulantes; 3.2. Ativo Circulante: 3.2.1. Contas a Receber (Circulante): São relacionados a contratos 
de longo prazo com entidades estatais. Os resultados são reconhecidos à medida em que os serviços 
vão sendo executados; 3.2.2. Outros Ativos Circulantes: Refere-se, basicamente, a créditos que a 
sociedade possui junto a obras, tais como aportes, adiantamentos a terceiros, despesas antecipadas, 
impostos a recuperar, etc. 3.3. Ativo Não Circulante: 3.3.1. Contas a Receber (Não Circulante): Refere-
-se a ações judiciais contra empresas estatais, em que a companhia já obteve decisão favorável, não 
restando nenhuma dúvida quanto ao seu direito ou ao seu recebimento; 3.3.2. Provisão para Créditos 
de Liquidação Duvidosa: A Administração da Companhia não vem procedendo à constituição da provisão 
para crédito de liquidação duvidosa sobre créditos contra poderes públicos, devido a atual legislação não 
permitir a dedução para efeitos tributários e por entender que estes não são sujeitos à falência (artigo 2º 
da Lei nº 11.101, de 09/02/2005); 3.3.3. Imobilizado: é demonstrado ao custo de aquisição corrigido 
monetariamente até 31 de dezembro de 1995, deduzido da depreciação. A depreciação é calculada 
pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: edifícios – 4%, equipamentos leves – 10%, 
equipamentos pesados – 25%, veículos – 20%, ferramentas – 20%, aparelhos de engenharia, móveis e 
utensílios – 10%; 3.3.4. Intangíveis: Refere-se a registro da marca e do seu acervo técnico, com base 
em laudo fundamentado elaborado por empresa especializada, conforme o pronunciamento contábil 
CPC 04 – Ativo Intangível; 4. Ajustes a Valor Presente de Ativos e Passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, 
e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas 
receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de 
reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realoca-
dos nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram 
determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis; 5. Demonstrações 
dos Fluxos de Caixa – As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e 
estão apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, emitido pelo CPC. 6. Transações com partes Relacionadas: Os saldos com empresas associadas 
referem-se às operações normais de fornecimento de bens e serviços e contratos de mútuo, sujeitos às 
condições, taxas e prazos usuais no mercado.

Controladora Consolidado
Empréstimos a Associadas 2022 2021 2022 2021
Planoar Participações Ltda. 135.278 120.764 135.278 120.764
Construtora Centenário S.A. 3.326.847 2.538.670 3.326.847 2.538.670
Total Geral 3.462.125 2.659.434 3.462.125 2.659.434

7. Investimentos – São avaliadas pelo método de equivalência patrimonial:

Coligada/Controlada % de Participação Patrimônio Líquido Investimentos Resultado das Participações
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

UNICON-União de Construtoras Ltda 24,99% 24,99% (13.159.450) (16.771.263) (3.288.546) (4.191.139) 902.591 (213.970)
CENTENOR Empreend. S.A. 99,88% 99,88% 519.400 2.611.197 518.776 2.608.058 (2.089.282) (529.683)

(12.640.050) (14.160.066) (2.769.770) (1.583.081) (1.186.691) (743.653)
8. Imobilizado – É representado por: Controladora
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Apetrechos Veiculos

Móveis e 
Utensilios

Insta-
lações 

Móveis

Máquinas 
e Equiptos 

de Escri-
tório

Máquinas e 
Equiptos de 
Informática

Aparelhos 
Instal. de 

Comunica-
ções

Aparelhos 
de Enge-

nharia

Benfeito-
rias Pro-

priedades 
Terceiros

Imobilizado 
dos Consór-

cios
Total do 

Imobilizado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 44.498 5.570.486 94.285 301.307 93.535 122.145 26.835 91.526 2.604 – 39.178 2.053.642 8.440.042 
Custo total 68.951 32.449.087 287.369 8.432.336 537.544 183.401 114.414 1.204.038 147.095 175.311 127.758 5.383.844 49.111.148
Depreciação acumulada (24.453) (26.878.601) (193.084) (8.131.029) (444.009) (61.256) (87.579) (1.112.512) (144.491) (175.311) (88.580) (3.330.202) (40.671.106)
Valor Residual 44.498 5.570.486 94.285 301.307 93.535 122.145 26.835 91.526 2.604 – 39.178 2.053.642 8.440.042 
Aquisição – 76.718 – 191.000 3.004 9.600 1.228 53.770 1.285 – – 612.914 949.519
Baixa Custo – (3.000) – (95.192) (2.090) – (6.938) (10.572) – – – (1.455.955) (1.573.747)
Baixa Depreciação – 3.000 – 25.192 1.843 – 6.938 10.572 – – – 1.199.690 1.247.235
Depreciação – (1.690.367) (13.848) (162.883) (25.025) (12.895) (7.377) (44.885) (539) – (4.160) (271.477) (2.233.456)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 44.498 3.956.837 80.437 259.424 71.267 118.850 20.686 100.412 3.350 – 35.018 2.138.814 6.829.594
Custo total 68.951 32.522.805 287.369 8.528.144 538.458 193.001 108.704 1.247.236 148.380 175.311 127.758 4.540.803 48.486.920
Depreciação acumulada (24.453) (28.565.968) (206.932) (8.268.720) (467.191) (74.151) (88.018) (1.146.825) (145.030) (175.311) (92.740) (2.401.989) (41.657.326)
Valor Residual 44.498 3.956.837 80.437 259.424 71.267 118.850 20.686 100.411 3.350 – 35.018 2.138.814 6.829.594
Aquisição – 35.495 8.479 44.150 7.190 2.275 – 1.393 – – – 647.220 746.202
Baixa Custo – (57.883) (1.730) (669.567) (16.363) – – – – – – (1.596.506) (2.342.049)
Baixa Depreciação – 57.883 1.730 669.567 6.809 – – 18 – – – 1.404.296 2.140.303
Depreciação – (1.676.770) (12.483) (164.510) (24.558) (13.135) (6.860) (31.931) (644) – (4.160) (293.720) (2.228.771)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 44.498 2.315.562 76.433 139.064 44.345 107.990 13.826 69.891 2.706 – 30.858 2.300.104 5.145.279
Custo total 68.951 32.500.417 294.118 7.902.727 529.285 195.276 108.704 1.248.629 148.380 175.311 127.758 3.591.517 46.891.073
Depreciação acumulada (24.453) (30.184.854) (217.685) (7.763.663) (484.940) (87.286) (94.878) (1.178.738) (145.674) (175.311) (96.900) (1.291.413) (41.745.794)
Valor Residual 44.498 2.315.562 76.433 139.064 44.345 107.990 13.826 69.891 2.706 – 30.858 2.300.104 5.145.279

Consolidado

Imóveis

Máquinas e 
Equiptos – 

Construção

Ferra-
mentas 

Aparelhos 
e Apetre-

chos Veiculos

Móveis e 
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de 
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lhos de 
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dades 

Terceiros
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zado em 

Anda-
mento

Total do 
Imobilizado

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.115.491 6.710.738 94.285 303.541 117.483 122.145 26.834 96.344 2.604 – 39.178 2.053.642 42.781 10.725.066
Custo total 26.338.864 46.171.929 287.369 8.610.253 791.802 183.401 114.414 1.209.332 147.095 146.331 127.758 5.383.844 42.781 89.555.173
Depreciação acumulada (25.223.373) (39.461.191) (193.084) (8.306.712) (674.319) (61.256) (87.580) (1.112.988) (144.491) (146.331) (88.580) (3.330.202) – (78.830.107)
Valor Residual 1.115.491 6.710.738 94.285 303.541 117.483 122.145 26.834 96.344 2.604 – 39.178 2.053.642 42.781 10.725.066
Aquisição 70.387 88.553 – 191.000 3.004 9.600 1.228 53.770 1.285 – – 612.914 320.827 1.352.568
Baixa Custo (33.247) (16.735) – (95.192) (2.090) – (6.938) (10.572) – – – (1.455.955) (84.387) (1.705.116)
Baixa Depreciação 33.247 12.439 – 25.192 1.843 – 6.938 10.572 – – – 1.199.690 – 1.289.921
Depreciação – (1.690.565) (13.848) (162.883) (25.025) (12.895) (7.377) (45.838) (539) – (4.160) (271.477) – (2.234.607)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.185.878 5.104.430 80.437 261.658 95.215 118.850 20.685 104.276 3.350 – 35.018 2.138.814 279.221 9.427.832
Custo total 26.376.004 46.243.747 287.369 8.706.061 792.716 193.001 108.704 1.252.530 148.380 146.331 127.758 4.540.803 279.221 89.202.625
Depreciação acumulada (25.190.126) (41.139.317) (206.932) (8.444.403) (697.501) (74.151) (88.019) (1.148.254) (145.030) (146.331) (92.740) (2.401.989) – (79.774.793)
Valor Residual 1.185.878 5.104.430 80.437 261.658 95.215 118.850 20.685 104.276 3.350 – 35.018 2.138.814 279.221 9.427.832
Aquisição – 35.495 8.479 44.150 7.190 2.275 – 1.393 – – – 647.220 239.791 985.992
Transferência 63.840 – – – – – – – – – – – (63.840) –
Baixa Custo – (1.197.510) (1.730) (669.567) (16.363) – – – – – – (1.596.506) – (3.481.676)
Baixa Depreciação – 1.054.863 1.730 669.567 6.809 – – 18 – – – 1.404.296 – 3.137.283
Depreciação – (1.676.770) (12.483) (164.510) (24.558) (13.135) (6.860) (32.884) (644) – (4.160) (293.719) – (2.229.723)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.249.718 3.320.508 76.433 141.298 68.293 107.990 13.825 72.803 2.706 – 30.858 2.300.105 455.172 7.839.708
Custo total 26.439.844 45.081.732 294.118 8.080.644 783.543 195.276 108.704 1.253.923 148.380 146.331 127.758 3.591.517 455.172 86.706.941
Depreciação acumulada (25.190.126) (41.761.224) (217.685) (7.939.346) (715.250) (87.286) (94.879) (1.181.120) (145.674) (146.331) (96.900) (1.291.412) – (78.867.233)
Valor Residual 1.249.718 3.320.508 76.433 141.298 68.293 107.990 13.825 72.803 2.706 – 30.858 2.300.105 455.172 7.839.708
9. Empréstimos e Financiamentos: São representados por:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Circulante Circulante Circulante Circulante
Capital de Giro 13.282.411 110.800.182 13.282.411 110.800.182
Crédito Direto Consumidor – 

CDC (a) 969.339 1.027.560 969.339 1.027.560
14.251.750 111.827.742 14.251.750 111.827.742

Conselho de Administração
José Luís Da Cruz – Contador- CRC 1SP 171.690/O-7-SP

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Não Circulante Não Circulante Não Circulante Não Circulante
Capital de Giro 50.183.985 – 50.183.985 –
Crédito Direto Consumidor – CDC (a) 417.528 1.305.939 417.528 1.305.939

50.601.513 1.305.939 50.601.513 1.305.939
a) Referem-se a veículos adquiridos por meio de crédito direto ao consumidor. 10. Capital Social – O 
Capital Social é totalmente nacional e integralizado é representado por 800.750 ações sem valor 

nominal, sendo 731.750 ações ordinárias e 69.000 ações preferenciais. 11. Reserva de Lucros a 
Realizar – Evidencia a parcela de lucros ainda não realizada financeiramente. 12. Imposto de Renda 
e Contribuição Social Diferidos – Refere-se ao imposto de renda apurado sobre receitas diferidas 
no exercício. 12.1 – IRPJ/CSLL diferidos: Refere-se a reversão parcial da provisão do IRPJ e da CSLL 
diferidos, devido a realização parcial da receita que os originaram. 13. Provisão para Demandas 
Judiciais – A Companhia possui as seguintes contingências: a) Processos trabalhistas – Referem-se à 
processos movidos contra a Companhia por ex-empregados, cuja a constituíção da provisão de valores e 
os eventuais riscos levam em consideração o estágio atual dos processos. Foram estimados o montante 
de R$ 6.349.711 em 31/12/2022 e de R$ 5.425.813 em 31/12/2021 . b) Prov. Contigências Diversas 
– Refere-se a processo com perda provável, foi estimado o montante de R$ 3.484.652 em 31/12/2022 
e em 31/12/2021. 14. Caixa e Equivalentes de Caixa – Caixa e equivalentes de caixa consistem em 
numerário disponível, saldos de caixa e em poder de bancos. Caixa e equivalentes de caixa incluídos na 
demonstração dos fluxos de caixa compreendem:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e saldos em bancos 6.821.540 5.033.590 6.843.437 5.055.634
Aplicações Financeiras 45.570.106 1.978.150 47.661.263 2.079.775
Caixa e equivalentes de caixa 52.391.646 7.011.740 54.504.700 7.135.409
15. Seguros – A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. As premissas de riscos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria 
das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. 16. Gestão de Risco Financeiro – Fatores de risco financeiro: (a) Considerações gerais: 
A Cia. participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de 
caixa, fornecedores e financiamentos. Os instrumentos financeiros operados pela Cia. tem, como objetivo 
administrar a disponibilidade financeira de suas operações. (b) Risco de liquidez: Para administrar a 
liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monito-
radas diariamente pela área de tesouraria. 16-1. Gestão de Capital: Os objetivos da Cia. ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade visando oferecer, futuramente, 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir o respectivo custo.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações
Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da
Cetenco Engenharia S.A.
São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cetenco 
Engenharia S.A., identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para 
opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Cetenco Engenharia S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis: Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes, as demons-
trações contábeis da empresa UNICON – União de Construtoras Ltda., correspondentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022. Como consequência, não nos foi possível formar uma opinião quanto 
a adequação dos valores representativos de tal investimento naquela data e do correspondente resultado 
registrado no exercício de 2022, com base no valor de patrimônio líquido daquela empresa, como 
mencionado na nota explicativa nº 7 às demonstrações contábeis. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase – Descontinuidade operacional temporária da controlada Centenor Empreendimentos S.A.: 
Conforme nota explicativa nº 7 a diretoria da controlada Centenor Empreendimentos S.A., diante do 
cenário econômico que o país se encontra, resolveu suspender temporariamente as suas atividades 
operacionais. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Empresa é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
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 PLATÃO CAPITAL S.A.
CNPJ nº 49.703.913/0001-63 - NIRE nº 35.300.610.156 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07/03/2023
Data, Hora e Local: 07/03/2023, às 10 hrs,  na sede na Av. Paulista, 1471, cj 511, São Paulo - SP.  Convocação: 
Dispensada a convocação, nos termos do §4º, do art. 124, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada 
(“Lei das S.As.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Cia.
Presença: Presentes acionistas representando a totalidade do capital social da Cia. Mesa: Presidente: 
Carlos Eduardo Passarelli Scott; Secretário: Emerson Seiti Kanawa. Ordem do Dia: deliberar sobre 
a:  (i) realização da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária com garantia real adicional, em três séries, para distribuição pública com esforços 
restritos da Cia, todas nominativas e escriturais, no montante total de R$ 82.500.00,00 (“Debêntures”); 
(ii) outorga e formalização, pela Cia, no âmbito da emissão das Debêntures, das garantias referentes 
(a) à alienação fiduciária da totalidade das ações atuais da Cia, pertencentes ao Sr. Carlos e a Platão 
Investimentos (“Ações Alienadas Fiduciariamente Cia”); (b) à alienação fiduciária da totalidade das 
ações das subsidiárias Novos Projetos, que a Cia venha a ter (“Ações Alienadas Fiduciariamente 
Novos Projetos”), de modo que o Emissor pretende captar novos recursos para a implementação 
de novos projetos que envolvem a instalação, locação, operação e manutenção de unidades de 
UFV por meio da constituição futura de  sociedades de propósito específico (“Novos Projetos” e 
“SPEs Novos Projetos”); e (c) a cessão fiduciária de todos os direitos econômicos e/ou patrimoniais 
inerentes das Ações Alienadas Fiduciariamente Novos Projetos (“Cessão Fiduciária Novos Projetos”); 
(iii) autorização para a diretoria da Cia praticar todos os atos e tomar todas as providências necessários 
à concretização da emissão das Debêntures e à outorga das Garantias, incluindo a contratação de 
prestadores de serviço, bem como fixando os honorários devidos aos referidos prestadores de serviço, 
assim como discutir, negociar e definir os termos e condições do “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia 
Real Adicional, em 3 Séries, Para Distribuição Pública em Regime de Melhores Esforços,  Sob o Rito de 
Registro Automático da Platão Capital S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures”) a ser celebrado entre 
a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Lltda, CNPJ nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de Agente Fiduciário, representante dos 
debenturistas (“Agente Fiduciário”), e demais documentos a ela conexos, incluindo o instrumento que 
formaliza as Garantias e as demais garantias a serem outorgadas no âmbito da emissão das Debêntures; 
e (iv) ratificar os atos eventualmente já praticados pela diretoria relacionados aos itens “i” a “iii” da Ordem 
do Dia acima. Deliberações: 1. Aprovar que esta ata seja lavrada sob a forma de sumário, como faculta 
o §1º do art. 130 da Lei das S.As. 2. Examinada e debatida a matéria constante do item “i” da Ordem 
do Dia, foi deliberada, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, a aprovação da emissão 
das Debêntures, com as seguintes características e condições: (i) Valor Total da Emissão: O valor total 
da Emissão é de R$ 82.500.000,00, sendo R$ 27.500.000,00 relativos à Primeira Série (conforme 
abaixo definido), R$ 27.500.000,00 relativos à Segunda Série (conforme abaixo definido) e R$ R$ 
27.500.000,00 relativos à Terceira Série (conforme abaixo definido). (ii) Número de Séries: A emissão 
será realizada em três séries (respectivamente, “Primeira Série”, “Segunda Série” e “Terceira Série”).
(iii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 82.500 Debêntures, totalizando R$ 82.500.000,00 
na Data de Emissão, sendo 27.500 Debêntures da Primeira Série, 27.500 Debêntures da 
Segunda Série e 27.500 Debêntures da Terceira Série. (iv) Valor Nominal Unitário: O valor nominal 
unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 
(v) Conversibilidade, Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em 
ações de emissão da Cia. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem 
emissão de cautelas ou certificados. (vi) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real.
(vii) Garantias: Para assegurar o cumprimento de todas as obrigações, principais ou acessórias, 
presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Cia no âmbito da Escritura de 
Emissão de Debêntures, as Debêntures contarão com a: serão constituídas as seguintes garantias 
(“Garantias”): (a) pelos acionistas atuais da Cia, Carlos Eduardo Passarelli Scott, brasileiro, casado 
sob regime de separação total de bens, empresário, CPF/ME n.º 055.606.218-38, RG nº 7.343.376-
7 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Angelina Maffei Vita, nº 314, 15º andar, apto. 151, São 
Paulo/SP (“Sr. Carlos”) e Platão Investimentos Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ/ME sob 
o nº 35.772.014/0001-08, com sede na Av. Dr. Luiz Teixeira Mendes, nº 3096, zona 5, Maringá/PR, 
representada por Diogo Martins Rosa, brasileiro, casado sob regime comunhão parcial de bens, 
empresário, CPF/ME n.º 67.859.699-99, RG n.º 8.378.983-2 SSP/PR, residente e domiciliado à Rua 
Pombal, 235, Aptoº. 1302, Zona 03, Maringá/PR, neste ato representada na forma do seu Estatuto 
Social (“Platão Investimentos”), alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Cia 
(“Ações”), bem como todos os direitos e ativos relacionados às Ações, rendimentos, dividendos, 
lucros, ganhos, direitos, juros sobre ativo circulante líquido, juros sobre capital próprio, distribuições 
e outros pagamentos, valores recebidos ou a serem recebidos, distribuídos de outra forma ou 
pagos às acionistas, por swap, venda ou qualquer outra forma de alienação das referidas Ações 
(“Alienação Fiduciária de Ações”); (b) a alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão 
das SPEs Novos Projetos que envolvam a construção, comercialização, locação, gerenciamento, 
operação e manutenção de unidades de usinas fotovoltaicas de implementação da Companhia, por 
meio de Sociedades de Propósito Específico (“Novos Projetos”, “SPEs Novos Projetos” e “Alienação 
Fiduciária de Ações Novos Projetos”); e (c) cessão fiduciária de todos os direitos econômicos e/ou 
patrimoniais inerentes das Ações Alienadas Fiduciariamente Novos Projetos, incluindo, mas sem se 
limitar aos dividendos, lucros, frutos, rendimentos, bonificações, direitos, juros sobre capital próprio, 
distribuições e demais valores a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ao Alienante.
(viii) Data de Vencimento: As Debêntures terão vencimento 15/05/2033 (“Data de Vencimento”).
(ix) Colocação: A distribuição das Debêntures será pública, sob regime de melhores esforços, 
com registro automático da oferta, nos termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada 
(“Lei do Mercado de Capitais”), da Resolução da CVM nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”). A distribuição pública será feita (a) no mercado primário por meio do 
MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente 
por meio da B3; e (b) negociação, no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e 
Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3.
(x) Distribuição Parcial: Observado o disposto no artigo 73 da Resolução 160, conforme alterada, será 
permitida a distribuição parcial das Debêntures no âmbito da Oferta, observado o montante mínimo de 
captação de R$ 27.500.000,00, na Data de Emissão das Debêntures, e, considerando o custo unitário de R$ 
1.000,00, na Data de Emissão das Debêntures, correspondentes em ambos os casos a R$ 27.500.000,00 
(“Captação Mínima”). As Debêntures que não forem efetivamente subscritas durante o Prazo de 
Colocação deverão ser canceladas. Caso a Captação Mínima não seja atingida, a Oferta será cancelada
(xi) Remuneração e Atualização Monetária: Será adotado o procedimento de coleta de intenções 
de investimento, sem recebimento de reservas dos investidores, sem lotes mínimos ou máximos, 
organizado para definição da taxa final da Remuneração das Debêntures de cada Série (“Procedimento 
de Bookbuilding”). Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 
incidirão juros remuneratórios a serem definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, 
que será o preço fixo, calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis 
decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (“Remuneração”). O 
Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais ou o saldo do Valor Nominal Unitário será atualizado 
pela variação positiva acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a primeira Data 
de Integralização (inclusive) até a Data de Aniversário (exclusive) (conforme abaixo definido), 
calculada de forma pro rata temporis, com base em 252 Dias Úteis (“Atualização Monetária”).
(xii) Periodicidade de Pagamento da Remuneração: Os valores devidos a título de Remuneração 
serão pagos de acordo com os valores e datas a serem definidos na Escritura de Emissão 
de Debêntures. (xiii) Amortização: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será 
amortizado de acordo com as datas a serem definidas na Escritura de Emissão de Debêntures.
(x iv)  Vencimento Antec ipado: As Debêntures terão seu vencimento antec ipado 
declarado nas hipóteses e nos termos previstos na Escritura de Emissão de Debêntures.
(xv) Prêmios: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade 
dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o 
resgate parcial) das Debêntures, com seu consequente cancelamento (“Resgate Antecipado 
Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela 
Companhia será equivalente ao valor presente do fluxo nominal de prestações da Operação, 
utilizando-se como taxa de desconto a taxa nominal da NTN-B, de duração equivalente ao fluxo 
remanescente das Debêntures, acrescida de 1,00% a.a. (“Prêmio de Resgate Antecipado”). 
3. Passando ao item “ii” da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram a outorga e formalização, pela Cia, das 
Garantias a ela aplicáveis. 4. Passando ao item “iii” da Ordem do Dia, os acionistas da Cia autorizaram a 
Diretoria da Cia a praticar todos os atos e tomar todas as providências necessários à concretização da 
emissão das Debêntures e à outorga das Garantias a ela aplicáveis, podendo, para tanto, (a) contratar 
os prestadores de serviços necessários para a emissão das Debêntures e para a Oferta, fixando, 
inclusive, os honorários devidos aos prestadores de serviço; (b) discutir, negociar e definir os termos 
e condições das Debêntures, da Escritura de Emissão de Debêntures, incluindo, mas não se limitando, 
às hipóteses de vencimento antecipado e demais documentos a ela conexos, incluindo os instrumentos 
que formalizam as Garantias e as demais garantias a serem outorgadas no âmbito da emissão das 
Debêntures; e (c) celebrar todos os documentos, praticar todos os atos e tomar todas as providências 
necessárias à efetivação da emissão das Debêntures e da Oferta. 5. Passando ao item “iv” da Ordem 
do Dia, os acionistas da Cia ratificaram todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada esta 
ata, a qual foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Presidente: Carlos Eduardo 
Passarelli Scott, Secretário: Emerson Seiti Kanawa. Acionistas: Carlos Eduardo Passarelli Scott e Platão 
Investimentos Ltda. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Cia. São Paulo, 07 de março de 2023. Carlos Eduardo Passarelli Scott - Presidente, Emerson 
Seiti Kanawa - Secretário. Acionistas: Carlos Eduardo Passarelli Scott e Platão Investimentos Ltda.

FCBPC Holding S.A.
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Aviso aos Acionistas – Início do Prazo para Exercício do Direito de Preferência
FCBPC Holding S.A. (“Companhia”), vem informar a seus acionistas, que a Assembleia Geral da Companhia, 
em conclave realizado em 20 de março de 2023, às 11:00 horas (“AGE”), deliberou pelo aumento de capital 
social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado nos termos do art. 8º, item (ii), do Estatuto Social 
da Companhia, no montante de no mínimo, R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e, no máximo, de 
R$ 29.542.098,00 (vinte e nove milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e noventa e oito reais), mediante a 
emissão de, no mínimo, 200.000.000 (duzentas milhões) e, no máximo, 295.420.980 (duzentas e noventa e 
cinco milhões, quatrocentas e vinte mil, novecentas e oitenta) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) por ação, valor este estabelecido, sem 
diluição injustificada dos atuais acionistas, em observância aos critérios previstos no art. 170, § 1º, inciso II, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) (“Aumento de Capital Auto-
rizado”). Tendo em vista o Aumento de Capital Autorizado, comunicamos, pelo presente, as regras do exercício 
do direito de preferência e rateio de eventuais sobras de ações não subscritas entre os acionistas: 1. Data-Base 
do Direito de Preferência. Os acionistas farão jus ao direito de preferência na subscrição das novas ações a 
serem emitidas no âmbito do Aumento de Capital Autorizado na proporção das ações de sua titularidade no 
dia 20 de março de 2023 (“Data de Corte”). 2. Direito de Subscrição por Ação. Cada ação ordinária já existente 
e de titularidade do acionista dará ao seu titular o direito de subscrever até 8,178 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. 3. Frações de Ações. As frações de ações decorrentes do exercício do direito 
de preferência, do exercício do direito à subscrição das eventuais sobras ou, se for o caso, do rateio das 
ações serão desconsideradas para fins do Aumento de Capital Autorizado. 4. Cálculo da Quantidade de Ações. 
Para calcular a quantidade de ações que poderá subscrever, o acionista deverá multiplicar o número de ações 
ordinárias de sua titularidade na Data de Corte pelo respectivo fator previsto no item 2 acima. Considerando 
que, consoante o item 3 acima, as frações de ação serão desconsideradas, o resultado da multiplicação não 
será arredondado e eventuais valores não inteiros (números depois da vírgula) serão cancelados. 5. Exercício 
Parcial do Direito de Preferência. O acionista poderá exercer a totalidade ou parte do direito de preferência na 
subscrição das novas ações no âmbito do Aumento de Capital Autorizado, a seu exclusivo critério. 6. Prazo 
para Exercício do Direito de Preferência. O direito de preferência para subscrição de novas ações deverá ser 
exercido entre o dia 21 de março de 2023, inclusive, e o dia 19 de abril de 2023, inclusive (“Prazo de Exercí-
cio do Direito de Preferência”). 7. Cessão do Direito de Preferência. Os direitos de subscrição poderão ser 
cedidos pelos acionistas em favor de outros acionistas, na forma do art. 171, § 6º, da Lei das S.A. e observado 
os termos e condições previstos no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, desde que dentro 
do Prazo de Exercício do Direito de Preferência. 8. Assinatura do Boletim de Subscrição. O exercício do direito 
de preferência se dará por meio da assinatura, pelos acionistas interessados, de 2 (duas) vias de boletim de 
subscrição, sendo admitida assinatura digital por meio de certificado digital emitido por autoridades certifica-
doras vinculadas à ICP-Brasil, cujo modelo está à disposição na sede da Companhia e será disponibilizado por 
meio de correio eletrônico aos acionistas da Companhia (“Boletim de Subscrição”). 8.1. O Boletim de Subscri-
ção conterá, entre outros, (a) o número total de ações ordinárias detidas pelo acionista; (b) o preço de emissão 
por ação da Companhia emitida no Aumento de Capital Autorizado; (c) a quantidade total de ações ordinárias 
a serem subscritas pelo acionista; (d) o preço total a ser pago pelo acionista pela integralização das ações 
subscritas; (e) os dados da conta corrente da Companhia para integralização das ações subscritas; e (f) se o 
acionista deseja participar de eventual rateio de sobras de ações não subscritas no Aumento do Capital 
Autorizado, bem como a quantidade máxima de sobras e o preço de subscrição máximo correspondente à 
subscrição e integralização de referidas sobras pelo acionista subscritor. 9. Entrega do Boletim de Subscrição. 
O Boletim de Subscrição deverá, até o final do Prazo do Exercício do Direito de Preferência, ser apresentado, 
devidamente preenchido e assinado, em 2 (duas) vias, na sede da Companhia, junto do documento de identi-
ficação pessoal do acionista e/ou os respectivos documentos de representação (i.e. Estatuto ou Contrato 
Social e cópia da procuração e documento pessoal do procurador, conforme aplicável), em caso de acionista 
pessoa jurídica. 9.1 O acionista que não puder comparecer pessoalmente poderá delegar a entrega do Boletim 
de Subscrição na sede da Companhia a terceiro, ou poderá enviar por correio eletrônico para o seguinte e-mail: 
marcia.ribeiro@souqista.com.br, desde que a assinatura do Boletim de Subscrição correspondente esteja com 
firma reconhecida ou com a assinatura digital por meio de certificado digital emitido por autoridades certifica-
doras vinculadas à ICP-Brasil. 9.2. O Boletim de Subscrição poderá ser assinado por procurador, devidamente 
constituído, desde que a procuração contenha poderes expressos e especiais para firmar o Boletim de 
Subscrição e representar o subscritor perante a Companhia e contenha reconhecimento da assinatura do 
acionista ou com a assinatura digital por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras 
vinculadas à ICP-Brasil. 9.3. A segunda via do Boletim de Subscrição, assinado pelo representante da Compa-
nhia será entregue aos acionistas que exercerem o Direito de Preferência, servindo como evidência do exer-
cício do seu Direito de Preferência. 9.4. Nenhum Boletim de Subscrição será recebido depois do Prazo do 
Exercício do Direito de Preferência. Os direitos de preferência que não forem exercidos no Prazo do Exercício 
do Direito de Preferência ficarão caducos e serão extintos, e as ações que não forem subscritas e integraliza-
das pelos acionistas subscritores até o término do Prazo do Exercício do Direito de Preferência não serão 
consideradas validamente emitidas. 10. Integralização das Ações. A integralização das ações subscritas 
deverá ser realizada em moeda corrente nacional, na data da subscrição das ações pelos acionistas, por 
meio de depósito bancário realizado pelo subscritor na conta corrente da Companhia perante o Banco Itaú, 
Agência nº 0758, Conta nº 26004-6. 11. Subscrição de Sobras de Ações. Os acionistas subscritores, nos 
termos do art. 171, § 7º, “b”, e § 8º da Lei das S.A., somente poderão subscrever sobras na mesma propor-
ção dos direitos de preferência à subscrição de ações que efetiva e tempestivamente houverem exercido. O 
número de sobras a ser alocado a cada subscritor nelas interessado será determinado com base na fórmula 
constante do item 5 do Boletim de Subscrição. 11.1 Caso o número máximo de sobras que o subscritor 
manifestou intenção firme de subscrever seja igual ao número de sobras a que o subscritor tenha direito nos 
termos do item 11 acima, será atribuído ao Subscritor o exato número de sobras solicitadas pelo subscritor. 
11.2 Caso o número máximo de sobras que o subscritor manifestou intenção firme de subscrever seja 
superior ao número de sobras a que o subscritor tenha direito nos termos do item 11 acima, será atribuído 
ao subscritor o exato número de sobras a que tenha direito, e o subscritor participará do rateio de eventuais 
sobras não subscritas, nos termos do item 11.4 abaixo. 11.3 Caso o número máximo de sobras que o 
subscritor manifestou intenção firme de subscrever seja inferior ao número de sobras a que o subscritor tenha 
direito nos termos do item 11 acima, será atribuído ao Subscritor o exato número de sobras solicitadas no 
momento da subscrição e as sobras remanescentes serão rateadas nos termos do item 11.4 abaixo. 11.4 
Caso existam sobras não subscritas e pedidos de sobras que não foram atendidos conforme acima, será 
realizado rateio proporcional das sobras remanescentes, sendo certo que a proporção de sobras remanes-
centes que tocar a cada subscritor será determinada com base na fórmula constante do item 5.4 do Boletim 
de Subscrição. 12. Subscrição das Sobras. O subscritor que manifestar intenção firme de subscrever sobras 
terá o prazo de 2 (dois) dias úteis contados da publicação de aviso aos acionistas comunicando a quantidade 
de ações subscritas, o número de sobras e a quantidade de sobras atribuídas ao subscritor para subscrever 
as sobras de ações a ele alocadas, devendo, até o final desse prazo, entregar o Boletim de Subscrição das 
sobras de ações por ele subscritas devidamente assinado, devendo as sobras de ações por ele subscritas 
serem integralizadas na data de subscrição das referidas sobras. A administração da Companhia permanecerá 
à disposição, durante todo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, para fins de orientar os acionistas 
a preencher o Boletim de Subscrição. São Paulo, 21 de março de 2023.

G30 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.822.076/0001-81 – NIRE 35.300.386.191

Edital de Covocação nº 01/2023
O Conselho de Administração da G30 Participações S.A. convoca os Acionistas para a Assembleia Geral 
Ordinária a realizar-se na sede da empresa, Estrada da Boiada, nº 478, Sobreloja, Bairro Santa Rosa, Cidade 
de Vinhedo, Estado de São Paulo, no dia 27 de abril de 2023, às 09h00 horas, em primeira convocação, 
com quórum que represente a maioria do capital votante da Companhia, ou em última convocação às 09h30, 
com o quórum que estiver presente, a fim de discutirem e deliberarem sobre as seguintes matérias: I) 
Aprovação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao Exercício 
Social encerrado em 31.12.2022; II) Outros assuntos de interesse da Companhia. Vinhedo/SP, 20 de março 
de 2023. Luiz Carlos da Cunha Colombo – Presidente. (22, 23 e 24/03/2023)

Cetenco Engenharia S.A.… continuação

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 

base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obti-
vemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas; • 
avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manterem em continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 20 de março de 2023.
BINAH SP Auditores Independentes – CRC 2SP 009.597/O-8

Isidério Deusdado Fernandes – CRC CT 1SP 165.075/O-2

DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,2626 / R$ 5,2632 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2860 / R$ 5,2880 *
Turismo - R$ 5,3800 / 
R$ 5,4890
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado no dia: +0,99%

OURO BM&F
R$ 333,00

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: -2,29% 
Pontos: 97.926
Volume financeiro: 
R$ 25,702 bilhões
Maiores altas: Embraer 
ON (1,78%), Minerva 
ON (1,33%), WEG ON 
(0,94%)
Maiores baixas: Mag-
azine Luiza ON 
(&#8722;13,3%), GOL PN 
(&#8722;10,08%), BRF 
SA ON (-9,61%)
S&P 500 (Nova York): 
0,3%
Dow Jones (Nova York): 
0,23%
Nasdaq (Nova York): 
1,01%
CAC 40 (Paris): 0,11%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,04%
Financial 100 (Londres): 
-0,89%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,17%
Hang Seng (Hong Kong): 
2,34%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,64%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,99%
Merval (Buenos Aires): 
-2,51%
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continua …

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

 1  Contexto Operacional
A Pet Center Comércio e Participações S.A. (“Companhia” ou “Petz”), sociedade anônima 
listada na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob o código PETZ3, possui sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Miguel Paulo Capalbo, 135. 
A Companhia tem como atividade principal a comercialização de artigos para pets, como 
alimentos, medicamentos, itens de higiene & limpeza e acessórios por meio de sua rede 
de lojas “Petz”. A Companhia presta serviços na área veterinária através da marca “Seres” 
e de embelezamento animal e também comercializa pequenos animais de estimação. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía 218 lojas (168 em 31 de dezembro 
de 2021), 155 centros veterinários (incluindo 17 hospitais), 4 centros de distribuição, e 
as plataformas digitais website “www.petz.com.br” e aplicativo Petz, além das parcerias 
com “market places” e “super app”. Em 11 de setembro de 2020 foi concluída a Oferta 
Pública de Ações inicial da Companhia, passando esta a ser listada na B3 sob o código 
PETZ3, e em 22 de novembro de 2021 foi concluída uma segunda Oferta Pública de Ações 
(vide composição acionária em 31 de dezembro de 2022 na nota explicativa nº 18.1). O 
montante ingressado na Companhia pelas ofertas primárias acima mencionadas reforçou 
o caixa e tem sido utilizado na expansão de lojas e hospitais, além de investimentos em 
Tecnologia e Digital e aquisição de empresas. A partir do segundo semestre de 2021 a 
Companhia realizou seus primeiros movimentos inorgânicos na jornada de criação de valor 
de longo prazo para os stakeholders da Petz, com a aquisição de 100% do capital social 
das empresas abaixo, que passaram a ser controladas pela Companhia e incluídas nas 
suas demonstrações financeiras e informações trimestrais: Cansei de Ser Gato Serviços 
de Produção de Conteúdo Ltda. (“CDSG”): Plataforma digital de conteúdo e produtos 
exclusivos para gatos, atuando principalmente com a criação e venda de produtos para 
a categoria e criação de conteúdo para propaganda e publicidade e engajamento do 
público. Cão Cidadão Administração de Franchising Ltda. (“Cão Cidadão”): Plataforma de 
adestramento e de prestação de serviços de consultoria sobre comportamento e bem-estar 
dos pets, atuando principalmente através da capacitação treinadores franqueados. Zee 
Dog S.A. (“Zee.Dog”): Plataforma pet que atua em (i) “branding”, produto e tecnologia, (ii) 
diversificação de canais, (iii) presença global e (iv) time de empreendedores com mindset 
de inovação, atuando principalmente com a criação e venda de produtos exclusivos e dife-
renciados para o mercado pet e venda de produtos através de seu aplicativo de entregas 
Zee.Now, exclusivo para o segmento. Selected Participações S.A. (“Petix”): Empresa que 
atua principalmente com a industrialização e comercialização de tapetes higiênicos no 
mercado Pet, sendo sua principal marca SuperSecão. 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais – R$) 
Nota Controladora Consolidado

Ativo explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.2 172.929 659.570 185.411 673.672
Aplicações financeiras 4.3 – 12.757 – 14.532
Contas a receber 5 306.494 231.993 328.299 259.605
Estoques 6 386.675 310.940 428.092 334.524
Impostos e contribuições a 
recuperar 7 92.346 59.231 118.407 61.834

Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar 7 2.801 6.359 2.805 6.359

Outros créditos 25.063 13.548 26.218 12.178
Total do ativo circulante 986.308 1.294.398 1.089.232 1.362.704

Não Circulante
Outros créditos 23.088 13.089 28.743 16.033
Impostos e contribuições a 
recuperar 7 22.797 2.038 22.797 3.760

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 8 56.171 39.287 56.470 39.287

Investimentos 9 661.927 568.166 – –
Imobilizado 10 1.690.894 1.370.439 1.744.660 1.401.390
Intangível 11 110.975 82.574 705.227 624.173
Total do ativo não circulante 2.565.852 2.075.593 2.557.897 2.084.643

Total do Ativo 3.552.160 3.369.991 3.647.129 3.447.347

Nota Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 12 334.361 296.875 366.585 339.433
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 15 74.948 125.379 86.269 128.268

Obrigações trabalhistas e previdenciárias 13 69.013 71.404 76.078 74.957
Obrigações tributárias 14 31.975 23.002 39.010 27.039
Imposto de renda e contribuição 
social a recolher 14 384 – 3.978 504

Arrendamento a pagar 23 120.001 92.369 123.626 96.043
Contas a pagar 13.437 6.084 13.701 6.524
Dividendos a pagar 12.027 17.816 12.027 17.816
Contas a pagar pela aquisição 
de controladas 9 11.297 5.684 12.798 5.684

Programa de fidelização 16 3.141 3.336 3.141 3.336
Total do passivo circulante 670.584 641.949 737.213 699.604
Não Circulante
Contas a pagar – – 1.043 1.073
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 15 23.171 97.813 26.832 97.813

Arrendamento a pagar 23 928.656 785.224 938.586 797.384
Contas a pagar pela aquisição 
de controladas 9 86.789 84.540 86.789 86.041

Provisão para riscos cíveis, 
trabalhistas e tributários 17 2.388 1.209 16.094 6.176

Total do passivo não circulante 1.041.004 968.786 1.069.344 988.487
Total passivo 1.711.588 1.610.735 1.806.557 1.688.091
Patrimônio Líquido
Capital social 18.1 1.724.444 1.578.065 1.724.444 1.578.065
Reserva de capital 18.2 e 18.3 39.505 39.505 39.505 39.505
Reserva para opção outorgadas 18.4 41.675 14.856 41.675 14.856
Reserva especial de ágio 24.825 24.825 24.825 24.825
Ajuste de avaliação patrimonial (129.594) – (129.594) –
Reserva de lucros 139.717 102.005 139.717 102.005
Lucros acumulados – – – –
Total do patrimônio líquido 1.840.572 1.759.256 1.840.572 1.759.256
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 3.552.160 3.369.991 3.647.129 3.447.347

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação) 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2022 2021 2022 2021

Receita Operacional Líquida 20 2.645.576 2.096.149 2.834.533 2.097.525
Custo das mercadorias vendidas 
e dos serviços prestados 21 (1.399.658) (1.084.054) (1.483.961) (1.084.659)

Lucro Bruto 1.245.918 1.012.095 1.350.572 1.012.866
Despesas Operacionais
Com vendas 21 (790.685) (619.196) (847.683) (619.457)
Gerais e administrativas 21 (231.564) (185.026) (301.661) (185.839)
Outras despesas operacio-
nais, líquidas 21 (68.195) (45.366) (65.558) (45.366)

Resultado de equivalência 
patrimonial 9 (26.674) (345) – –

Lucro antes do Resul-
tado Financeiro 128.800 162.162 135.670 162.204

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 22 60.157 16.874 64.334 16.874
Despesas financeiras 22 (118.539) (84.207) (125.565) (84.217)
Lucro antes do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social 70.418 94.829 74.439 94.861

Imposto de Renda e 
Contribuição Social

Corrente 8.4 (36.712) (35.378) (40.733) (35.410)
Diferido 8.4 16.884 15.585 16.884 15.585

(19.828) (19.793) (23.849) (19.825)
Lucro Líquido do Exercício 50.590 75.036 50.590 75.036
Lucro Líquido do Exercí-
cio por Ação – R$

Básico 25 0,10983 0,18961 0,10983 0,18961
Diluído 25 0,10983 0,18957 0,10983 0,18957

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais – R$) 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro Líquido do Exercício 50.590 75.036 50.590 75.036
Outros resultados abrangentes (809) – (809) –
Resultado Abrangente Total do Exercício 49.781 75.036 49.781 75.036

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de reais – R$) 
Capital social Reservas de Capital Reservas de lucros

Nota 
explicativa

Subscrito 
e a inte-
gralizar

Reserva 
especial 
de ágio

Reserva 
de capital

Reserva 
para opções 
outorgadas

Reserva 
legal

Reserva 
de Lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 387.250 24.825 54.639 1.754 5.770 40.521 – – 514.759
Aumento de capital 800.859 – – – – – – – 800.859
Aumento de capital através de transferência de 
ações na aquisição da controlada Zee.Dog 389.956 – – – – – – – 389.956

Custos de transação na emissão de ações – – (15.134) – – – – – (15.134)
Opções outorgadas reconhecidas – – – 13.102 – – – – 13.102
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 75.036 75.036
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – – – – 3.752 – – (3.752) –
Dividendos – – – – – – – (4.322) (4.322)
Juros sobre capital próprio – – – – – – – (15.000) (15.000)
Reserva de lucros – – – – – 51.962 – (51.962) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.578.065 24.825 39.505 14.856 9.522 92.483 – – 1.759.256
Deságio na emissão de ações 18.1 145.045 – – – – – (145.045) – –
Aumento de capital 18.1 1.205 – – – – – – – 1.205
Capital social a integralizar – – – – – – – – –
Aumento de capital através de transferência de 
ações na aquisição da controldada Petix 129 – – – – – – – 129

Ágio na emissão de ações 18.1 – – – – – – 16.260 – 16.260
Opções outorgadas reconhecidas 18.4 – – – 26.819 – – – – 26.819
Lucro líquido do período – – – – – – – 50.590 50.590
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – – – – 2.530 – – (2.530) –
Dividendos – – – – – – – (4.878) (4.878)
Juros sobre capital próprio – – – – – – – (8.000) (8.000)
Reserva de lucros – – – – – 35.182 – (35.182) –
Variação cambial na conversão de controladas – – – – – – (809) – (809)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.724.444 24.825 39.505 41.675 12.052 127.665 (129.594) – 1.840.572

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de reais – R$) 

Nota Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais explicativa 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 70.418 94.829 74.439 94.861
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de renda e da contribuição social
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 10 e 11 120.284 85.595 127.365 85.713
Depreciação – direito de uso (CPC 06 (R2)/IFRS 16) 23 136.369 103.417 140.877 103.417
Despesa de juros – direito de uso (CPC 06 (R2)/IFRS 16) 23 88.401 61.028 90.007 61.028
Opções outorgadas reconhecidas 18.4 26.819 13.102 26.819 13.102
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 15 20.393 22.119 21.606 22.119
Baixa do imobilizado e intangível 10 e 11 624 914 1.252 914
Baixa líquida de direito de uso e passivo de arrendamento (CPC 06 (R2)/IFRS 16) 23 (94) (217) (228) (217)
Programa de fidelização 16 (195) 321 (195) 321
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 17 1.520 (277) 1.225 (277)
Provisão para perdas nos estoques 6 141 213 (35) 213
Rendimento de aplicações financeiras (153) (1.181) (153) (1.181)
Atualização de contas a pagar por aquisição de empresas (4.445) – (4.445) –
Atualização monetária sobre imposto de renda e da contribuição social – (281) – (281)
Depreciação de reembolso de benfeitorias (265) (266) (265) (266)
Resultado de equivalência patrimonial 9 26.674 345 – –
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (78.962) (72.496) (65.716) (73.030)
Estoques (75.876) (125.452) (81.196) (125.327)
Impostos e contribuições a recuperar (57.464) (18.295) (75.313) (18.295)
Outros créditos (27.352) (11.110) (23.210) (11.237)
Fornecedores 51.702 89.614 27.849 89.470
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (2.391) 17.688 (289) 17.830
Obrigações tributárias 8.722 (15.860) 12.728 (16.802)
Contas a pagar 13.472 (109) 13.231 (110)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 318.342 243.641 286.353 241.965
Imposto de renda e contribuição social pagos (29.181) (33.210) (33.202) (33.242)
Juros pagos sobre direito de uso (CPC 06 (R2)/IFRS 16) 23 (29.360) (22.295) (30.426) (22.295)
Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 15 (19.427) (21.234) (19.935) (21.234)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 240.374 166.902 202.790 165.194
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (358.104) (272.321) (382.544) (272.321)
Adição em investimentos – aquisição de controladas 9 (29.307) – (29.306) (86.533)
Adição em investimentos – aportes de capital em controladas 9 (59.483) (88.330) 183 –
Caixa de abertura das controladas adquiridas – – 596 14.013
Aplicações financeiras 12.910 32.185 14.665 32.185
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (433.984) (328.466) (396.406) (312.656)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos 15 (126.038) (274.038) (130.798) (274.038)
Captação de empréstimos e financiamentos 15 – – 8.409 –
Pagamento de direito de uso (CPC 06 (R2)/IFRS 16) 23 (149.109) (113.227) (154.372) (113.227)
Aumento de capital 18.1 1.205 800.859 1.205 800.859
Custos de transação na emissão de ações pagos (973) (22.345) (973) (22.345)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (18.116) (13.872) (18.116) (13.872)
Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento (293.031) 377.377 (294.645) 377.377
Redução no Caixa e Equivalentes de Caixa (486.641) 215.813 (488.261) 229.915
Saldo no início do exercício 659.570 443.757 673.672 443.757
Saldo no fim do exercício 172.929 659.570 185.411 673.672

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Valor Adicionado 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais – R$) 

Nota Controladora Consolidado
Receitas explicativa 2022 2021 2022 2021
Vendas de mercadorias e serviços 20 3.120.255 2.469.886 3.420.733 2.471.533
Outras receitas 2.633 6.883 5.579 6.886

3.122.888 2.476.769 3.426.312 2.478.419
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo das mercadorias vendidas 
e dos serviços prestados (1.717.968) (1.329.793) (1.855.553) (1.330.398)

Materiais, energia, servi-
ços de terceiros e outros (374.993) (322.658) (459.350) (322.959)

(2.092.961) (1.652.451) (2.314.903) (1.653.357)
Valor Adicionado Bruto 1.029.927 824.318 1.111.409 825.062
Depreciação e Amor-
tização 10, 11 e 23 (256.653) (189.012) (267.070) (189.130)

Valor Adicionado Líquido 
Produzido pela Sociedade 773.274 635.306 844.339 635.932

Valor Adicionado Rece-
bido em Transferência

Resultado de equivalência 
patrimonial (26.674) (345) – –

Receitas financeiras 22 60.157 16.874 64.333 16.874
33.483 16.529 64.333 16.874

Valor Adicionado Total a Distribuir 806.757 651.835 908.672 652.806
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal:
Remuneração direta 277.013 225.149 307.481 225.633
Benefícios 59.106 45.000 63.968 45.016
FGTS 23.683 17.870 25.050 17.905
Honorários da Administração – 442 – 442
Pagamentos baseados em ações 26.819 13.102 26.819 13.102

21 386.621 301.563 423.318 302.098
Impostos, taxas e contribuições:
Estaduais 107.128 81.703 140.986 81.803
Municipais 4.169 3.334 5.765 3.377
Federais:
Indiretos 106.926 78.329 126.600 78.548
Imposto de renda e contribuição social 19.828 19.793 23.849 19.825

238.051 183.159 297.200 183.553
Remuneração de capitais de terceiros:
Juros 22 118.539 88.623 124.252 88.633
Aluguéis 12.956 3.454 13.312 3.486

131.495 92.077 137.564 92.119
Remuneração de capitais próprios:
Dividendos distribuídos – –
Dividendos a distribuir 12.878 19.322 12.878 19.322
Lucros retidos do exercício 37.712 55.714 37.712 55.714

50.590 75.036 50.590 75.036
Valor Adicionado Distribuído 806.757 651.835 908.672 652.806

As notas explicativas são parte integrante das informações trimestrais.
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Pet Center Comércio e Participações S.A.
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continua …

… continuação Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

 2  Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras
2.1. Declaração de conformidade – As demonstrações financeiras foram elaboradas em 
conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo 
“International Accounting Standards Board – IASB” e também de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). A Administração da Companhia afirma que 
aplicou a orientação técnica OCPC 7, aprovada pela Deliberação CVM nº 727/14, aten-
dendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente informações 
relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões. Portanto, todas as informações 
relevantes usadas na gestão do negócio estão evidenciadas neste documento. Em Reunião 
do Conselho de Administração realizada em 8 de março de 2023 foi autorizada a conclusão 
e divulgação das presentes nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.2. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens abaixo: • Instrumentos financeiros derivativos 
mensurados pelo valor justo; • Instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo 
valor justo por meio do resultado mensurados pelo valor justo; • Títulos de dívida e patri-
moniais a VJORA mensurados pelo valor justo; • Pagamentos contingentes assumidos em 
uma combinação de negócio mensurados pelo valor justo. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de 
um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação 
do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/
ou divulgação nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por 
operações de pagamento baseadas em ações que estão inseridas no escopo da IFRS 2 
(CPC 10 (R1)), operações de arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo da 
IFRS16 (CPC 06 (R2)) – Arrendamentos e mensurações que tenham algumas similaridades 
ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido a realizar mencionado na 
IAS 2 (CPC 16 (R1)) – Estoques ou valor em uso na IAS 36 (CPC 01 (R1)) – Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos. 2.3. Continuidade operacional: A Administração tem, na 
data de aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Com-
panhia possui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, a Companhia continua a adotar a base contábil de continuidade operacional na 
elaboração das demonstrações financeiras. 2.4. Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
são mensurados em reais (R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia opera. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis 
são reconhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar 
tanto o exercício corrente presente quanto os exercícios futuros. As principais estimativas e 
julgamentos aplicado pela Administração estão divulgados nas seguintes notas explicativas: 

Estimativa
Nota 

explicativa
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa 5
Perda estimada em estoque 6
Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos 8
Valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos em combinação de negócios 9
Análise do valor recuperável (“impairment”) do ativo imobilizado e do ativo 
intangível 10 e 11

Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 17
Direito de uso locação de imóveis (Arrendamento – CPC 06 (R2)/IFRS 16) 23
2.6. Políticas contábeis: As principais políticas e práticas contábeis usadas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras estão apresentadas e resumidas abaixo e nas 
respectivas notas explicativas, e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios. 
2.6.1. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia 
analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima o valor recuperável do ativo, 
que é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos 
para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa 
descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor 
residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida redução (provisão) 
do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), que, no caso da 
Companhia, representam cada uma de suas lojas. A Companhia não identificou fatores 
internos e externos que levassem à necessidade de reconhecimento de perda por redu-
ção ao valor recuperável. 2.6.2. Consolidação: As políticas contábeis descritas a seguir 
foram aplicadas de maneira consistente pela Companhia e suas controladas diretas. As 
informações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas controladas diretas em 31 de dezembro de 2022. A Companhia 
controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida, ou seja, direitos 
existentes que lhe garantem a atual capacidade de conduzir as atividades da investida. 
• Exposição ou direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a inves-
tida. • A capacidade de usar seu poder em relação à investida para afetar os resultados. 
Quando necessário, são efetuados ajustes nas informações financeiras das controladas 
para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis da Companhia. Todos 
os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, 
relacionados com transações entre empresas do Grupo, são totalmente eliminados na 
consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem perda de controle, 
é contabilizada como transação patrimonial. Nas informações financeiras individuais da 
controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do 
método de equivalência patrimonial. 
 3  Novas Normas e Interpretação ainda não Efetivas
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signifi-
cativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23); • IFRS 17 Contratos 
de seguros; • Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26); • Definição de 
estimativa contábil (alterações ao CPC 23); e • Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32). 
 4  Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras 
4.1. Política contábil: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação, ou consideradas 
de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, e são registrados pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem 
o seu valor de mercado ou de realização. As aplicações financeiras não enquadradas como 
equivalentes de caixa são aquelas que possuem data de vencimento superior a 90 dias ou 
que foram oferecidos como garantia. 4.2. Composição de caixa e equivalente de caixa:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 13.522 11.086 25.479 15.807
Aplicações financeiras (*) 159.407 648.484 159.932 657.865
Total 172.929 659.570 185.411 673.672
(*) Representadas por Certificados de Depósito Bancário – CDBs e remunerados a uma 
taxa média de 102,7% da variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI em 31 
de dezembro de 2022 (103,9% em 31 dezembro de 2021). 
4.3. Composição de aplicações financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Aplicações em CDBs (*) – 12.757 – 14.532
Total – 12.757 – 14.532
(*) Em 31 de dezembro de 2021 o saldo, na controladora, refere-se a CDBs oferecidos 
como garantia dos Empréstimos e Notas Promissórias contratados no primeiro semestre 
de 2020, representando 20% do saldo devedor das referidas dívidas e remunerados a 
uma taxa média de 100% da variação do CDI. No primeiro trimestre de 2022 as operações 
que tinham essas garantias como exigência foram liquidadas, motivo pelo qual o saldo 
está zerado em 31 de dezembro de 2022. 
 5  Contas a Receber
5.1. Política contábil: As contas a receber são registradas e mantidas no balanço 
patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas 
da provisão para perdas esperadas. Os saldos de contas a receber são registrados 
inicialmente pelo valor da transação, que corresponde ao valor de venda e são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado. As vendas efetuadas pela Companhia 
são substancialmente à vista e podem ser parceladas pelos clientes em até dez vezes por 
meio dos cartões de crédito conveniados, sendo o preço praticado nas vendas a prazo o 
mesmo praticado nas vendas à vista. 
5.2. Composição Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Operadoras de cartões (*) 292.856 226.542 299.127 232.585
Contas a receber com partes relacionadas 10.501 – – –
Duplicatas a receber 3.137 5.451 29.172 27.020
Total 306.494 231.993 328.299 259.605
(*) Apresentadas líquidas das taxas de administração por elas cobradas. O prazo médio 
de recebimento das contas a receber, representado substancialmente por operadoras de 
cartões, é de 35 dias em 31 de dezembro de 2022 (34 dias em 31 de dezembro de 2021). 
A exposição máxima ao risco de crédito nas datas dos balanços é o valor contábil de 
cada faixa de idade de vencimento dos títulos a receber, conforme demonstrado a seguir: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Vencidos (*) 873 885 713 885
A vencer:
De 1 a 30 dias 193.927 150.682 218.751 178.294
De 31 a 60 dias 68.291 44.298 64.284 44.298
De 61 a 90 dias 25.207 18.834 26.355 18.834
Acima de 90 dias 18.196 17.294 18.196 17.294
Total 306.494 231.993 328.299 259.605
(*) Líquido de provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa no valor de R$347 
em 31 de dezembro de 2022 (R$634 em 31 de dezembro de 2021). 
 6  Estoques
6.1. Política contábil: Registrados pelo custo de aquisição, incluindo tributos não recupe-
ráveis, custos de transportes e demais custos necessários para trazer os estoques às suas 
condições atuais. Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos 
das perdas estimadas na data das transações quando aplicável, incluindo a análise de 
produtos vencidos, provisão de obsolescência para itens sem giro há mais de 180 dias e 
provisão de avarias identificadas, mas ainda não baixadas. 
6.2. Composição Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Mercadorias para revenda 384.514 292.221 426.115 316.165
Adiantamento de importação 2.569 18.978 2.569 18.978
Outros 136 144 136 144

387.219 311.343 428.820 335.287
Provisão para perdas (544) (403) (728) (763)
Total 386.675 310.940 428.092 334.524
O custo dos estoques vendidos reconhecido no resultado da Controladora no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 é de R$1.302.087 (R$1.002.674 no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021). No resultado do Consolidado, o custo dos estoques vendidos no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é de R$1.460.080 (R$1.003.279 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021). 
6.3. Perdas estimadas em estoques Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo no início do exercício (403) (190) (763) (190)
Adição de controladas – – – (360)
Adição/Reversão da provisão, líquido (141) (213) 35 (213)
Saldo no fim do exercício (544) (403) (728) (763)

 7  Impostos e Contribuições a Recuperar
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços – Substituição Tributária ICMS ST (a) 101.699 51.057 101.699 51.057

Programa de Integração Social – PIS e Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS 1.027 958 15.787 2.213

Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 366 200 4.389 380
Outros 12.051 9.054 19.329 11.944
Total 115.143 61.269 141.204 65.594
Circulante 92.346 59.231 118.407 61.834
Não circulante 22.797 2.038 22.797 3.760
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 2.801 6.359 2.805 6.359
(a) Refere-se a créditos de ICMS-ST relacionados à CAT 42, os quais são realizados em 
um período médio de 14 meses. 
 8  Imposto de Renda e Contribuição Social
8.1. Política contábil: A despesa com Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL representa a soma dos impostos correntes e 
diferidos. Impostos correntes: A provisão para IRPJ e CSLL está baseada no lucro tributável 
do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A alíquota de IRPJ 
é de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240, 
e a da CSLL é de 9% sobre o lucro tributável, conforme legislação tributária vigente. 
Impostos diferidos: O IRPJ e a CSLL diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias no fim do exercício entre os saldos de ativos e passivos 
reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas 
na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, quando aplicável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos 
é revisada nas datas dos balanços, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera ser recuperado. 
8.2. Composição Controladora

2022 2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Arrendamentos Operacionais (CPC 06 (R2)/IFRS 16) 104.981 104.981 67.202 67.202
Provisão de participação nos lucros e resultados 11.764 11.764 19.144 19.144
Programa de fidelização – “Vale a Pena Ser Fiel” 3.141 3.141 3.336 3.336
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 2.388 2.388 1.209 1.209
Provisão para perdas nos estoques 544 544 403 403
Plano de opção de compra de ações 41.675 41.675 14.856 14.856
Provisão de parcela a pagar referente às adquiridas 6.145 6.145 – –
Ajuste a valor justo de provisão de parcelas a pagar 
referentes às adquiridas (14.212) (14.212) – –

Outras diferenças temporárias 8.780 8.780 9.403 9.403
Total 165.206 165.206 115.553 115.553
Alíquotas nominais ponderadas 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 41.302 14.869 28.887 10.400
Total 56.171 39.287
8.3. Análise da alíquota efetiva do imposto de renda e da contribuição social: A 
conciliação entre a despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas 
e a despesa de imposto de renda e contribuição social debitada no resultado é demons-
trada como segue: 

Controladora
2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 70.418 94.829
Alíquota nominal – % 34% 34%
Expectativa de despesa de imposto de renda e contribuição social 
pela alíquota nominal (23.942) (32.242)

Diferenças permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial (9.069) (117)
Juros sobre capital próprio 2.720 5.100
Lei do Bem 10.679 8.178
Outras adições e exclusões, líquidas (216) (712)
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado 
do exercício (19.828) (19.793)

Corrente (36.712) (35.378)
Diferido 16.884 15.585

(19.828) (19.793)
Alíquota efetiva 28,2% 20,9%
A despesa de imposto de renda e contribuição social consolidada do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 é de R$23.849, e é composta por R$19.828 de despesa da 
controladora, conforme conciliação acima, R$91 de despesa da controlada Cão Cidadão, 
que foi apurada pelo método do lucro presumido, e R$3.930 da controlada Petix, que foi 
apurada pelo método do lucro real. 
 9  Investimentos
9.1. Política contábil: Investimentos em controladas: Os investimentos da Companhia em 
suas controladas são avaliados com base no método da equivalência patrimonial, a partir 
da data de controle. Combinação de negócios: As aquisições de negócios são contabili-
zadas pelo método da aquisição. A contraprestação transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada ao valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos 
ativos transferidos e dos passivos incorridos pela Companhia na data da aquisição, em 
relação aos antigos controladores da entidade adquirida e das participações emitidas pela 
Companhia em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são 
reconhecidos no resultado, quando incorridos. Na data da aquisição, os ativos adquiridos e 
os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo, exceto por: • Ativos 
ou passivos fiscais diferidos e ativos e passivos relacionados a acordos de benefícios aos 
empregados, que são reconhecidos e mensurados de acordo com a IAS 12 (CPC 32) – 
Tributos sobre o Lucro e IAS 19 (CPC 33) – Benefícios a Empregados, respectivamente. 
• Passivos ou intrumentos patrimoniais relacionados a acordo de pagamento baseados 
em ações da entidade adquirida ou acordos de pagamento baseado em ações do Grupo 
celebrados em substituição aos acordos de pagamento baseado em ações da entidade 
adquirida, são mensurados de acordo com a IFRS 2 (CPC 10 – R1) – Pagamentos Base-
ados em Ações, na data da aquisição. • Ativos classificados como mantidos para venda 
conforme IFRS 5 (CPC 31) – Ativos Não Circulantes Mantidos para Venda e Operações 
Descontinuadas são mensurados conforme essa norma. O ágio é mensurado como o 
excesso da soma da contraprestação transferida, do valor das participações minoritárias 
na entidade adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida 
(se houver) sobre os valores líquidos na data da aquisição dos ativos adquiridos e dos 
passivos assumidos identificáveis. Se, após a reavaliação, os valores líquidos dos ativos 
adquiridos e dos passivos assumidos identificáveis na data da aquisição forem superiores 
à soma da contraprestação transferida, do valor das participações minoritárias na entidade 
adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida (se houver), 
o excedente é reconhecido imediatamente no resultado como ganho por compra vantajosa. 
Quando a contraprestação transferida em uma combinação de negócios inclui um acordo 
de contraprestação contingente, essa contraprestação é mensurada pelo valor justo na 

data da aquisição e incluída no valor da contraprestação transferida. As variações no valor 
justo da contraprestação contingente classificadas como ajustes do período de mensuração 
são ajustadas retroativamente, com reflexos na apuração do ágio. Os ajustes do período 
de mensuração correspondem a ajustes resultantes de informações adicionais obtidas 
durante o “período de mensuração” (não superior a um ano a partir da data de aquisição), 
relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data da aquisição. A contabilização 
subsequente das variações no valor justo da contraprestação contingente não classifi-
cadas como ajustes do “período de mensuração” depende da forma de classificação da 
contraprestação contingente. A contraprestação contingente classificada como patrimônio 
líquido não é remensurada nas datas de relatórios subsequentes e sua correspondente 
liquidação é contabilizada no patrimônio líquido. Outras contraprestações contingentes 
são remensuradas ao valor justo nas datas de relatórios subsequentes e as variações 
no valor justo são contabilizadas no resultado. Nas combinações de negócios realizadas 
em etapas, a participação anteriormente detida na entidade adquirida é remensurada ao 
seu valor justo na data de aquisição e o correspondente ganho ou perda, se houver, é 
reconhecido no resultado. Os valores das participações na entidade adquirida antes da 
data de aquisição, anteriormente reconhecido em “outros resultados abrangentes”, são 
reclassificados no resultado, na mesma medida em que esse tratamento seja adequado, 
caso essa participação tivesse sido alienada. Se a contabilização inicial de uma combinação 
de negócios estiver incompleta no encerramento do período no qual essa combinação 
ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens cuja contabilização estiver 
incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o “período de mensuração” 
ou os ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas informações 
obtidas, relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição, os quais, 
se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. Ágio: O ágio não 
é amortizado, mas é submetido ao teste de redução ao valor recuperável anualmente 
alocando-o a cada uma das unidades geradoras de caixa que irão se beneficiar das 
sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado 
são submetidas anualmente ao teste de redução ao valor recuperável ou, com maior 
frequência quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar redução ao 
valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o 
valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para 
reduzir o valor contábil do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da 
unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um dos seus ativos. Na alienação 
da unidade geradora de caixa, o valor atribuível do ágio é incluído na apuração do lucro 
ou prejuízo na alienação. Os ágios resultantes das aquisições são atribuídos às sinergias 
esperadas na integração das entidades aos negócios existentes da Companhia, bem como 
ampliação dos negócios do mercado endereçável da Companhia. Espera-se que o ágio 
seja dedutível para fins do imposto de renda mediante a incorporação da controlada no 
futuro, visto que as transações foram realizadas no Brasil e os laudos serão protocolados 
na Junta Comercial para cumprimento dos requerimentos para dedutibilidade da despesa 
de amortização de ágio gerada nas transações. Nas informações financeiras consolidadas, 
os saldos dos ágios e ativos intangíveis são apresentados na rubrica ativo intangível. 9.2. 
Movimentação dos investimentos

Saldo 
em 2021

Aquisição 
de Contro-

lada

Apor-
tes de 

capital

Equiva-
lência 

patrimonial
Ajus-

tes (2)
Ajuste de 

conversão

Saldo 
em 

2022
CDSG 5.536 – 3.083 (2.637) – – 5.982
Cão Cidadão 33.693 – – (938) – – 32.755
Zee.Dog (1) 528.937 – 43.500 (25.120) – (809) 546.508
Petix – 44.586 22.900 2.021 7.175 – 76.682
Total 568.166 44.586 69.483 (26.674) 7.175 (809) 661.927
(1) Além do montante de R$38.500 em aportes realizados no exercício de doze meses findo 
em 31 de dezembro de 2022, houve também R$5.000 de aumento de capital referente à 
conversão de mútuo que a Petz tinha a receber da Zee.Dog. (2) Em 31 de dezembro de 
2022 a Companhia reconheceu R$7.083 de ajuste de preço a ser pago aos acionistas da 
Petix. De acordo com o CPC 15, estes valores referem-se a ajuste de período de men-
suração e, portanto, devem ser reconhecidos no investimento como se tivessem ocorrido 
na data de aquisição. 9.3. Informações financeiras das controladas
Em 31 de dezembro de 2022 CDSG Cão Cidadão Zee.Dog Petix (*) Total
Participação no capital % 100% 100% 100% 100%
Patrimônio líquido 1.032 (73) 69.043 45.960 115.962
Total de ativos 1.367 218 125.647 87.388 214.620
Total de passivo 335 291 56.604 41.428 98.658
Resultado do exercício (2.637) (938) (25.120) 2.021 (26.674)
(*) A Petix foi adquirida em 1º de julho de 2022, portanto, o resultado apresentado na 
tabela acima compreende o período de seis meses findo em 31 de dezembro de 2022. 
O resultado da Petix para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$5.006. 
Em 31 de dezembro de 2021 CDSG Cão Cidadão Zee.Dog Total
Participação no capital % 100% 100% 100%
Patrimônio líquido 551 369 48.261 49.181
Total de ativos 884 686 132.058 133.628
Total de passivo 333 317 83.797 84.447
Resultado do exercício (292) (53) – (345)
9.4. Contas a pagar pela aquisição de investimentos por ano de vencimento: Em 31 
de dezembro de 2022 a Companhia possui contas a pagar pela aquisição de investimentos, 
com vencimentos conforme abaixo:

Controladora
Circulante 11.297
Não circulante
2024 1.702
2025 2.943
2026 78.762
2027 2.228
2028 1.154

86.789
Total 98.086
Abaixo demonstramos a movimentação das contas a pagar pela aquisição de controladas 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2022:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2021 90.224
Adições 16.753
Atualização CDI (registrado em despesas financeiras, nota explicativa nº 22) 9.767
Atualização a valor justo (registrado em receitas financeiras, nota 
explicativa nº 22) (14.212)

Pagamentos (4.446)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 98.086
9.5. Aquisição CDSG: Em 30 de julho de 2021, a Companhia adquiriu 100% do capital 
social e obteve controle do Cansei de Ser Gato Serviços de Produção de Conteúdo Ltda. 
(“CDSG”), plataforma digital de conteúdo e produtos exclusivos para gatos. A seguir estão 
apresentados os valores justos de ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. 
a) Mensuração a Valor Justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor 
justo dos ativos identificados foram (i) rentabilidade excedente em múltiplos períodos 
(“multi-period excess earnings”) para a carteira de contratos; e (ii) royalties evitados 
(“relief from royalty”) para marca, as quais consideram o valor presente dos fluxos de 
caixa líquidos esperados com base nos pagamentos hipotéticos a título de royalties que 
seriam economizados pelo detentor do ativo, considerado uma vida útil estimada de 14 
anos. b) Ágio: O ágio apurado na aquisição do investimento foi reconhecido no balanço 
patrimonial da Companhia na rubrica Investimentos:
Parcela à vista 3.728
Parcelas subsequentes (*) 1.499
Valor justo da contraprestação transferida 5.227
Patrimônio líquido contábil adquirido 25
Excesso a ser alocado 5.202
Ajuste a valor justo de ativos identificados:
Estoques 194
Ativo intangível – Carteira de contratos 12
Ativo intangível – Marca 500
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 4.496
(*) Do valor total a pagar, R$320 foi pago em 21 de julho de 2022 e R$1.180 tem venci-
mentos anuais em 21 de julho de 2023 a 2026 em parcelas iguais. Estas parcelas são 
atualizadas pelo CDI desde a data de aquisição até a data dos respectivos pagamentos. 
Para determinação do valor recuperável da CDSG, fizemos projeções de fluxo de caixa, 
antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros 
aprovados pela Administração para um período de 10 anos, considerando as seguintes 
premissas: i. Receitas projetadas de 2023 a 2032, considerando crescimento histórico 
das vendas, crescimento por inflação e o incremento a partir do plano de distribuição dos 
produtos da CDSG em toda a rede de lojas Petz no Brasil, além de integração nos canais 
digitais da Companhia. ii. Custos e despesas projetados para os mesmos exercícios das 
receitas projetadas de acordo com a dinâmica das lojas e buscando sinergia das des-
pesas com a Controladora. iii. Taxa de desconto de 14,5% ao ano. O valor recuperável 
da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros 
descontados a serem gerados pelo uso continuo da UGC. O valor contábil desta UGC 
era menor que o seu valor recuperável e, portanto, nenhum ajuste para redução ao valor 
recuperável foi necessário. 9.6. Aquisição Cão Cidadão: Em 9 de novembro de 2021 a 
Companhia adquiriu 100% do capital social e obteve controle da Cão Cidadão Adminis-
tração de Franchising Ltda. (“Cão Cidadão”), plataforma de adestramento e de prestação 
de serviços de consultoria sobre comportamento e bem-estar dos pets. A seguir estão 
apresentados os valores justos de ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. 
a) Mensuração a Valor Justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor 
justo dos ativos identificados foram (i) rentabilidade excedente em múltiplos períodos 
(“multi-period excess earnings”) para a carteira de contratos; e (ii) royalties evitados 
(“relief from royalty”) para marca, as quais consideram o valor presente dos fluxos de 
caixa líquidos esperados com base nos pagamentos hipotéticos a título de royalties que 
seriam economizados pelo detentor do ativo, considerado uma vida útil estimada de 16 
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anos. b) Ágio: O ágio apurado na aquisição do investimento foi reconhecido no balanço 
patrimonial da Companhia na rubrica Investimentos:
Parcela à vista 2.805
Parcelas subsequentes (*) 29.745
Valor justo da contraprestação transferida 32.550
Patrimônio líquido contábil adquirido (871)
Excesso a ser alocado 33.421
Ajuste a valor justo de ativos identificados:
Ativo intangível – Carteira de contratos 2.943
Ativo intangível – Marca 176
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 30.302
(*) Do valor total a pagar, R$5.365 foi pago em 8 de novembro de 2022 (valor efetivamente 
pago de R$4.088, devido à atualização a valor justo da parcela baseada em preços das 
ações da Petz), e R$24.380 tem vencimentos anuais em 8 de novembro de 2023 a 2028, 
sendo que R$8.706 com vencimento em 2026 estão atrelados à construção do ecossistema 
de serviços Petz pela Cão Cidadão, incluindo i. a implementação de metodologias e pro-
cessos que garantam a qualidade e excelência nos serviços prestados pelos profissionais 
e estabelecimentos envolvidos, e ii. penetração mínima dos diversos serviços nas cidades 
cobertas pela operação Petz. Para R$21.419 das parcelas subsequentes (incluindo os 
R$8.706 condicionados), a Administração tem a opção de realizar os pagamentos com 
a entrega de ações da Companhia, mediante aviso aos vendedores com 30 dias de 
antecedência de cada vencimento. Em 31 de dezembro de 2022, após pagamento das 
parcelas vencidas em novembro de 2022 e avaliação a valor justo das parcelas baseadas 
em preços de ações da Petz, com aplicação do modelo de valuation Monte Carlo, o saldo 
em aberto é de R$12.850. Para determinação do valor recuperável da Cão Cidadão, 
fizemos projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, 
baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela Administração para um período de 
10 anos, considerando as seguintes premissas: i. Receitas projetadas de 2023 a 2032, 
considerando crescimento histórico das receitas com treinadores franqueados, cresci-
mento por inflação e o incremento a partir do plano de lançamento de novos serviços, 
integrados com o ecossistema do Grupo. ii. Custos e despesas projetados para os mesmos 
exercícios das receitas projetadas de acordo com a dinâmica dos serviços prestados e 
buscando sinergia das despesas com a Controladora. iii. Taxa de desconto de 16,1% ao 
ano: O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso continuo da UGC. O valor 
contábil desta UGC era menor que o seu valor recuperável e, portanto, nenhum ajuste 
para redução ao valor recuperável foi necessário. 9.7. Aquisição Zee.Dog: Em 30 de 
dezembro de 2021 a Companhia adquiriu 100% do capital social e obteve controle da Zee 
Dog S.A. (“Zee.Dog”), uma plataforma pet que atua em (i) “branding”, produto e tecnologia, 
(ii) diversificação de canais, (iii) presença global e (iv) time de empreendedores com “min-
dset” de inovação. A seguir estão apresentados os valores justos de ativos adquiridos e 
passivos assumidos identificáveis. a) Mensuração a Valor Justo: As técnicas de avaliação 
utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos identificados foram (i) royalties evitados 
(“relief from royalty”) para marca, as quais consideram o valor presente dos fluxos de 
caixa líquidos esperados com base nos pagamentos hipotéticos a título de royalties que 
seria economizados pelo detentor do ativo, considerado uma vida útil indeterminada; (ii) 
rentabilidade excedente em múltiplos períodos (“multi-period excess earnings”) para a 
carteira de contratos, com vida útil remanescente estimada em 5 anos; (iii) aplicação de 
uma margem estimada para contemplar os esforços de venda e demais despesas para 
o valor justo dos estoques; (iv) método de custo de reprodução ou reposição, com base 
nos custos com pessoal alocado no desenvolvimento do software Zee.Now, com vida útil 
remanescente estimada em 5 anos; (v) baixa do ágio que a Zee.Dog possuí pela aquisição 
da empresa Lolopet Alimentos Naturais S.A. (“Eleven Chimps”), adquirida pela Zee.Dog 
S.A. em maio de 2021, no valor de R$13.864 e (vi) baixa do saldo de relacionamento com 
clientes da Eleven Chimps, devido avaliação do valor justo com base nas premissas de 
taxa de atrito/rotatividade dos clientes e estratégia da Zee.Dog de lançar uma nova marca 
para o segmento de alimentos. b) Ágio: O ágio apurado na aquisição do investimento foi 
reconhecido no balanço patrimonial da Companhia na rubrica Investimentos:
Número de ações da Petz a serem transferidas 23.777.778
Valor por ação na data de fechamento (em reais) 16,40
Parcela em Ações 389.956
Parcela à vista 80.000
Parcelas subsequentes (*) 58.980
Valor justo da contraprestação transferida 528.936
Patrimônio líquido contábil adquirido 48.261
Excesso a ser alocado 480.675
Ajuste a valor justo de ativos identificados:
Ativo intangível – Marca (i) 356.613
Ativo intangível – Relacionamento com clientes (ii) 2.548
Estoques (iii) 695
Ativo intangível – Software (iv) 9.343
Ativo Intangível – Ágio (Eleven Chimps) (v) (13.864)
Ativo intangível – Relacionamento com clientes (Eleven Chimps) (vi) (7.105)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 132.445
(*) O montante de R$58.980 será pago aos acionistas da Zee.Dog, excluindo os acionistas 
fundadores, no dia 30 de dezembro de 2026, ajustado pela variação positiva do CDI, desde 
que todos os acionistas fundadores tenham permanecido, até a data do pagamento, no 
quadro de funcionários ou administradores da Petz, Zee.Dog ou suas afiliadas (em 31 de 
dezembro de 2022, o saldo atualizado pelo CDI é de R$66.300. Aos acionistas fundadores, 
o valor contingente de R$30.727 está sujeito a permanência dos mesmos no quadro de 
funcionários ou administradores da Petz, Zee.Dog ou de suas afiliadas até 30 de dezembro 
de 2026. Desta forma, de acordo com as definições do CPC 15 – Combinação de Negócios, 
este montante não foi considerado no cálculo da contraprestação transferida. Em 31 de 
dezembro de 2022, a parcela reconhecida no resultado da Companhia referente a esta 
parcela foi de R$6.908, incluindo R$763 de atualização pelo CDI. Para determinação do 
valor recuperável da Zee.Dog, fizemos projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de 
renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela Admi-
nistração para um período de 10 anos, considerando as seguintes premissas: i. Receitas 
projetadas de 2023 a 2032, considerando crescimento histórico das vendas, crescimento 
por inflação e o incremento a partir do plano de integração das operações da Zee.Dog nos 
canais digitais da Petz, com o aproveitamento de toda a plataforma de omnicanalidade já 
existente em toda a rede de lojas Petz no Brasil. ii. Custos e despesas projetados para os 
mesmos exercícios das receitas projetadas de acordo com a dinâmica das lojas e plata-
forma de omnicanalidade, buscando sinergia das despesas com a Controladora. iii. Taxa 
de desconto de 13,0% ao ano. O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, 
determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso 
continuo da UGC. O valor contábil desta UGC era menor que o seu valor recuperável e, 
portanto, nenhum ajuste para redução ao valor recuperável foi necessário. 9.8. Aquisição 
Petix: Em 1º de julho de 2022 a Companhia adquiriu 100% do capital social e obteve 
controle da Selected Participações S.A. (“Petix”), empresa que atua principalmente com 
a industrialização e comercialização de tapetes higiênicos no mercado Pet, sendo sua 
principal marca SuperSecão. A seguir estão apresentados os ajustes a valor justo de 
ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. A mensuração foi realizada de forma 
preliminar, devendo sua finalização ocorrer dentro de período de até doze meses após a 
data de aquisição, conforme previsto no CPC 15 – Combinação de Negócios. A Companhia 
não espera ajustes materiais sobre os valores justos preliminares divulgados a seguir. a) 
Mensuração a Valor Justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor 
justo dos ativos e passivos identificados foram (i) royalties evitados (“relief from royalty”) 
para marca, as quais consideram o valor presente dos fluxos de caixa líquidos esperados 
com base nos pagamentos hipotéticos a título de royalties que seria economizados pelo 
detentor do ativo, considerado uma vida útil de 19 anos; (ii) rentabilidade excedente em 
múltiplos períodos (“multi-period excess earnings”) para a carteira de contratos, com vida 
útil remanescente estimada em 14 anos; (iii) aplicação de uma margem estimada para 
contemplar os esforços de venda e demais despesas para o valor justo dos estoques; 
(iv) avaliação de valor justo do ativo imobilizado com base em custo de reposição; (v) 
baixa do ágio que a Petix possuí pela aquisição da empresa Petix Company, LLC (“Petix 
LLC”), adquirida em março de 2022, no valor de R$12.244 e (vi) baixa do saldo de outros 
ativos intangíveis inexistentes. b) Ágio: O ágio apurado na aquisição do investimento foi 
reconhecido no balanço patrimonial da Companhia na rubrica Investimentos:
Número de ações da Petz a serem transferidas 1.650.450
Valor por ação na data de fechamento (em reais) 9,93
Parcela em Ações 16.389
Parcela à vista 24.861
Parcelas subsequentes (*) 3.336
Ajuste de preço 7.175
Valor justo da contraprestação transferida 51.761
Patrimônio líquido contábil adquirido 19.066
Excesso a ser alocado 32.695
Ajuste a valor justo de ativos identificados:
Ativo intangível – Marcas (i) 19.028
Ativo intangível – Relacionamento com clientes (ii) 12.578
Estoques (iii) 1.578
Ativo imobilizado (iv) 947
Ativo Intangível – Ágio (Petix LLC) (v) (10.244)
Ativo intangível – Outros ativos (vi) (4.033)
Contingências (8.903)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 21.744
(*) As parcelas subsequentes, que têm vencimentos em 2024, 2025 e 2026, estão sujeitas 
ao atingimento de resultados futuros pela Petix e foram avaliadas de acordo com as proje-
ções realizadas pela Companhia, bem como os termos e fórmulas definidas no contrato.

 10  Imobilizado
10.1. Política contábil: Registrado ao valor de custo de aquisição, deduzido de depreciação e, quando aplicável, de perda por redução ao valor de recuperação. A depreciação 
inicia-se quando da abertura da loja e do início da utilização dos ativos, exceto para o caso dos ativos de direito de uso locação de imóveis, cuja depreciação inicia a partir do início 
de vigência do contrato, o que pode ocorrer antes da inauguração da loja. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, conforme 
as taxas demonstradas no quadro abaixo. A depreciação das benfeitorias em imóveis de terceiros é calculada com base no prazo dos contratos de aluguel firmados com terceiros. 
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas dos balanços, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
Vida útil dos bens do imobilizado: A Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado anualmente nas datas dos balanços. Quando aplicável, os efeitos decorrentes 
de alterações na vida útil remanescente são registrados prospectivamente. Avaliação do valor recuperável: Os testes de recuperação são realizados anualmente conforme descrito 
na nota explicativa nº 2.6.1 das demonstrações financeiras. 
10.2. Composição Controladora

Taxa média anual 2022 2021
de depreciação % (a) Custo Depreciação acumulada Valor líquido Custo Depreciação acumulada Valor líquido

Benfeitorias em imóveis de terceiros (a) 762.977 (229.535) 533.442 577.967 (162.290) 415.677
Móveis e utensílios 10 158.401 (41.445) 116.956 109.192 (28.152) 81.040
Máquinas e equipamentos 10 91.438 (23.840) 67.598 65.199 (16.304) 48.895
Veículos 20 1.035 (1.031) 4 955 (895) 60
Instalações 20 1.325 (1.007) 318 1.221 (735) 486
Equipamentos de informática 20 49.297 (25.917) 23.380 35.841 (18.429) 17.412
Direito de uso locação de imóveis (a) 1.322.576 (391.636) 930.940 1.040.757 (247.268) 793.489
Adiantamento a fornecedores 18.256 – 18.256 13.380 – 13.380
Total 2.405.305 (714.411) 1.690.894 1.844.512 (474.073) 1.370.439
(a) A depreciação é calculada linearmente, com base no prazo dos contratos de aluguel firmados com terceiros, que variam de 2 a 21 anos.

Consolidado
Taxa média anual 2022 2021

 de depreciação % (a) Custo Depreciação acumulada Valor líquido Custo Depreciação acumulada Valor líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros (a) 774.011 (231.030) 542.981 586.351 (162.909) 423.442
Móveis e utensílios 10 161.947 (42.198) 119.749 111.410 (28.480) 82.930
Máquinas e equipamentos 10 124.209 (28.979) 95.230 71.119 (16.423) 54.696
Veículos 20 1.035 (1.031) 4 955 (895) 60
Instalações 20 1.325 (1.007) 318 1.221 (735) 486
Equipamentos de informática 20 50.825 (26.663) 24.162 36.828 (18.827) 18.001
Direito de uso locação de imóveis (a) 1.348.546 (404.586) 943.960 1.064.183 (255.789) 808.394
Adiantamento 18.256 – 18.256 13.380 – 13.380
Total 2.480.154 (735.494) 1.744.660 1.885.447 (484.058) 1.401.390
(a) A depreciação é calculada linearmente, com base no prazo dos contratos de aluguel firmados com terceiros, que variam de 2 a 21 anos. 
10.3. Movimentação do imobilizado

Controladora
Saldo 

em 2021
Adi-

ções Baixas
Reclassi-

ficação (1)
Saldo 

em 2022
Custo:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 577.967 185.432 (422) – 762.977
Móveis e utensílios 109.192 49.451 (242) – 158.401
Máquinas e equipamentos 65.199 26.483 (244) – 91.438
Veículos 955 80 – – 1.035
Instalações 1.221 104 – – 1.325
Equipamentos de informática 35.841 13.526 (70) – 49.297
Direito de uso locação de imóveis 1.040.757 262.747 (1.522) 20.594 1.322.576
Adiantamento 13.380 4.876 – – 18.256
Total do custo 1.844.512 542.699 (2.500) 20.594 2.405.305
Depreciação:
Benfeitorias em imóveis de terceiros (162.290) (67.476) 231 – (229.535)
Móveis e utensílios (28.152) (13.295) 2 – (41.445)
Máquinas e equipamentos (16.304) (7.607) 71 – (23.840)
Veículos (895) (136) – – (1.031)
Instalações (735) (272) – – (1.007)
Equipamentos de informática (18.429) (7.540) 52 – (25.917)
Direito de uso locação de imóveis (247.268) (136.369) – (7.999) (391.636)
Total da depreciação (474.073) (232.695) 356 (7.999) (714.411)
Total do imobilizado 1.370.439 310.004 (2.144) 12.595 1.690.894
(1) Refere-se à reclassificação dos pontos comerciais que estavam classificados como 
intangível, dado que os mesmos estão diretamente relacionados aos arrendamentos 
e devem ser considerados como ativo de direito de uso, conforme definido pelo CPC 
06(R2)/IFRS 16.
Custo: Saldo em 2020 Adições Baixas Saldo em 2021
Benfeitorias em imóveis de terceiros 415.176 164.662 (1.871) 577.967
Móveis e utensílios 72.514 37.102 (424) 109.192
Máquinas e equipamentos 44.962 20.375 (138) 65.199
Veículos 955 – – 955
Instalações 786 458 (23) 1.221
Equipamentos de informática 25.705 10.229 (93) 35.841
Direito de uso locação de imóveis 660.809 384.221 (4.273) 1.040.757
Adiantamento 3.839 9.541 – 13.380
Total do custo 1.224.746 626.588 (6.822) 1.844.512
Depreciação:
Benfeitorias em imóveis de terceiros (113.750) (49.909) 1.369 (162.290)
Móveis e utensílios (19.234) (9.076) 158 (28.152)
Máquinas e equipamentos (10.918) (5.422) 36 (16.304)
Veículos (711) (184) – (895)
Instalações (603) (145) 13 (735)
Equipamentos de informática (12.960) (5.528) 59 (18.429)
Direito de uso locação de imóveis (145.147) (103.417) 1.296 (247.268)
Total da depreciação (303.323) (173.681) 2.931 (474.073)
Total do imobilizado 921.423 452.907 (3.891) 1.370.439

Consolidado

Saldo 
em 2021

Adi-
ções

Bai-
xas

Reclas-
sifica-

ção

Conver-
são de 

balanço 
das 

contro-
ladas

Aqui-
sição 

de 
con-

trola-
das

Saldo 
em 2022

Custo:
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros 586.351 186.688 (422) – (102) 1.496 774.011

Móveis e utensílios 111.410 50.071 (242) – – 708 161.947
Máquinas e equipa-
mentos 71.119 44.277 (807) – (2) 9.622 124.209

Veículos 955 80 – – – – 1.035
Instalações 1.221 104 – – – – 1.325
Equipamentos de 
informática 36.828 13.944 (70) – (13) 136 50.825

Direito de uso locação 
de imóveis 1.064.183 266.670 (2.936) 20.594 35 – 1.348.546

Adiantamento 13.380 4.876 – – – – 18.256
Total do custo 1.885.447 566.710 (4.477) 20.594 (82) 11.962 2.480.154
Depreciação:
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (162.909) (67.897) 231 – – (455) (231.030)

Móveis e utensílios (28.480) (13.592) 2 – – (128) (42.198)
Máquinas e equipa-
mentos (16.423) (8.884) 86 – – (3.758) (28.979)

Veículos (895) (136) – – – – (1.031)
Instalações (735) (272) – – – – (1.007)

Consolidado

Saldo 
em 2021

Adi-
ções

Bai-
xas

Reclas-
sifica-

ção

Conver-
são de 

balanço 
das 

contro-
ladas

Aqui-
sição 

de 
con-

trola-
das

Saldo 
em 2022

Equipamentos de 
informática (18.827) (7.784) 69 – – (121) (26.663)

Direito de uso locação 
de imóveis (255.789) (140.877) – (7.999) 79 – (404.586)

Total da depreciação (484.058) (239.442) 388 (7.999) 79 (4.462) (735.494)
Total do imobilizado 1.401.390 327.268 (4.089) 12.595 (3) 7.500 1.744.660

Consolidado
Saldo 

em 2020 Adições Baixas (*)
Aquisição de 

empresas
Saldo 

em 2021
Custo:
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 415.176 164.662 (1.871) 8.384 586.351

Móveis e utensílios 72.514 37.102 (424) 2.218 111.410
Máquinas e equipamentos 44.962 20.375 (138) 5.920 71.119
Veículos 955 – – – 955
Instalações 786 458 (23) – 1.221
Equipamentos de informática 25.705 10.229 (93) 987 36.828
Direito de uso locação de 
imóveis 660.809 384.221 (4.273) 23.426 1.064.183

Adiantamento 3.839 9.541 – – 13.380
Total do custo 1.224.746 626.588 (6.822) 40.935 1.885.447
Depreciação:
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (113.750) (49.909) 1.369 (619) (162.909)

Móveis e utensílios (19.234) (9.076) 158 (328) (28.480)
Máquinas e equipamentos (10.918) (5.422) 36 (119) (16.423)
Veículos (711) (184) – – (895)
Instalações (603) (145) 13 – (735)
Equipamentos de informática (12.960) (5.528) 59 (398) (18.827)
Direito de uso locação de 
imóveis (145.147) (103.417) 1.296 (8.521) (255.789)

Total da depreciação (303.323) (173.681) 2.931 (9.985) (484.058)
Total do imobilizado 921.423 452.907 (3.891) 30.950 1.401.390
Ativos cedidos em garantia: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possuía 
bens do ativo imobilizado dados em garantia ou penhora em operações de empréstimos 
e financiamentos bancários, tampouco arrolados em defesa de processos judiciais, 
exceto pelos ativos imobilizados da loja de Sorocaba, dados em garantia do contrato 
de locação, no montante de R$281. 10.4. Transação do imobilizado e do intangível que 
não envolveram caixa: As adições de imobilizado apresentadas nas demonstrações dos 
fluxos de caixa estão líquidas das parcelas a serem pagas nos próximos anos. Assim, 
para cada um dos exercícios, temos:

Controladora
2022 2021

Total das adições do exercício:
Imobilizado 542.699 626.588
Intangível – nota explicativa nº 11 64.956 41.005
Remensuração/adições do IFRS 16 (Direito de uso de locação 
de imóveis) – nota explicativa nº 23.3 (262.747) (384.221)

Saldo de fornecedores do ano anterior pago no ano corrente – 
nota explicativa nº 12 22.102 11.100

Saldo a pagar de fornecedores no ano corrente – nota 
explicativa nº 12 (8.858) (22.102)

Outros (48) (49)
Total das adições no imobilizado e intangível conforme 
demonstração de fluxo de caixa 358.104 272.321

Consolidado
2022 2021

Total das adições do exercício:
Imobilizado 566.710 626.588
Intangível – nota explicativa nº 11 69.452 41.005
Remensuração/adições do IFRS 16 (Direito de uso de locação 
de imóveis) – nota explicativa nº 23.3 (266.670) (384.221)

Saldo de fornecedores do ano anterior pago no ano corrente – 
nota explicativa nº 12 22.102 11.100

Saldo a pagar de fornecedores no ano corrente – nota 
explicativa nº 12 (8.858) (22.102)

Outros (192) (49)
Total das adições no imobilizado e intangível conforme 
demonstração de fluxo de caixa 382.544 272.321

 11  Intangível
11.1. Política contábil: Os ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e, quando aplicável, das perdas 
por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos, conforme as taxas demonstradas no quadro abaixo. A vida 
útil estimada e o método de amortização são revisados nas datas dos balanços, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
11.2. Composição Controladora

Taxa média 
anual de amortização – %

2022
Custo Amortização acumulada Valor líquido Custo Amortização acumulada Valor líquido

Licença de software 20 30.508 (10.967) 19.541 17.539 (7.741) 9.798
Projetos de T.I. (a) 20 133.694 (42.727) 90.967 82.807 (24.094) 58.713
Pontos comerciais (b) – – – 19.718 (5.952) 13.766
Acordo de não competição 10 124 (107) 17 124 (95) 29
Outros intangíveis – 561 (111) 450 339 (71) 268
Total 164.887 (53.912) 110.975 120.527 (37.953) 82.574

Consolidado

Taxa média anual 
de amortização – %

2022 2021
Custo Amortização acumulada Valor líquido Custo Amortização acumulada Valor líquido

Licença de software 20 31.793 (11.392) 20.401 18.880 (8.045) 10.835
Projetos de T.I. (a) 20 147.416 (44.886) 102.530 92.150 (24.094) 68.056
Pontos comerciais (b) – – – 19.718 (5.952) 13.766
Acordo de não competição 10 124 (107) 17 124 (95) 29
Marcas (c) 377.573 (961) 376.612 358.443 (222) 358.221
Carteira de clientes (d) 18.314 (2.314) 16.000 5.736 (335) 5.401
Ágio 188.987 – 188.987 167.243 – 167.243
Outros intangíveis – 803 (123) 680 809 (187) 622
Total 765.010 (59.783) 705.227 663.103 (38.930) 624.173

(a) Os projetos de TI se referem a desenvolvimento e implantação de sistemas de Tecnologia da Informação e Licenciamentos. (b) A amortização é calculada linearmente, com 
base no prazo dos contratos de aluguel firmados com terceiros, que variam de 10 a 15 anos. (c) Conforme detalhado na nota explicativa nº 9, as marcas da CDSG, Cão Cidadão 
e Petix possuem vida útil definida e, portanto, são amortizadas. (d) Conforme detalhado na nota explicativa nº 9, as carteiras de clientes da CDSG, Cão Cidadão, Zee.Dog e Petix 
possuem vida útil definida e, portanto, são amortizadas.
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continua …

… continuação Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

11.3. Movimentação do intangível
Controladora

Saldo 
em 2021 Adições

Reclassi-
ficação (1) Baixas

Saldo 
em 2022

Custo:
Licença de software 17.539 12.969 – – 30.508
Projetos de T.I. 82.807 50.889 – (2) 133.694
Pontos comerciais 19.718 876 (20.594) – –
Acordo de não competição 124 – – – 124
Outros intangíveis 339 222 – – 561
Total do custo 120.527 64.956 (20.594) (2) 164.887
Amortização:
Licença de software (7.741) (3.226) – – (10.967)
Projetos de T.I. (24.094) (18.633) – – (42.727)
Pontos comerciais (5.952) (2.047) 7.999 – –
Acordo de não competição (95) (12) – – (107)
Outros intangíveis (71) (40) – – (111)
Total da amortização (37.953) (23.958) 7.999 – (53.912)
Total do intangível 82.574 40.998 (12.595) (2) 110.975
(1) Refere-se à reclassificação dos pontos comerciais, dado que os mesmos estão direta-
mente relacionados aos arrendamentos e devem ser considerados como ativo de direito 
de uso, conforme definido pelo CPC 06(R2)/IFRS 16. 

Controladora
Saldo em 2020 Adições Baixas Saldo em 2021

Custo:
Licença de software 10.610 6.930 (1) 17.539
Projetos de T.I. 48.920 33.888 (1) 82.807
Pontos comerciais 19.718 – – 19.718
Acordo de não competição 124 – – 124
Outros intangíveis 152 187 – 339
Total do custo 79.524 41.005 (2) 120.527
Amortização:
Licença de software (5.420) (2.321) – (7.741)
Projetos de T.I. (13.141) (10.953) – (24.094)
Pontos comerciais (3.947) (2.005) – (5.952)
Acordo de não competição (83) (12) – (95)
Outros intangíveis (31) (40) – (71)
Total da amortização (22.622) (15.331) – (37.953)
Total do intangível 56.902 25.674 (2) 82.574

Consolidado

Saldo 
em 

2021 Adições Baixas

Re-
classi-

ficação

Conver-
são de 
contro-

ladas

Aquisição 
de con-

troladas

Saldo 
em 

2022
Custo:
Licença de software 18.880 12.984 – – (71) – 31.793
Projetos de T.I. 92.150 55.268 (2) – – – 147.416
Pontos comerciais 19.718 876 – (20.594) – – –
Acordo de não competição 124 – – – – – 124
Marcas (i) 358.443 102 – – – 19.028 377.573
Carteira de clientes 5.736 – – – – 12.578 18.314
Ágios:
CDSG 4.496 – – – – – 4.496
Cão Cidadão 30.302 – – – – – 30.302
Zee.Dog 132.445 – – – – – 132.445
Petix – – – – – 21.744 21.744
Ágio total 167.243 – – – – 21.744 188.987
Outros intangíveis 809 222 (228) – – – 803
Total do custo 663.103 69.452 (230) (20.594) (71) 53.350 765.010
Amortização:
Licença de software (8.045) (3.348) – – 1 – (11.392)
Projetos de T.I. (24.094) (20.792) – – – – (44.886)
Pontos comerciais (5.952) (2.047) – 7.999 – – –
Acordo de não competição (95) (12) – – – – (107)
Marcas (222) (739) – – – – (961)
Carteira de clientes (335) (1.979) – – – – (2.314)
Outros intangíveis (187) (67) 131 – – – (123)
Total da amortização (38.930) (28.984) 131 7.999 1 – (59.783)
Total do intangível 624.173 40.468 (99) (12.595) (70) 53.350 705.227

Consolidado

Custo:
Saldo 

em 2020 Adições Baixas
Aquisição 

de empresas
Saldo 

em 2021
Licença de software 10.610 6.930 (1) 1.341 18.880
Projetos de T.I. 48.920 33.888 (1) 9.343 92.150
Pontos comerciais 19.718 – – – 19.718
Acordo de não competição 124 – – – 124
Marcas (i) – – – 358.443 358.443
Carteira de clientes – – – 5.736 5.736
Ágios:
CDSG (nota 9.5) – – – 4.496 4.496
Cão Cidadão (nota 9.6) – – – 30.302 30.302
Zee.Dog (nota 9.7) – – – 132.445 132.445
Ágio total – – – 167.243 167.243
Outros intangíveis 152 187 – 470 809
Total do custo 79.524 41.005 (2) 542.576 663.103
Amortização:
Licença de software (5.420) (2.321) – (304) (8.045)
Projetos de T.I. (13.141) (10.953) – – (24.094)
Pontos comerciais (3.947) (2.005) – – (5.952)
Acordo de não competição (83) (12) – – (95)
Marcas – (17) – (205) (222)
Carteira de clientes – (102) – (233) (335)
Outros intangíveis (31) (40) – (116) (187)
Total da amortização (22.622) (15.450) – (858) (38.930)
Total do intangível 56.902 25.555 (2) 541.718 624.173
Para maiores detalhes das transações do intangível que não envolveram caixa, vide nota 
explicativa nº 10 do imobilizado. 
 12  Fornecedores

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Produtos para revenda 271.774 217.642 302.580 257.854
Imobilizado e intangível 8.858 22.102 8.858 22.102
Outros (*) 53.729 57.131 55.147 59.477
Total 334.361 296.875 366.585 339.433
(*) Referem-se principalmente a fornecedores relacionados ao segmento Digital (e.g. 
suporte e manutenção das plataformas digitais, marketing digital etc.), consumo e logística. 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não praticou 
operações denominadas de “forfait” (também conhecidas como “confirming”, “risco sacado” 
ou “securitização de contas a pagar”).
 13  Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão de férias 29.327 25.373 32.572 25.443
Provisão de participação nos lucros e resultados 11.764 19.144 12.114 19.144
Salários a pagar 9.435 9.670 10.693 11.557
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 2.375 2.047 2.648 2.181
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 6.888 6.858 7.740 7.318
Outras 9.224 8.312 10.311 9.314
Total 69.013 71.404 76.078 74.957

 14  Obrigações Tributárias
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

PIS e COFINS 4.251 3.745 4.402 4.062
ICMS 21.836 13.524 28.082 16.731
Imposto Sobre Serviços – ISS 911 573 936 587
Impostos retidos 3.109 2.929 3.154 2.947
Outros 1.868 2.231 2.436 2.712
Total 31.975 23.002 39.010 27.039
Imposto de renda e contribuição social a recolher 384 – 3.978 504

 15  Empréstimos, Financiamentos e Debêntures
15.1. Política contábil: Inicialmente, os saldos de empréstimos, financiamentos e debêntu-
res são reconhecidos pelo valor justo no momento do recebimento e, em seguida, passam 
a ser mensurados pelo custo amortizado conforme previstos contratualmente (acrescidos 
de encargos, juros calculados pela taxa efetiva, variações monetárias e amortizações 
incorridos até as datas dos balanços). Os empréstimos ainda vigentes em 31 de dezembro 
de 2022 não são suscetíveis a capitalização de custos a um ativo qualificável.

15.2. Composição Controladora Consolidado
Petz Encargos Vencimento Garantias 2022 2021 2022 2021
Empréstimo bancário 3,49% a.a. + Selic Anual Março de 2022 Cessão fiduciária – 29.983 – 29.983
Debênture:
1ª Emissão de debêntures 1,40% a.a. + Selic Anual Julho de 2023 Cessão fiduciária 28.428 77.015 28.428 77.015
2ª Emissão de debêntures 1,30% a.a. + Selic Anual Junho de 2024 Cessão fiduciária 69.691 116.194 69.691 116.194
Zee.Dog
Empréstimo bancário 0,35% a.m. + CDI Maio de 2022 Aplicação financeira – – – 2.889
Petix
Empréstimo bancário 12,92 % a.a. Agosto de 2023 Cessão fiduciária – – 261 –
Empréstimo bancário 10,06 % a.a. Agosto de 2025 Aval – – 14.721 –
Total 98.119 223.192 113.101 226.081
Circulante 74.948 125.379 86.269 128.268
Não circulante 23.171 97.813 26.832 97.813
15.3. Características: Características da 1ª Emissão de Debêntures: Em 10 de julho de 
2018, foi realizada a 1ª emissão de debêntures (não conversíveis em ações) da Companhia 
no montante de R$200.000, que possuem prazo de vencimento de 60 meses (julho de 
2023) ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado conforme cláusulas na escritura 
de emissão, conforme segue: • A relação entre a dívida financeira líquida ajustada e o 
“Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization – EBITDA” – ajustado 
não deve ser maior a 2,5x. • Decretação de vencimento antecipado originada de outra 
dívida bancária. Além das cláusulas financeiras acima, cujas medições são efetuadas 
anualmente, há cláusulas não financeiras que também podem ocasionar o vencimento 
antecipado das obrigações. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia estava adimplente 
com todas as cláusulas financeiras e não financeiras. De acordo com a escritura não 
haverá repactuação programada das debêntures, e determinadas condições e restrições 
em relação à solvência, mudança de controle, legislação socioambiental, trabalhista e 
anticorrupção, além do fornecimento de informações acessórias solicitadas conforme 
os prazos estipulados na escritura de emissão das debêntures, devem ser atendidas. 
Os custos incorridos com as emissões das debêntures da Companhia, incluindo taxas, 
comissões e outros custos, totalizaram R$3.177 e estão classificados na própria rubrica 
das respectivas debêntures e são apropriados ao resultado durante o período da dívida. 
Em 31 de dezembro de 2022, o valor a ser apropriado era de R$371 (R$1.006 em 31 de 
dezembro de 2021, sendo apresentado líquido no saldo das debêntures. A amortização 
do principal das debêntures ocorre em 49 parcelas consecutivas, sendo a primeira a 
partir do 12º mês após a emissão. O pagamento da remuneração ocorre mensalmente, 
sendo o primeiro pagamento devido efetuado em 10 de agosto de 2018. Características 
da 2ª Emissão de Debêntures:Em 28 de junho de 2019, foi realizada a 2ª emissão de 
debêntures (não conversíveis em ações) da Companhia no montante de R$200.000, que 
possuem prazo de vencimento de 60 meses (junho de 2024) ressalvadas as hipóteses 
de vencimento antecipado conforme cláusulas na escritura de emissão, conforme segue: 
• A relação entre a dívida financeira líquida ajustada e o “Earnings Before Interest, Taxes, 
Depreciation and Amortization – EBITDA” – ajustado não deve ser maior a 2,5x. • Decre-
tação de vencimento antecipado originada de outra dívida bancária. Além das cláusulas 
financeiras acima, cujas medições são efetuadas anualmente, há cláusulas não financei-
ras que também podem ocasionar o vencimento antecipado das obrigações. Em 31 de 
dezembro de 2022 a Companhia estava adimplente com todas as cláusulas financeiras 
e não financeiras. De acordo com a escritura não haverá repactuação programada das 
debêntures, e determinadas condições e restrições em relação à solvência, mudança de 
controle, legislação socioambiental, trabalhista e anticorrupção, além do fornecimento 
de informações acessórias solicitadas conforme os prazos estipulados na escritura de 
emissão das debêntures, devem ser atendidas. Os custos incorridos com as emissões 
das debêntures da Companhia, incluindo taxas, comissões e outros custos, totalizaram 
R$3.087 e estão classificados na própria rubrica das respectivas debêntures e são apro-
priados ao resultado durante o período da dívida. Em 31 de dezembro de 2022, o valor a 
ser apropriado era de R$977 (R$1.595 em 31 de dezembro de 2021), sendo apresentado 
líquido no saldo das debêntures. A amortização do principal das debêntures ocorre em 17 
parcelas trimestrais consecutivas, sendo a primeira a partir do 12º mês após a emissão. O 
pagamento da remuneração ocorre trimestralmente, sendo o primeiro pagamento devido 
efetuado em 28 de setembro de 2019. 15.4. Movimentações dos empréstimos: A movi-
mentação dos empréstimos e financiamentos no exercício foi como segue: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início do exercício 223.192 496.345 226.081 496.345
Aquisição de controladas – – 7.739 2.889
Captações – – 8.409 –
Amortizações de principal (126.038) (274.038) (130.798) (274.038)
Pagamento de juros (19.427) (21.234) (19.935) (21.234)
Encargos financeiros incorridos 20.392 22.119 21.605 22.119
Saldo no final do exercício 98.119 223.192 113.101 226.081
Em 31 de dezembro de 2022, os montantes têm a seguinte composição por ano de 
vencimento: 
Ano Controladora Consolidado
Até 1 ano 74.948 86.269
De 1 a 2 anos 23.171 26.832
Total 98.119 113.101

Garantias – Cessão fiduciária: Os Empréstimos e Financiamentos da Companhia exigem 
garantias no formato de Recebíveis de Cartões de Crédito, controlados e checados dia-
riamente pelo Agente Fiduciário (no caso das Debêntures) ou pelos bancos emissores 
das Cédulas de Crédito Bancário. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia estava 
adimplente com as referidas exigências.
 16  Programa de Fidelização
O programa de fidelização “Vale a Pena Ser Fiel” promove as compras de produtos efe-
tuadas pelos clientes nas lojas, que são transformadas em crédito para compras futuras. 
De acordo com o regulamento do programa, é concedido um bônus de até 10% do valor 
pago, para ser utilizado única e exclusivamente no mês subsequente ao da compra, em 
qualquer loja. O valor justo é calculado com base nos valores obtidos pelos clientes, no 
ato da compra, ajustado por uma parcela relacionada à expectativa de utilização. A receita 
de vendas, alavancada pelo programa de fidelização, é registrada em receita diferida e 
reconhecida ao resultado. Em 31 de dezembro de 2022, a receita diferida do programa de 
fidelização é de R$3.141 (R$3.336 em 31 de dezembro de 2021), e o efeito no resultado 
do exercício foi positivo em R$195 (negativo em R$383 no resultado do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021).
 17  Provisão para Riscos Cíveis, Trabalhistas e Tributários
17.1. Política Contábil: Reconhecida quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. Quando aplicável, a provisão é quantificada ao valor presente 
do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto 
de acordo com os riscos relacionados ao passivo ou pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observada sua natureza e apoiada na opinião dos advogados da Companhia. 
17.2. Composição: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía riscos de 
natureza cível, trabalhista e tributária, cuja possibilidade de desfecho foi considerada 
desfavorável pela Administração, amparada por seus assessores jurídicos externos e 
pela controladoria interna, sendo: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Trabalhistas (a) 2.328 1.140 15.757 6.107
Cíveis (b) 38 47 38 47
Tributárias 22 22 299 22
Total 2.388 1.209 16.094 6.176
(a) A Companhia é parte passiva de reclamações trabalhistas movidas por ex-funcionários 
e terceiros, cujos pedidos, em sua maioria, se constituem em pagamentos de verbas 
rescisórias, adicionais salariais, horas extras e verbas devidas em razão de responsa-
bilidade subsidiária. A provisão também envolve valores relacionados ao recolhimento 
previdenciário de INSS e IRRF. (b) A provisão de risco cível está relacionada a pedidos 
de indenização por supostos incidentes ocorridos nas lojas. 17.3. Movimentação das 
provisões: A movimentação das provisões para riscos cíveis e trabalhistas, bem como 
dos depósitos judiciais no exercício foi como segue: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão
Saldo no início do exercício 1.209 1.902 6.176 1.902
Adição de controladas – – 9.034 4.967
Adições/reversões, líquido 1.520 (277) 1.225 (277)
Pagamentos (341) (416) (341) (416)
Saldo no final do exercício 2.388 1.209 16.094 6.176
Depósitos judiciais (*)
Saldo no início do exercício 8.039 2.884 10.982 2.884
Aquisição de controlada – – – 2.943
Adições 16.059 5.582 18.740 5.582
Resgates/perdas (1.010) (427) (1.010) (427)
Saldo no final do exercício 23.088 8.039 28.712 10.982
(*) Registrados na rubrica “outros créditos” no ativo não circulante.
Processos com risco de perda possível: A Administração não considerou necessária a 
constituição de provisão para eventual perda sobre discussões tributárias em andamento, 
para os quais na sua avaliação, com o auxílio de seus assessores jurídicos, a probabilidade 

de perda é possível. Adicionalmente, informamos que, com base no julgamento do STJ 
(Superior Tribunal de Justiça) Resp 1.221.170/PR, que definiu o conceito de insumos 
para fins de cálculo dos créditos de PIS e COFINS, levando em consideração os critérios 
da essencialidade e/ou relevância da despesa para o desenvolvimento das atividades 
econômicas do contribuinte, apropriamos créditos de PIS e COFINS em relação às 
despesas consideradas essenciais e/ou relevantes para nossas operações no montante 
de R$98.630. Como a avaliação da Companhia, com o auxílio de seus assessores jurí-
dicos, é de que a probabilidade de perda é possível, nenhuma provisão foi constituída. A 
Companhia também possui exposição a um risco com probabilidade de perda possível de 
R$15.519 relacionado ao conceito de cálculo em relação à exclusão do ICMS da base de 
cálculo de PIS e COFINS de produtos com tributação concentrada. Abaixo demonstramos 
os valores de processos e de tais exposições não materializadas cuja probabilidade de 
perda foi avaliada como possível: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Trabalhistas 18.380 20.534 18.566 20.720
Cíveis 13.327 1.422 13.495 1.590
Tributários 123.149 2.827 123.149 2.827
Total 154.856 24.783 155.210 25.137
 18  Patrimônio Líquido
18.1. Capital Social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 
2022 é de R$1.724.444, e é representado por 461.642.885 ações ordinárias, sem valor 
nominal, assim distribuídas: 

Ações
Ordinárias % Valor

Sergio Zimerman 122.968.204 26,64% 459.342
Wasatch Advisors, Inc. 25.331.159 5,49% 94.623
Oceana Investimentos 23.556.100 5,10% 87.993
Navi Capital e Navi International 23.445.990 5,08% 87.581
Atmos Capital Gestão de Recursos Ltda. 23.086.092 5,00% 86.237
Outros 243.255.340 52,69% 908.668
Total 461.642.885 100,00% 1.724.444
Em 31 de dezembro de 2022, com uma participação indireta de 26,6%, Sergio Zimerman 
é o acionista controlador da Companhia. Em 26 de fevereiro de 2021 foi deliberado e 
aprovado na Reunião do Conselho de Administração – RCA o aumento do capital social 
da Companhia no montante de R$21.791, mediante a emissão de 21.135.402 novas ações 
ordinárias, em decorrência do exercício de opções de compra de ações, conforme deta-
lhado na nota explicativa nº 18.4.4. O aumento de capital foi mediante capital próprio dos 
beneficiários. Após o aumento, o capital social passou de R$387.250 para R$409.041, 
representado por 393.991.198 ações ordinárias. Em 30 de setembro de 2021 foi deliberado 
e aprovado na Reunião do Conselho de Administração – RCA o aumento do capital social 
da Companhia no montante de R$68, mediante a emissão de 66.716 novas ações ordi-
nárias, em decorrência do exercício de opções de compra de ações, conforme detalhado 
na nota explicativa nº 18.4.4. O aumento de capital foi integralizado mediante capital 
próprio dos beneficiários. Após o aumento, o capital social passou de R$409.041para 
R$409.109, representado por 394.057.914 ações ordinárias. Em 18 de novembro de 2021 
na Reunião do Conselho de Administração – RCA, foi deliberado e aprovado, no âmbito 
de uma segunda Oferta Pública de Ações, o aumento do capital social, dentro do limite 
do seu capital autorizado, no montante de R$779.000, o qual passou de R$409.109 para 
R$1.188.109, mediante a emissão de 41.000.000 novas ações ordinárias, cada uma no 
valor de R$19,00, que foram objeto da Oferta, passando o capital social da Companhia 
de 394.057.914 ações ordinárias para 435.057.914 ações ordinárias. Os gastos com essa 
oferta, líquidos do imposto de renda e contribuição social, totalizaram R$15.134, os quais 
estão classificados como redutora do patrimônio líquido na rubrica “Custos de transação 
na emissão de ações” de acordo com o preconizado no pronunciamento técnico CPC 08 
(R1). Em 30 de dezembro de 2021, conforme detalhado na nota explicativa nº 9.4, a 
Companhia adquiriu 100% do capital social da Zee.Dog, sendo que parte da contrapres-
tação transferida foi mediante entrega de 23.777.778 ações da Petz. De acordo com o 
CPC 15 – Combinação de Negócios, a contraprestação transferida em troca do controle 
da adquirida deve ser mensurada pelo valor justo na data de aquisição. Assim, ao se 
avaliar a contraprestação a ser transferida em instrumentos patrimoniais da Companhia 
na data de fechamento, a Companhia observou uma variação de valor justo com o mon-
tante reconhecido como aumento de capital. Essa variação foi reconhecida na rubrica de 
ajustes de avaliação patrimonial como deságio na emissão de ações no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$145.045. Em 25 de fevereiro de 2022 foi 
deliberado e aprovado na Reunião do Conselho de Administração – RCA o aumento do 
capital social da Companhia no montante de R$1.149, mediante a emissão de 1.104.503 
novas ações ordinárias, em decorrência do exercício de opções de compra de ações. Em 
1º de julho de 2022, conforme detalhado na nota explicativa nº 9.8, a Companhia adquiriu 
100% do capital social da Petix, sendo que parte da contraprestação transferida foi 
mediante entrega de 1.650.450 ações da Petz. De acordo com o CPC 15 – Combinação 
de Negócios, a contraprestação transferida em troca do controle da adquirida deve ser 
mensurada pelo valor justo na data de aquisição. Assim, ao se avaliar a contraprestação 
a ser transferida em instrumentos patrimoniais da Companhia na data de fechamento, a 
Companhia observou uma variação de valor justo com o montante reconhecido como 
aumento de capital. Essa variação foi reconhecida na rubrica de ajustes de avaliação 
patrimonial, como ágio na emissão de ações, no montante de R$16.260. Em 16 de 
setembro de 2022 foi deliberado e aprovado na Reunião do Conselho de Administração 
– RCA o aumento do capital social da Companhia no montante de R$56, mediante a 
emissão de 52.240 novas ações ordinárias, em decorrência do exercício de opções de 
compra de ações. O aumento de capital foi integralizado mediante capital próprio dos 
beneficiários. 18.2. Reserva de capital: Em setembro de 2020 e novembro de 2021 a 
Companhia realizou ofertas pública de distribuição primária e secundária de Ações, sendo 
que os gastos com essas ofertas totalizaram R$40.313, os quais foram registrados como 
redução do saldo da reserva de capital. Desta forma, o saldo em 31 de dezembro de 2022 
e 31 de dezembro de 2021 é de R$39.505. 18.3. Reserva Legal: Do lucro líquido apurado 
no exercício, deverá ser deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, 
que não excederá 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo da reserva 
legal era de R$12.052. 18.4. Reserva para plano de opção de compra de ações: 18.4.1. 
Política Contábil: A Companhia possui dois planos de opção de compra de ações 
vigentes, ambos aprovados em assembleia geral extraordinária, sendo uma realizada em 
06 de dezembro de 2013 (“1º SOP”) e outro aprovado em 18 de agosto de 2020 (“2º 
SOP”), os quais estabelecem condições gerais para a outorga de opções de compra de 
ações de emissão da Companhia. Determinados membros da Administração e os execu-
tivos da Companhia (“Participantes”) são elegíveis a participar do plano de opção de 
compra de ações preferenciais de emissão da Companhia (“Opção”), concedendo a eles 
a possibilidade de investirem e se tornarem sócios da Companhia. O Conselho de Admi-
nistração poderá criar, periodicamente, Programas de Opção de Compra de Ações 
(“Programas”), nos quais serão definidos: (i) os termos e as condições de cada outorga 
de Opções; (ii) as pessoas às quais as Opções serão concedidas (Participantes); (iii) o 
número, o percentual e a espécie de ações da Companhia que os Participantes terão o 
direito de subscrever com o exercício da Opção; (iv) os prazos (mínimo e máximo) para 
o exercício da Opção; (v) o eventual escalonamento das Opções concedidas em lotes 
sujeitos a prazos mínimos; e (vi) quaisquer restrições às ações recebidas pelo exercício 
de Opções e disposições sobre penalidades eventualmente aplicáveis, observadas as 
linhas básicas estabelecidas no Plano. 18.4.2. Característica: As condições para exercí-
cio das ações foram definidas da seguinte forma: • “1ºSOP” – O preço de exercício fixado 
está sujeito à variação do CDI, desde 6 de dezembro de 2013 até a data do efetivo 
pagamento, com carência para livre negociação após cinco anos da data de outorga das 
Opções. As Opções podem ser exercidas a partir de 6 meses após o “Evento de Liquidez”, 
o que ocorreu em 10 de março de 2021 (vide nota explicativa nº 18.4.4 com a movimen-
tação das Opções do 1ºSOP. • “2ºSOP” – O preço de exercício para as outorgas realizadas 
nos 12 meses contados da data da Oferta, será ao preço por ação praticado na Oferta. 
Para as outorgas após esse período será equivalente à média ponderada das cotações 
das ações de emissão da Companhia na B3 em determinado período anterior a outorga. 
As Opções do Primeiro Programa do 2ºSOP, cujas outorgas ocorreram em 28 de julho de 
2021, podem ser exercidas a partir de 9 de março de 2023. Em 26 de maio de 2022 foram 
outorgadas novas ações referente ao Segundo Programa do 2ºSOP, cujo exercício se 
iniciará a partir de 1 de outubro de 2023. As Opções serão exercidas por meio da emissão 
de novas ações e/ou pela alienação de ações em tesouraria detidas pela Companhia, 
conforme Opção a ser tomada pelo Conselho de Administração quando do exercício. 
Enquanto não forem exercidas e convertidas em ações, as Opções não farão jus a divi-
dendos ou juros sobre o capital próprio, nem outro direito patrimonial ou político na 
Companhia. 18.4.3. Despesas com o plano de opção de compra de ações: O valor 
justo para os Planos de Opção de Compra de Ações foi calculado na data de outorga de 
cada plano com base no método “Black and Scholes”. Os efeitos foram refletidos nas 
despesas operacionais, no resultado, e na rubrica “Reservas de lucros”, no patrimônio 
líquido, como segue: 

Data da outorga e programa
No exercício 

findo em 2022
Valores 

a registrar
“1ºSOP”
2 de janeiro de 2018 – 1ºSOP Quinto Programa 25 –
2 de janeiro de 2019 – 1ºSOP Sexto Programa 3 1
2 de janeiro de 2019 – 1ºSOP Sétimo Programa 9 –
1º de março de 2019 – 1ºSOP Oitavo Programa 1 –
30 de junho de 2019 – 1ºSOP Nono Programa 2 1
31 de dezembro de 2019 – 1ºSOP Décimo Programa 6 3
31 de dezembro de 2019 – 1ºSOP Décimo Primeiro Programa 3 –
18 de agosto de 2020 – 1ºSOP Décimo Segundo Programa 11 9
“2ºSOP”
28 de julho de 2021 – 2ºSOP Primeiro Programa 25.785 54.870
26 de maio de 2022 – 2ºSOP Segundo Programa 974 2.454
Total 26.819 57.338
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… continuação Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

18.4.4. Movimentação: A movimentação das opções de compra de ações para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentada a seguir (por mil ações): 

Primeiro 
Programa

Segundo 
Programa

Terceiro 
Programa

Quarto 
Programa

Quinto 
Programa

Sexto 
Programa

Sétimo 
Programa

Oitavo 
Programa

Nono 
Programa

Décimo 
Programa

Décimo 
Primeiro 

Programa

Décimo 
Segundo 

Programa

Décimo 
Terceiro

Programa

Décimo
Quarto

Programa

“2ºSOP” 
Primeiro

Programa

“2ºSOP” 
Segundo

Programa Total
Total de opção de compra de ações 7.828 2.376 800 140 5.826 1.206 5.770 148 372 2.158 932 522 18 36 10.825 1.200 40.157
Outorga de opções adicionais – 1.108 940 1.136 – – – – – – – – – – – – 3.184
Opções canceladas (4.942) (160) (320) – (1.118) – (745) – (149) (44) – (246) – – (1.225) – (8.949)
Ações exercidas (2.886) (3.324) (1.420) (1.276) (4.708) (1.206) (4.244) (148) (223) (1.980) (746) (119) (14) (36) – – (22.330)
Saldo atual do número de opções de compra de ações em 
31 de dezembro de 2022 – – – – – – 781 – – 134 186 157 4 – 9.600 1.200 12.062

Opções exercidas no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 – – – – – – 780 – 223 74 187 52 4 – – – 1.320

Na determinação do valor justo das opções de compra de ações, foram utilizadas as seguintes premissas econômicas: 

Primeiro 
Programa

Segundo 
Programa

Terceiro 
Programa

Quarto 
Programa

Quinto 
Programa

Sexto 
Programa

Sétimo 
Programa

Oitavo 
Programa

Nono 
Programa

Décimo
Programa

Décimo 
Primeiro 

Programa

Décimo 
Segundo 

Programa

Décimo 
Terceiro 

Programa

Décimo 
Quarto 

Programa

“2ºSOP” 
Primeiro

Programa

“2ºSOP” 
Segundo

Programa
Data da outorga 31/01/14 31/01/15 25/02/16 02/01/17 02/01/18 02/01/19 02/01/19 01/03/19 30/06/19 31/12/19 31/12/19 18/08/20 18/08/20 18/08/20 28/07/21 26/05/22
Início do prazo de exercício das opções 31/01/15 31/01/16 25/02/17 02/01/18 02/01/19 02/01/20 02/01/20 01/03/20 31/12/19 31/12/20 31/12/20 18/08/21 18/08/21 18/08/21 08/03/21 01/10/23
Período de “vesting” 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 4,5 anos 5 anos 4 anos 5 anos 4 anos 5 anos 5 anos 5 anos
Término do prazo de exercício das opções 31/01/24 31/01/25 25/02/26 02/01/27 02/01/28 02/01/29 02/01/29 01/03/29 31/12/28 31/12/29 31/12/28 31/12/29 31/12/29 31/12/29 08/03/26
Taxa de juros livre de risco 12,84% 16,19% 10,92% 7,18% 6,78% 6,41% 6,41% 6,44% 5,87% 6,41% 6,41% 2,04% 2,04% 2,04% 8,48% 01/01/27 11,78%
Número de administradores e executivos elegíveis 8 8 6 5 1 16 5 2 1 4 1 4 10 19 38 3
Indexador CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI CDI – –
Número de opções em aberto 2.886 3.324 1.420 1.276 4.708 1.206 5.770 148 372 2.158 932 522 18 36 10.825 1.200
Valor justo das opções no momento da outorga em reais 0,72 0,80 0,91 0,91 1,27 1,21 1,21 1,21 1,26 1,26 1,26 1,29 1,29 1,29 11,11 11,17
18.4.5. Movimentação: Aos acionistas é assegurado, em cada exercício social, o dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido em conformidade com o Estatuto da Companhia 
e a Lei das Sociedades por Ações. Em 23 de junho de 2022 e em 20 de dezembro de 
2022 em Reuniões do Conselho de Administração – RCA, foram deliberadas e aprovadas 
a destinação de juros sobre capital próprio nos montantes brutos de R$3.000 e R$5.000, 
respectivamente, com imposto de renda retido na fonte nos valores de R$313 e R$550, 
respectivamente, registrados na rubrica “Obrigações tributárias”. O montante total dos 
juros sobre o capital próprio se encontra dentro dos limites estabelecidos no parágrafo 1º 
do artigo 9 da Lei nº 9.249/95, e foi imputado ao dividendo mínimo obrigatório pelo seu 
valor líquido, conforme demonstrado abaixo: 
Base de cálculo dos dividendos e juros sobre capital próprio 2022 2021
Lucro líquido do exercício 50.590 75.036
(-) Reserva legal (2.530) (3.752)
Lucro líquido do exercício ajustado 48.060 71.284
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 12.015 17.821
Composição da distribuição 2022 2021
Distribuído na forma de JSCP 8.000 15.000
(-) IRRF sobre os juros sobre capital próprio (863) (1.501)
Complemento dividendo mínimo obrigatório 4.878 4.322
Total dividendo mínimo obrigatório 12.015 17.821

 19  Partes Relacionadas
Transações com partes relacionadas foram realizadas com base em condições negociadas 
entre as partes, que refletem condições similares às que seriam realizadas com terceiros. 
19.1. Saldos e transações Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldos
Ativo circulante:
Contas a receber (i) 10.501 – – –
Outros créditos (ii) – 5.000 – –
Passivo circulante:
Arrendamento mercantil (ii) 40.027 37.201 40.027 37.201
Fornecedores (i) 2.091 2.093 – –
Transações
Despesa com depreciação e juros (ii) 7.117 6.000 7.117 6.000
Compras (i) 36.830 – – –
Vendas 37.398 – – –
(i) A Controladora possui operações de compra e venda, e consequentemente saldos de 
fornecedores e contras a receber, de produtos de revenda com as controladas Zee.Dog, 
Petix e CDSG. (ii) Refere-se a mútuo realizado pela Companhia à sua controlada Zee.Dog. 
(iii) A Companhia possui contratos de locação firmados com a Zimerman Participações 
Ltda., correspondentes à locação do escritório e depósito da loja Marginal Tietê. O saldo 
indicado está considerando os efeitos do CPC06(R2)/IFRS 16. 19.2. Remuneração dos 
administradores: As despesas relativas à remuneração total do pessoal da Alta Adminis-
tração (Diretores indicados conforme o Estatuto Social e o Conselho de Administração), 
registradas na demonstração do resultado dos exercícios, foram as seguintes: 

Controladora e 
Consolidado

Diretores estatutários: 2022 2021
Proventos e encargos sociais 6.610 8.229
Benefícios indiretos 15.862 7.826
Total Diretores estatutários 22.472 16.055
Conselho de Administração 5.588 3.548
Total Geral (*) 28.060 19.603
(*) Em 31 de dezembro de 2022 inclui R$18.781 referentes às despesas com o plano de 
opção de compra de ações (R$9.176 em 31 de dezembro de 2021).
 20  Receita Operacional Líquida
20.1. Política contábil: O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para 
determinar se, quando, e por quanto uma receita é reconhecida a partir das identificações 
das obrigações de desempenho, da transferência do controle do produto ou serviço ao 
cliente e da determinação do preço de venda. A Companhia reconhece receita das seguin-
tes atividades realizadas: • Venda de produtos para animais de estimação, como rações, 
alimentos, acessórios e medicamentos, como também animais de estimação. • Prestação 
de serviços nas áreas veterinária e embelezamento de animais. • Receita com propaganda 
e publicidade da CDSG. • Receita de royalties dos treinadores de pets franqueados da Cão 
Cidadão. A receita é mensurada com base na contraprestação que a Companhia espera 
receber do cliente. A Companhia reconhece receitas quando transfere o controle do produto 
ou presta o serviço ao cliente. A receita de vendas é apresentada líquida de deduções, 
incluídos os impostos calculados sobre as vendas. Venda de mercadorias: Para vendas de 
mercadorias para clientes no varejo e no e-commerce, a receita é reconhecida quando o 
controle das mercadorias é transferido, isto é, quando o cliente adquire as mercadorias no 
ponto de venda e/ou quando recebe as mercadorias. O pagamento do preço da transação 
é devido imediatamente no momento em que o cliente adquire as mercadorias. No ponto de 
venda, uma obrigação de restituição e o correspondente ajuste da receita são reconhecidos 
para os produtos devolvidos e/ou quando uma venda é cancelada. Ao mesmo tempo, a 
Companhia tem o direito de recuperar o produto quando os clientes exercem o direito de 
devolução; portanto, consequentemente, a Companhia reconhece o direito às mercadorias 
devolvidas e o correspondente ajuste do custo das vendas. Devoluções e cancelamento: 
O valor da receita reconhecida é contabilizado líquido das devoluções e cancelamentos 
esperados. Prestação de serviços: A Companhia fornece serviços nas áreas veterinária 
e embelezamento de animais. As receitas de serviços são reconhecidas à medida que 
os serviços são prestados e os riscos e benefícios correspondentes aos serviços são 
transferidos para os clientes. O pagamento do preço da transação é devido imediatamente 
no momento em que o serviço é realizado ao cliente. Programa de fidelização: O programa 
de fidelização é registrado na rubrica “Programa de fidelização” (“Vale a Pena Ser Fiel”) 
pelo valor justo dos créditos acumulados e reconhecido no resultado pela efetiva utiliza-
ção dos créditos pelos clientes, pelo vencimento do direito de uso dos créditos ou pela 
amortização de parte do saldo, relativa à expectativa de expiração do direito de uso dos 
pontos, calculada com base histórica de ocorrências. O desconto prometido ao cliente é, 
portanto, uma obrigação de desempenho separada. As vendas que resultam na emissão 
de bônus aos clientes do programa de fidelização da Companhia (“Vale a Pena Ser Fiel”) 
são contabilizadas como receita diferida pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 
receber, na data das vendas. A receita diferida é reconhecida ao resultado quando os 
créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações cumpridas. 
20.2. Composição: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Venda de mercadorias 3.045.378 2.403.261 3.294.113 2.404.037
Venda de serviços e demais receitas 135.637 112.746 138.914 113.620
Devoluções e cancelamento de venda – 
Mercadorias (60.916) (45.745) (66.334) (45.748)

Devoluções e cancelamento de venda – 
demais receitas (39) (55) (43) (56)

Programa de fidelização – “Vale a Pena Ser Fiel” 195 (321) 195 (321)
Receita bruta de vendas 3.120.255 2.469.886 3.366.845 2.471.532
Tributos federais, estaduais e municipais (474.679) (373.737) (532.312) (374.007)
Total 2.645.576 2.096.149 2.834.533 2.097.525

 21  Despesa por Natureza
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custo das mercadorias vendidas e 
dos serviços prestados (1.342.827) (1.033.339) (1.426.593) (1.033.944)

Despesa com pessoal (431.283) (344.347) (474.418) (344.974)
Custo de ocupação e consumo (133.069) (109.434) (138.386) (109.483)
Depreciação e amortização (i) (110.400) (78.587) (117.481) (78.705)
Depreciação – Direito de uso 
locação de imóveis (i) (126.570) (95.930) (130.879) (95.930)

Logística (77.116) (59.894) (98.112) (59.957)
Créditos fiscais de PIS e COFINS 
– (nota explicativa nº 21.1) – 6.304 – 6.304

Plano de opção de compra de 
ações (nota explicativa nº 18.4.3) (26.819) (13.102) (26.819) (13.102)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Perda trabalhista (2.446) 277 (2.151) 277
Outras (ii) (239.572) (205.590) (284.024) (205.807)
Total (2.490.102) (1.933.642) (2.698.863) (1.935.321)
Classificadas como:
Custo das mercadorias vendidas e 
dos serviços prestados (1.399.658) (1.084.054) (1.483.961) (1.084.659)

Despesas com vendas (790.685) (619.196) (847.683) (619.457)
Despesas gerais e administrativas (231.564) (185.026) (301.661) (185.839)
Outras despesas operacionais, 
líquidas (68.195) (45.366) (65.558) (45.366)

Total (2.490.102) (1.933.642) (2.698.863) (1.935.321)
(i) Valores líquidos de créditos de PIS e COFINS. (ii) A variação de outras despesas entre 
os exercícios de doze meses findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 se deve 
principalmente ao aumento de despesas relacionadas ao segmento Digital (e.g. suporte 
e manutenção das plataformas digitais, marketing digital etc.), além de despesas variáveis 
com taxas de cartões de crédito e mão-de-obra terceirizada do centro de distribuição. 
21.1. Outras despesas operacionais, líquida

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Gastos com abertura e fechamento de 
lojas (19.110) (15.270) (19.110) (15.270)

Depreciação – Direito de uso locação de 
imóveis (lojas não inauguradas) (4.133) (5.105) (4.133) (5.105)

Provisão para riscos cíveis, trabalhistas 
e tributários (2.446) 277 (2.151) 277

Plano de opção de compra de ações (nota 
explicativa nº 18.4.3) (26.819) (13.102) (26.819) (13.102)

Créditos fiscais de PIS e COFINS (a) – 6.304 – 6.304
Resultado na baixa de ativo fixo (120) (863) (444) (863)
Baixa de arrendamento – IFRS 16 94 217 260 217
Outras (b) (15.661) (17.824) (13.161) (17.824)
Total (68.195) (45.366) (65.558) (45.366)
(a) No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 refere-se a créditos extemporâneos de 
PIS e COFINS. (b) Refere-se principalmente a (i) remuneração baseada em success fee de 
consultoria estratégica focada em eficiência operacional; (ii) despesas com integração das 
empresas adquiridas; (iii) closing da transação de Petix e (iv) reconhecimento de parcela 
a pagar aos sócios fundadores da Zee.Dog.
 22  Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2022 2021 2022 2021
Rendimentos de aplicações financeiras 43.380 15.298 45.931 15.298
Atualização de contas a pagar por aquisição 
de empresas 14.212 – 14.212 –

Descontos obtidos de fornecedores por 
antecipação 670 406 1.341 406

Outras 1.895 1.170 2.850 1.170
Total 60.157 16.874 64.334 16.874
Despesas financeiras:
Encargos sobre empréstimos, financiamen-
tos e debêntures (20.348) (22.119) (21.638) (22.119)

Juros sobre arrendamento – IFRS16 (82.048) (56.612) (83.549) (56.612)
Despesas bancárias (266) (439) (433) (441)
Despesas com obtenção de empréstimos e 
financiamentos (1.834) (3.283) (1.834) (3.283)

Atualização de contas a pagar por aquisição 
de empresas (9.767) – (9.767) –

Outras (4.276) (1.754) (8.344) (1.762)
Total (118.539) (84.207) (125.565) (84.217)

 23  Arrendamentos de Direito de Uso
23.1. Política contábil: Dos contratos que foram escopo da norma CPC 06 (R2)/IFRS 
16, considerou-se como componente de arrendamento somente o valor do aluguel fixo 
e mínimo para fins de avaliação do passivo. A mensuração do passivo de arrendamento 
corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos (bruto de impostos), des-
contados a uma taxa de juros. A taxa de desconto foi construída pela taxa real de desconto 
correspondente as cotações de mercado (referência em % do Certificado de Depósito 
Interbancário – CDI), adicionando o spread e reduzindo as garantias conforme taxas de 
mercado dos principais bancos com os quais a Companhia opera. Foi considerada curva 
de taxa do CDI futura em função dos diferentes prazos de amortização dos contratos de 
arrendamento firmado, uma vez que a taxa do CDI futura apresentou aumentos ao longo 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022. 23.2. 
Características: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía 280 contratos de 
locação de lojas e centros administrativo e de distribuição com terceiros (254 em 31 de 
dezembro de 2021). Deste total, 240 contratos foram classificados como direito de uso de 
locação e possuem prazos de vencimentos entre 2 e 21 anos e a taxa média ponderada de 
desconto no período está demonstrada na tabela abaixo. Os outros contratos de aluguéis 
variáveis, contratos de curto prazo ou de baixo valor que não foram reconhecidos como 
direito de uso do exercício estão registrados na rubrica “Custo com ocupação e consumo”, 
demonstrada na nota explicativa nº 21, e totalizam R$1.027. A tabela abaixo evidencia as 
taxas nominais praticadas, vis-à-vis os prazos dos contratos: 
Prazo dos contratos Taxa % a.a.
Até 5 anos De 5,20% a 13,23%
De 6 a 10 anos De 6,58% a 15,01%
De 11 a 21 anos De 6,83% a 10,54%
23.3. Movimentação dos arrendamentos: Os saldos e a movimentação dos ativos de 
direito de uso no exercício são: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo no início do exercício 793.489 515.662 808.394 515.662
Conversão de controladas – – 114 –
Aquisição de controladas – – 14.905

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Baixa (1.522) (2.977) (2.936) (2.977)
Reclassificação (a) 12.595 – 12.595 –
Adição de novos contratos 140.280 205.135 144.203 205.135
Remensuração 122.467 179.086 122.467 179.086

1.067.309 896.906 1.084.837 911.811
Depreciação (136.369) (103.417) (140.887) (103.417)
Saldo no final do exercício 930.940 793.489 943.960 808.394
(a) Refere-se à reclassificação dos pontos comerciais, antes classificados como ativo 
intangível, dado que os mesmos estão diretamente relacionados aos arrendamentos e 
devem ser considerados como ativo de direito de uso, conforme definido pelo CPC 06(R2)/
IFRS 16. Os saldos e a movimentação dos passivos de direito de uso no exercício são: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início do exercício 877.593 571.060 893.427 571.060
Conversão de controladas – – 69 –
Aquisição de controladas – – – 15.834
Adição de novos contratos 140.280 205.135 144.203 205.135
Remensuração 122.467 179.086 122.467 179.086
Baixa de contratos (1.615) (3.194) (3.163) (3.194)

1.138.725 952.087 1.157.003 967.921
Pagamentos de arrendamentos (149.109) (113.227) (154.372) (113.227)
Pagamento de juros e encargos (29.360) (22.295) (30.426) (22.295)
Encargos financeiros 88.401 61.028 90.007 61.028
Saldo no final do exercício 1.048.657 877.593 1.062.212 893.427
Passivo circulante 120.001 92.369 123.626 96.043
Passivo não circulante 928.656 785.224 938.586 797.384
Total 1.048.657 877.593 1.062.212 893.427
A Companhia apresenta as informações financeiras no Comentário de Desempenho da 
Administração sem os efeitos do CPC 06(R2)/IFRS 16. Desta forma, os pagamentos 
demonstrados na movimentação acima são compostos pelas despesas efetivas de aluguel 
sem efeito do CPC 06(R2)/IFRS 16, no montante de R$186.897 no exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 (R$140.313 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022), 
deduzidas pelos valores não pagos de R$8.428 e R$4.791 para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, respectivamente. 23.4. Compromissos futuros: O 
cronograma de pagamentos dos saldos de arrendamentos está demonstrado a seguir: 

Controladora Consolidado
2022 2022

Até 1 ano 120.001 123.626
De 1 a 2 anos 158.583 162.184
De 2 a 3 anos 148.961 151.880
De 3 a 4 anos 144.063 146.010
De 4 a 5 anos 124.516 125.210
Acima de 5 anos 352.533 353.302
Total 1.048.657 1.062.212
Ver divulgação do valor nominal na nota explicativa nº 24 c.3 (risco de liquidez).
23.5. Despesas com arrendamento: A composição das contas de resultado do exercício 
para os arrendamentos de direito de uso é: 

Controladora
2022 2021

Despesas com depreciação 136.369 103.417
Créditos de PIS e COFINS sobre depreciação – Direito de uso (9.798) (7.487)
Encargos financeiros apropriados 88.401 61.028
Créditos de PIS e COFINS sobre despesa de juros – Direito de uso (6.352) (4.416)

208.620 152.542
Em conformidade com o IFRS 16/CPC 06 (R2), na mensuração e na remensuração de 
seu passivo de arrendamento e do direito de uso, a Companhia utilizou a técnica de 
fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos a serem 
descontados (fluxo real e taxa de desconto nominal). 23.6. Informações adicionais: 
Embora a metodologia contábil utilizada pela Companhia esteja em linha com a regra 
disposta no IFRS 16/CPC06(R2), ela gera distorções na informação a ser prestada devido 
ao descasamento entre fluxo de caixa e valor presente, dada a realidade atual das taxas 
de juros de longo prazo no ambiente econômico brasileiro. Deste modo, a Companhia 
recalculou os valores de depreciação e encargos financeiros do período total de vigência 
dos contratos ativos em 31 de dezembro de 2022, com base em um fluxo de caixa futuro 
que incorpora a expectativa inflacionária (fluxo nominal). A tabela abaixo apresenta as 
diferenças entre a política contábil adotada pela Administração da Companhia (“Balanço 
Patrimonial”) e os valores considerando os fluxos de caixa com a projeção da inflação 
(“Nota Explicativa”), conforme sugerido pelo Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/nº 02/2019 
(critério CVM), em 31 de dezembro de 2022. A tabela abaixo evidencia as taxas reais 
praticadas para as projeções, vis-à-vis os prazos dos contratos: 
Prazo dos contratos Taxa real % a.a.
Até 5 anos De 0,87% a 5,36%
De 6 a 10 anos De 5,69% a 7,99%
De 11 a 21 anos De 6,78% a 7,94%

Balanço patrimonial Divulgação do critério CVM
Controladora Consolidado  (Controladora)

Balanço:
Direito de uso 920.490 934.566 1.078.557
Arrendamento – direito 
de uso (passivo) 1.022.571 1.037.350 1.287.002

Resultado:
Depreciação 99.646 66.896 107.633
Juros 64.189 41.895 77.063
Créditos de PIS e 
COFINS s/ aluguel (11.650) (11.994) (11.650)

A tabela a seguir detalha as diferenças entre saldos de ativo, saldos de passivo, valores 
de depreciação, e juros, ano a ano, entre a metodologia sugerida no Ofício-Circular/CVM/
SNC/SEP/nº 02/2019 e a adoção escolhida pela Companhia, em plena conformidade 
com o IFRS 16/CPC06 (R2). 

A tabela evidencia que ao final dos contratos de arrendamento ambas as formas de adoção apresentam efeito nulo no Patrimônio Líquido da Companhia. 
Adoção inicial Dez./20 Dez./21 Dez./22 Dez./23 Dez./24 Dez./25 Dez./26 Dez./27 Dez./28 Dez./29 Dez./30

Ativo de arrendamento
Balanço patrimonial 387.225 515.662 793.489 872.300 730.269 591.564 457.967 339.500 241.877 165.455 104.604 30.408
Nota explicativa 441.948 537.161 839.081 1.038.759 878.054 720.775 568.144 431.084 313.578 217.659 137.748 42.662
Passivo de arrendamento
Balanço patrimonial 387.225 571.060 877.593 973.822 851.656 720.707 583.293 452.280 336.967 241.232 159.997 52.208
Nota explicativa 441.948 586.704 1.068.891 1.293.418 1.167.821 1.021.303 857.452 689.292 535.147 401.516 279.500 88.481
Despesas financeiras
Balanço patrimonial – 42.995 61.028 91.754 81.196 69.735 57.570 45.528 34.590 25.359 17.371 6.775
Nota explicativa – 50.019 71.305 121.413 110.921 98.395 84.158 68.949 54.462 41.684 29.823 11.416
Despesa de depreciação
Balanço patrimonial – 79.862 103.417 142.666 139.863 136.837 132.420 107.621 84.858 65.533 57.108 27.772
Nota explicativa – 92.972 109.601 161.354 158.489 155.237 151.413 126.833 105.093 84.243 76.921 44.525

 24  Instrumentos Financeiros
a) Considerações gerais e políticas: A Companhia contrata operações envolvendo instru-
mentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender 
às suas necessidades operacionais e financeiras. A Companhia não possuí instrumentos 
financeiros derivativos. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio 
de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo 
monitorada pela Administração da Companhia. Classificação e mensuração de ativos e 
passivos financeiros: A classificação dos ativos e passivos financeiros segundo o CPC 
48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é 
gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. Conforme o CPC 48/
IFRS 9, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a 
custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou 
valor justo por meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis aplicam-se à 
mensuração subsequente dos ativos financeiros: 

Ativos financeiros 
mensurados a VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividen-

dos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros 

mensurados a custo 
amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo 

amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recu-
perável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas 
são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no 

desreconhecimento é reconhecido também no resultado.
Ativos financeiros 

mensurados a 
VJORA

Esses ativos são mensurados ao valor justo em outros 
resultados abrangentes em função de sua característica de 

negociação antes do vencimento.
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Sob o CPC 48/IFRS 9, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. b) Categorias de instrumentos financeiros e 
arrendamentos a pagar de direito de uso: A tabela a seguir apresenta as categorias 
de mensuração do CPC 48/IFRS 9 para cada classe de ativos e ou passivos financeiros 
e arrendamentos a pagar de direito de uso. A Companhia entende que todos os ativos e 
passivos financeiros possuem o valor justo próximo ao valor de custo. 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativos financeiros
Custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 172.929 659.570 185.411 673.672
Aplicações financeiras – 12.757 – 14.532
Contas a receber 306.494 231.993 328.299 259.605
Outros créditos – 5.000 – –
Total ativos financeiros 479.423 909.320 513.710 947.809
Passivos financeiros e arrendamentos 
de direito de uso

Passivos financeiros – custo amortizado:
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 98.119 223.192 113.101 226.081

Fornecedores 334.361 296.875 366.586 339.433
Contas a pagar pela aquisição de 
controladas 98.086 90.224 99.587 91.725

Arrendamento a pagar – direito de uso 1.048.657 877.593 1.062.212 893.427
Total 1.579.223 1.487.884 1.641.486 1.550.666
c) Gestão de risco financeiro: Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia 
a expõem a diversos riscos financeiros: de mercado (risco de taxa de juros), de crédito 
e de liquidez. A gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos 
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro. c.1) Risco de mercado: A Companhia está exposta principalmente à possi-
bilidade de flutuações na taxa de juros. O risco de taxa de juros da Companhia em 31 
de dezembro de 2022 decorre de empréstimos, financiamentos e debêntures de curto e 
longo prazos, líquidos das aplicações financeiras. A Administração da Companhia tem 
como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros prefixadas 
e pós-fixadas. c.2) Risco de crédito: A Administração classifica como baixo o risco de 
crédito em virtude de as vendas serem realizadas para um grande número de clientes e 
grande parte da carteira de clientes ser predominantemente oriunda de vendas por meio 
de operadoras de cartões de crédito e débito. Em relação ao saldo de caixa e equivalentes 

de caixa, a Companhia considera que o risco de crédito é baixo, com base nos ratings de 
crédito externo das contrapartes. A Companhia trabalha com bancos de primeira linha 
classificados com ratings entre AAA e AA. As exposições máximas ao risco de crédito 
podem ser observadas nas notas nº 4.2 e nº 5. c.3) Risco de liquidez: A Administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais e de investimentos. 
O monitoramento engloba, ainda, o ciclo de caixa com dias de estoque, dias de fornecedor 
e dias de contas a receber. A gestão prudente do risco de liquidez implica manter dispo-
nibilidades de caixa e relacionamento próximo com bancos para captação de recursos 
por meio de linhas de crédito. A seguir, detalhes do vencimento dos passivos financeiros 
e passivo de arrendamento contratados (valor nominal com juros futuros).
Controladora: 

Operação
Até 

1 ano
Até 

2 anos
Até 

3 anos
Até 

4 anos
Até 

5 anos

acima 
de 

5 anos Total
Fornecedores 334.361 – – – – – 334.361
Empréstimos, financia-
mentos e debêntures 84.516 24.776 – – – – 109.292

Contas a pagar pela 
aquisição de contro-
ladas 13.086 2.938 3.849 85.556 3.071 2.106 110.606

Arrendamento a pagar 211.456 209.874 197.140 190.659 164.789 466.556 1.440.474
Consolidado:

Operação
Até 

1 ano
Até 

2 anos
Até 

3 anos
Até 

4 anos
Até 

5 anos

acima 
de 

5 anos Total
Fornecedores 366.585 – – – – – 366.585
Empréstimos, financia-
mentos e debêntures 99.498 24.776 – – – – 124.274

Contas a pagar pela 
aquisição de contro-
ladas 14.587 2.938 3.849 85.556 3.071 2.106 112.107

Arrendamento a pagar 216.858 214.719 201.077 193.306 165.769 467.746 1.459.475
d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são salva-
guardar sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. A posição financeira líquida corresponde ao total de caixa e equivalentes de 
caixa, subtraído do montante de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos: 

Controladora
2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 172.929 659.570
Aplicações financeiras – 12.757
Empréstimos e financiamentos e debêntures (98.119) (223.192)
Excedente de caixa líquido 74.810 449.135
e) Gestão de risco de taxa de juros: A Companhia possui aplicações financeiras e 
empréstimos e financiamentos com instituições financeiras para fazer frente à necessi-
dade de caixa para investimentos, com juros prefixados e pós-fixados, diminuindo o risco 
de mercado. Análise de sensibilidade da taxa de juros: A Administração da Companhia 
considera baixo o risco de grandes variações no CDI que possam impactar significativa-
mente suas operações. Entretanto, uma análise de sensibilidade foi preparada para avaliar 
potenciais impactos líquidos no resultado financeiro do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 em caso de variações significativas. Para o cálculo, foram considerados dois 
cenários de aumento do CDI base médio do exercício de 12,52% ao ano, aplicado sobre 
os saldos mensais de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, empréstimos 
e financiamentos e debêntures: • Cenário I: apreciação de 50% do CDI./ • Cenário II: 
apreciação de 25% do CDI. 

31 de dezembro de 2022
Taxa utilizada 

CDI Cetip Risco Cenário I Cenário II
(Alta 50%) (Alta 25%)

Empréstimos para capital de giro 
sujeitos à variação do CDI 12,52% Alta do CDI (150) (76)

Debêntures 12,52% Alta do CDI (5.279) (2.672)
De forma a reduzir os possíveis efeitos do aumento do CDI a Companhia mantém apli-
cações financeiras remuneradas também pelo CDI, conforme nota explicativa nº 4.a e 
4.b, que reduz os impactos do risco de alta do CDI mencionada acima, conforme segue: 

31 de dezembro de 2022
Taxa utilizada 

CDI Cetip Efeito Cenário I Cenário II
(Alta 50%) (Alta 25%)

Aplicações financeiras sujeitas à 
variação do CDI 12,52% Alta do CDI 13.084 6.622

 25  Resultado por Ação
Conforme mencionado na nota explicativa nº 18.1, o capital social da Companhia é 
constituído de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. De acordo com o pro-
nunciamento técnico CPC 41/IAS 33 – Lucro por Ação, na tabela a seguir está reconciliado 
o lucro dos exercícios de doze meses findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 com os 
valores usados para calcular o lucro por ação básico e diluído. 

2022 2021

Numerador básico e diluído:
Básico 

e diluído
Básico 

e diluído
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da 
Companhia utilizado na apuração do lucro líquido básico 
e diluído por ação 50.590 75.036

Ações disponíveis:
Média ponderada de ações em circulação utilizadas na 
apuração do lucro líquido básico por ação 460.614.981 395.742.314

Média ponderada dos direitos de ações concedidos utiliza-
das na apuração do lucro líquido diluído por ação – 86.036

Média ponderada das ações disponíveis 460.614.981 395.828.350
Lucro líquido por ação – básico – R$ 0,10983 0,18961
Lucro líquido por ação – diluído – R$ 0,10983 0,18957
 26  Informação por segmento
A Companhia possui apenas um segmento operacional definido como varejo e está 
organizada, e tem o seu desempenho avaliado, como uma única unidade de negócios 
para fins comerciais e gerenciais. As informações são apresentadas de forma consistente 
para o principal tomador de decisões do Grupo que é o CEO – Chief Executive Officer, 
responsável pela alocação de recursos e avaliação das operações. Para fins gerenciais a 
Administração acompanha a receita bruta por categoria, conforme demonstrado a seguir: 

Controladora Consolidado
Receita bruta, líquida de cancelamentos 2022 2021 2022 2021
Venda de mercadorias 2.984.462 2.357.516 3.227.779 2.358.289
Venda de serviços e demais receitas 135.598 112.691 138.871 113.564
Programa de fidelização – “Vale a Pena 
Ser Fiel” 195 (321) 195 (321)

Total 3.120.255 2.469.886 3.366.845 2.471.532
Adicionalmente, a Companhia também acompanha suas receitas brutas com base nos 
seguintes canais de venda: Controladora Consolidado
Canais de venda 2022 2021 2022 2021
Digital 1.053.896 748.608 1.219.732 750.024
Físico 2.066.359 1.721.278 2.147.113 1.721.508
Total 3.120.255 2.469.886 3.366.845 2.471.532

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Pet Center Comércio e Participações S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Pet 
Center Comércio e Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Pet Center Comércio 
e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Valor 
recuperável de unidade geradora de caixa que inclui ativos de vida útil indefinida 
(ágio e marcas): Veja as notas explicativas nº 09 e nº 11 das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Principal assunto de auditoria: As demonstrações financei-
ras consolidadas incluem saldos significativos de ativos intangíveis com vida útil indefinida 
(ágio por expectativa de rentabilidade futura e marca) relativos à aquisição da Zee.Dog, 
os quais estão sujeitos ao teste anual de redução ao valor recuperável de acordo com o 
CPC 01/IAS 36. Na determinação do valor recuperável da unidade geradora de caixa 
(UGC) que inclui tais ativos, a Companhia exerce julgamento significativo na determinação 
de certas premissas a serem utilizadas na projeção dos fluxos de caixa futuros, que 
incluem crescimento dos negócios, taxa de desconto e taxa de inflação. Devido ao grau 
de julgamento envolvido na seleção de tais premissas para a determinação das estima-
tivas dos fluxos de caixa futuros da unidade geradora de caixa por parte da Companhia, 
consideramos esse assunto significativo para a nossa auditoria. Como o assunto foi 
endereçado na auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se 
limitaram a: (i) Obtenção do entendimento do processo de preparação e revisão do plano 
de negócios, que inclui a projeção dos fluxos de caixas futuros da unidade geradora de 
caixa para fins de determinação do valor recuperável do ágio e marca UGC Zee.Dog 
disponibilizados pela Companhia. (ii) Com o auxílio de nossos especialistas em finanças 
corporativas, para a UGC Zee.Dog, avaliamos a razoabilidade e metodologias utilizadas 
pela Companhia para a determinação das principais premissas relativas às taxas de 
crescimento dos negócios, taxa de desconto e taxa de inflação, através de procedimentos 
que incluíram a comparação das premissas utilizadas pela Companhia, quando disponí-
veis, com dados obtidos de fontes externas, tais como o crescimento econômico projetado 
e taxas de desconto. (iii) Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras 
consolidadas consideram todas as informações relevantes. Baseado nas evidências 
obtidas pelos procedimentos acima sumarizados, consideramos aceitável o valor recupe-
rável da unidade geradora de caixa (UGC) Zee.Dog que contém os ativos de vida útil 

indefinida (ágio e marca), bem como as divulgações relacionadas, no contexto das 
demonstrações financeiras consolidadas como um todo. Outros assuntos: Demonstra-
ções do valor adicionado: As demonstrações, individual e consolidada, do valor adicio-
nado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a 
responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executa-
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 
09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: Os balanços patri-
moniais, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2021 e as demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício 
findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente, foram anteriormente audita-
dos por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 16 de março 
de 2022, sem modificação. Os valores correspondentes relativos às demonstrações 
individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, foram submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria por 
aqueles auditores independentes e, com base em seu exame, aqueles auditores emitiram 
relatório sem modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas contro-
ladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-

tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. – Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas contro-
ladas a não mais se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 08 de março de 2023.
 KPMG Auditores Marcelle Mayume Komukai
 Independentes Ltda. Contadora
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Balanços Patrimoniais
2022 2021

Ativo Consolidado Controladora Consolidado Controladora
Circulante
Caixa e Equivalentes de 
Caixa 62.755.839 3.879.648 68.469.222 8.345.381

Contas a receber de 
clientes 214.150 – 3.152.750 –

Pagamentos antecipados 27.362 29 64.437 33.996
Impostos a recuperar 317.895 316.120 2.539.220 256.567
Outros créditos 8.114.898 375.550 332.447 137.576
Dividendos a receber – 34.000.000 – 36.534.940

71.430.144 38.571.347 74.558.076 45.308.460

Não Circulante
Realizável a longo prazo
Outros créditos – LP 130.101 130.101 130.101 130.101
Depósitos judiciais 142.974 – 30.058 –
Permanente
Investimentos em 
controladas – 14.112.998 – 6.715.738

Imobilizado 3.983.857 1.101.968 4.465.491 1.293.657
Intangível 9.354.857 8.835.528 9.648.534 8.835.528

13.611.789 24.180.595 14.274.184 16.975.024

    
Total do ativo 85.041.933 62.751.942 88.832.260 62.283.484

2022 2021
Passivo Consolidado Controladora Consolidado Controladora
Circulante
Prestadores de serviços 
(Fornecedores) 260.134 64.205 434.781 59.700

Obrigações trabalhistas 8.300.217 1.117.012 11.469.657 2.162.239
Obrigações fiscais e 
tributárias 12.136.285 27.880 7.916.817 13.517

Outros débitos 390.000 525 6.094.510 9.295
Outras provisões 238.762 31.421 276.799 80.402
Arrendamento a pagar 1.056.944 245.572 861.067 166.442

22.382.342 1.486.615 27.053.631 2.491.595
Não Circulante
Arrendamento a pagar 2.295.360 901.130 3.098.822 1.112.100

2.295.360 901.130 3.098.822 1.112.100
Patrimônio líquido
Capital Social 13.747.072 13.747.072 13.699.162 13.699.162
Reserva de Capital 266.859 266.859 329.056 329.056
Reserva Legal 2.749.414 2.749.414 2.739.831 2.739.831
Reserva de retenção de lucros 6.046.081 6.046.081 16.209.318 16.209.318
Opção de Ações 1.880.665 1.880.665 702.422 702.422
Dividendos Propostos 35.674.106 35.674.106 25.000.000 25.000.000

60.364.197 60.364.197 58.679.789 58.679.789
Acionistras não controladores
Participação de não 
controladores 34 – 18 –

Total do passivo e 
patrimônio líquido 85.041.933 62.751.942 88.832.260 62.283.484

Demonstrações de Resultados
2022 2021

Consolidado Controladora Consolidado Controladora
(+) Receita operacional líquida
Receita Bruta 122.811.756 419.348 116.446.363 392.645
Deduções (10.675.269) (38.790) (10.057.060) (36.320)
(=) Lucro bruto 112.136.487 380.558 106.389.303 356.325
Despesas com pessoal (24.467.383) (3.469.434) (23.894.411) (4.649.544)
Despesas cobrança (1.110.992) (295.079) (1.054.710) (399.166)
Despesas administrativas (4.262.751) (724.358) (3.076.689) (594.243)
Demais despesas (2.184.771) 34.237 (1.840.918) 29.708
(=) Lucro (prejuízo) 
operacional 80.110.590 (4.074.077) 76.522.574 (5.256.921)

(+/-) Resultado financeiro 
líquido 4.498.212 435.022 1.519.248 225.090

Outras receitas 926.504 – 926.504 –
Equivalência patrimonial – 66.397.243 – 70.336.497

2022 2021
Consolidado Controladora Consolidado Controladora

(=) Resultado antes IRPJ/
CSLL 85.535.306 62.758.188 78.968.326 65.304.666

(+/-) Imposto sobre Lucro 
IRPJ e CSLL – correntes (22.822.553) – (13.638.935) –

IRPJ e CSLL – diferidos 45.469 – (24.721) –
(=) Lucro do exercício 
antes da participação 
de não controladores 62.758.222 62.758.188 65.304.670 65.304.666

(+/-) Participação de não 
controladores (34) – (4) –

(=) Lucro dos exercícios 62.758.188 62.758.188 65.304.666 65.304.666
Lucro por ação em R$ 23,97 23,97 24,94 24,94
Patrimônio líquido por 
ação em R$ 23,06 23,06 12,86 12,86

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Opção 
de Ações

Reserva de 
retenção 
de lucros

Dividendos 
Propostos

Lucros 
acumulados

Patrimônio 
líquido con-

troladora

Acionistas 
não 

controladores

Patrimônio 
líquido con-

solidado
Em 31 de dezembro de 2020 13.699.162 329.056 4.529.190 462.185 4.015.293 – – 23.034.886 10 23.034.896
Lucro líquido do exercício – – – – – 65.304.666 65.304.666 – 65.304.666
Reserva Legal – – (1.789.359) – 1.789.359 – – – – –
Opção de Ações – – – 240.237 – – – 240.237 – 240.237
Participação de não controladores – – – – – – – – 8 8
Dividendos – – – – (29.900.000) – – (29.900.000) – (29.900.000)
Dividendos Propostos (25.000.000) (25.000.000) (25.000.000)
Constituição de Reserva de Lucros – – – – 65.304.666 25.000.000 (65.304.666) 25.000.000 – 25.000.000
Em 31 de dezembro de 2021 13.699.162 329.056 2.739.831 702.422 16.209.318 25.000.000 – 58.679.789 18 58.679.807
Lucro líquido do exercício – – – – – – 62.758.188 62.758.188 – 62.758.188
Reserva Legal 9.583 (9.583) – –
Opção de Ações – 266.859 – 1.178.243 – – – 1.445.102 – 1.445.102
Exercício – Opções de Ações 47.910 (329.056) (12.237.737) (12.518.883) (12.518.883)
Participação de não controladores – – – – – – – – 16 16
Dividendos – – – – (25.000.000) (25.000.000) – (50.000.000) – (50.000.000)
Dividendos Propostos – – – – (35.674.105) 35.674.105 – – –
Constituição de Reserva de Lucros – – – – 62.758.188 – (62.758.188) – – –
Em 31 de dezembro de 2022 13.747.072 266.859 2.749.414 1.880.665 6.046.081 35.674.106 – 60.364.197 34 60.364.231

Demonstrações de Resultados Abrangentes
2022 2021

Lucro do exercício Consolidado Controladora Consolidado Controladora
 antes da participação 
de não controladores 62.758.222 62.758.188 65.304.670 65.304.666

Resultado abrangente 
total do exercício 62.758.222 62.758.188 65.304.670 65.304.666

Atribuível aos
Acionistas controladores 62.758.188 62.758.188 65.304.666 65.304.666
Acionistas não controladores 34 – 4 –
Resultado abrangente total 62.758.222 62.758.188 65.304.670 65.304.666

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto  
2022 2021

Fluxo de caixa das Consolidado Controladora Consolidado Controladora
 atividades operacionais
Resultado dos exercícios 62.758.188 62.758.188 65.304.666 65.304.666
Ajustes ao Lucro Líquido
Depreciação e amortização 1.071.233 (134.706) 1.555.001 456.465
Provisão PLR (414.872) (1.045.513) 1.503.956 279.816
Provisão auditoria (157.075) (49.711) 157.075 49.711
Provisão de despesas 
operacionais (4.047) (5.900) (6.229) (745)

Provisão Perdas Judiciais 136.531 13.776 65.357 (4.612)
Imposto de renda e contri-
buição social diferidos (45.469) – 24.721 –

Resultado de equivalência 
patrimonial – (66.397.260) – (70.336.497)

Participação de não 
controladores 16 – 8 –

Lucro Líquido Ajustado 63.344.504 (4.861.127) 68.604.555 (4.251.196)
(Aumento)/redução de 
ativos operacionais

(Aumento)/redução em contas 
a receber de clientes 2.938.600 – (3.040.591) –

(Aumento)/redução em 
pagamentos antecipados 37.075 33.967 (32.821) (33.559)

(Aumento)/redução em 
impostos a recuperar 2.221.325 (59.553) (2.223.314) 51.057

(Aumento)/redução em 
outros créditos (7.648.844) (237.974) 255.257 98.223

(Aumento)/redução em 
depósitos judiciais (112.916) – (25.376) 4.682

Aumento/(redução) de 
passivos operacionais

Aumento/(redução) em prestadores 
de serviços (fornecedores) (174.646) 4.506 (46.481) (24.280)

Aumento/(redução) em 
obrigações trabalhistas (2.754.569) 282 11.466 –

Aumento/(redução) em 
obrigações fiscais e 
tributárias 10.048.962 14.363 13.667.224 3

Pagamento de impostos 
sobre o lucro (5.784.027) – (10.786.558) –

Aumento/(redução) em 
outros débitos (5.851.562) (15.914) 4.198.842 6.235

Arrendamento a pagar 754.831 232.071 1.634.949 1.338.542
Disponibilidades líquidas 
geradas pelas ativida-
des operacionais 57.018.732 (4.889.379) 72.217.153 (2.810.292)

Fluxo de caixa das ativi-
dades de investimento

Dividendos recebidos de controladas – 61.534.940 – 65.983.819
Aquisições de ativos 
imobilizados (435.759) (7.032) (657.784) (7.812)

Aquisição/(Alienação) de 
ativos intangíveis 65.250 – (404.906) –

Aquisição/(Alienação) de 
Imoveis de Arrendamento 74.589 333.429 (1.715.578) (1.715.578)

Opção de Ações (11.073.781) (11.073.781) 240.237 240.237
Disponibilidades líquidas 
aplicadas pelas ativida-
des de investimento (11.369.701) 50.787.557 (2.538.031) 64.500.666

Fluxo de Caixa das ativi-
dades de financiamento

Dividendos pagos (50.000.000) (50.000.000) (54.900.000) (54.900.000)
Pagamento de Passivos 
de Arrendamentos (1.362.414) (363.910) (986.504) (60.000)

Disponibilidades líquidas 
aplicadas pelas ativida-
des de financiamento (51.362.414) (50.363.910) (55.886.504) (54.960.000)

Aumento das disponibi-
lidades (5.713.383) (4.465.733) 13.792.616 6.730.373

Caixa e equivalentes de 
caixa em 1º janeiro 68.469.222 8.345.381 54.676.606 1.615.008

Caixa e equivalentes de 
caixa em 31 dezembro 62.755.839 3.879.648 68.469.222 8.345.381

 (5.713.383) (4.465.733) 13.792.616 6.730.373

Diretoria
Alexandre do Rosário Nobre – Sócio-diretor Antônio Carvalho Morais Júnior – Contador CRC Nº 047683-O

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Conselho de Administração da
RCB Investimentos S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
RCB Investimentos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da RCB Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas e o relatório dos auditores independentes: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo 
relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se man-
terem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de março de 2023.
 KPMG Auditores Independentes Ltda. – CRC 2SP 014.428/O-6

 Gustavo Mendes Bonini – Contador CRC 1SP 296.875/O-4
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CAS Participações S/A. – CNPJ/MF nº 15.608.734/0001-25

Balanço Patrimonial
2022 2021

Ativo Circulante 2.452.315 2.119.843
Caixa e Equivalentes 25.678 243.418
Dividendos a receber 2.426.637 1.876.424
Ativo Não-Circulante 34.213.137 31.019.894
Investimentos 34.213.137 31.019.894
Total do Ativo 36.665.452 33.139.737

2022 2021
Passivo Circulante 2.561.413 1.928.015
Dividendos a pagar 2.550.142 1.916.744
Outras obrigações 11.271 11.271
Passivo Não Circulante – –
Patrimônio Liquido 34.104.039 31.211.722
Capital social 12.331.717 12.331.717
Transação de Capital 12.514.117 11.389.732
Reserva Legal 2.466.343 2.219.464
Reserva de Lucros 6.791.862 5.270.810
Total do Passivo 36.665.452 33.139.737

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis
1. A empresa CAS Participações S/A atua como Holding de 
empresas não financeiras. 2. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
aceitas e embasadas pelas Leis nº 6.404/76, nº 11.638/07 e 
nº 11.941/09, atendendo as normas tributárias pertinentes. 
3. A empresa optou nesse exercício pelo Lucro Presumido. 

4. O capital Social subscrito e integralizado em moeda cor-
rente é de R$ 12.331.716,81, dividido em 1.250.220 ações. 
5. As demonstrações financeiras consolidadas não estão 
sendo divulgadas, em razão do uso da prerrogativa que consta 
no item 4 do CPC 36 – Demonstrações Consolidadas. 6. Inves-
timentos referem-se a participação de 80,21% na companhia

Demonstração do Resultado
2022 2021

Receita operacional bruta – –
Despesas operacionais (31.879) (31.733)
Lucro antes das outras 

receitas/despesas (31.879) (31.733)
Receitas financeiras/não 

operacionais 10.479.327 8.102.235
Resultado de Equiv. Patrimonial 10.476.144 8.100.796
Receita aplicação automática C/C 3.183 1.439
Lucro líquido do exercício 10.447.448 8.070.502

Demonstração do Resultado Abrangente
2022 2021

Lucro Líquido – DRE 10.447.448 8.070.502
Outros Resultados Abrangentes 10.447.448 8.070.502
Resultados Abrangentes 10.447.448 8.070.502

Demonstraçao das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social Reservas

Capital Social 
Subscrito

Transação 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucros

Lucro do 
Exercício Total

Saldo inicial em 01/01/2021 12.331.717 10.385.365 1.815.938 4.512.715 – 29.045.736
Transação de Capital – 1.004.367 – – – 1.004.367
Lucro líquido do exercício – – – – 8.070.502 8.070.502
Reserva Legal/Capital – – 403.525 (403.525) –
Reserva de Lucros – – – 3.951.975 (3.951.975) –
Dividendos – – – (3.193.881) (3.715.001) (6.908.882)
Saldo em 31/12/2021 12.331.717 11.389.732 2.219.464 5.270.810 – 31.211.722
Saldo inicial em 01/01/2022 12.331.717 11.389.732 2.219.464 5.270.810 – 31.211.722
Transação de Capital – 1.124.385 – – – 1.124.385
Lucro líquido do exercício – – – – 10.447.448 10.447.448
Reserva Legal/Capital – – 246.880 – (246.880) –
Reserva de Lucros – – – 7.650.426 (7.650.426) –
Dividendos – – – (6.129.374) (2.550.142) (8.679.516)
Saldo em 31/12/2022 12.331.717 12.514.117 2.466.343 6.791.862 – 34.104.039

Demonstração de Fluxo de Caixa – Método Indireto
2022 2021

Atividade Operacionais
Lucro Líquido – DRE 10.447.448 8.070.502
Resultado de Equiv. Patrimonial (10.476.144) (8.100.796)
Lucro Ajustado (28.696) (30.294)
Caixa Líquido Consumido nas 

Atividades Operacionais (28.696) (30.294)
Atividades de Investimento
Dividendos recebidos 7.857.074 6.273.721
Caixa Líquido Consumido nas 

Atividades de Investimento 7.857.074 6.273.721

2022 2021
Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos (8.046.119) (6.056.764)
Caixa Líquido Gerado nas 

Atividades de Investimento (8.046.119) (6.056.764)
Aumento Líquido no Caixa e 

Equivalente (217.740) 186.662
Saldo de Caixa + Equivalente 

de Caixa
 No início do exercício 243.418 56.756
 No fim do exercício 25.678 243.418

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Reais)

A Diretoria
Renato Vila Nova – Contador CRC 1SP 270.196/0-1

Adonai Química S/A.
CNPJ/MF nº 02.703.755/0001-88 – NIRE 35.300.156.315

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de fevereiro de 2023
Realização e Local: 01/02/2023, às 11h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presenças: Dispensada a Convocação, 
em razão da presença de 100% dos acionistas. Mesa: Presidente: Carlos Cesar Floriano e Secretário: Joacks de Paula Lemos. 
Deliberações Tomadas por Unanimidade: (i) Aprovada a criação do cargo de Diretor Operacional, bem como, a alteração do 
cargo de Diretor Técnico Operacional para Diretor Técnico de Engenharia. (ii) Em razão das aprovações acima, os seguintes artigos 
do Estatuto Social são alterados: (i) artigo 10ª passa a vigorar com a seguinte redação: “artigo 10ª. A sociedade será administrada 
por uma Diretoria constituída por até quatro diretores, designados como: Diretor Presidente, Diretor Administrativo e Financeiro, 
Diretor Técnico de Engenharia e Diretor Operacional, eleitos pela Assembleia Geral.”; (ii) fica alterado o artigo 13º: “Em suas 
ausências ou impedimentos ocasionais, substituem-se reciprocamente. Caso ocorra vacância de algum dos diretores, a sociedade 
prosseguirá administrada pelos remanescentes até que a primeira assembleia geral dos acionistas delibere a respeito.” (iii) Aprovada 
nomeação para o recém-criado cargo de Diretor Operacional, com mandato até 10/05/2023, o Sr. Márcio Luiz de Jesus Mendes, 
RG nº 24.206.931-9 -SSP-SP, CPF/MF nº 134.081.248-76. (iii) Foi autorizada a publicação desta ata em forma de extrato. Encer-
ramento: Nada mais a tratar. Mesa: Luis Antonio Floriano – Presidente; Joacks de Paula Lemos – Secretário. Junta Comercial 
do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 111.801/23-0 em 17/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Associação Assistencial de
Saúde Suplementar Cruz Azul Saúde

(Operadora de Planos de Saúde – Registro ANS nº 411752 – CNPJ/MF nº 03.849.449/0001-17)
Edital de Convocação para Assembleia Geral

O Diretor Presidente da Associação Assistencial de Saúde Suplementar Cruz Azul Saúde, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 20, inciso II, do Estatuto da Entidade, convoca os associados, que estejam 
no pleno exercício de seus direitos, para a Vigésima Oitava Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 19 de abril de 2023, às 09H00, no auditório da AOMESP, localizada na Avenida Tabatinguera, 278, 
Centro, São Paulo-SP. A primeira convocação dar-se-á às 09H00 da referida data, com a presença mínima 
de 1/3 (um terço) dos associados com direito a voto e, em segunda convocação, trinta minutos depois, com 
qualquer número, para tratar da seguinte ordem do dia: Vigésima Oitava Assembleia Geral Ordinária: 
1. Leitura e aprovação da Ata da Vigésima Sétima Assembleia Geral Ordinária, realizada em 27 de abril de 
2022. 2. Apreciação e votação do Balanço e das Contas da Diretoria, bem como do Parecer do Conselho 
Fiscal, referentes ao exercício de 2022. 3. Eleição e posse da Diretoria e do Conselho Fiscal para o biênio 
2023/2025. Foram designados para a Junta Eleitoral os seguintes Associados: Presidente – Cel PM João Izaias 
Boscatti, cadastro nº 0001.0001.066894; Membro – Cel PM Sergio Lopes, cadastro nº 0001.0001.005127; 
Membro – Cel PM Saint Clair da Rocha Coutinho Sobrinho, cadastro nº 0001.0001.005008. A inscrição de 
chapas concorrentes, integrando a Diretoria e o Conselho Fiscal, deverá ser realizada até 05 (cinco) dias úteis 
antes da data da votação, exclusivamente perante a Junta Eleitoral, na sede da Cruz Azul Saúde, localizada na 
Rua Albuquerque Maranhão, nº 72, Cambuci, São Paulo/SP. Para participar da eleição os candidatos devem 
preencher os seguintes requisitos: a) fazer parte do quadro associativo há mais de 01 (um) ano; b) estar em 
situação regular; e c) preencher os requisitos legais estabelecidos pelo órgão responsável pela regulamentação 
das operadoras de planos privados de assistência à saúde (ANS), especificamente os constantes da Resolução 
Normativa (RN) nº 520, de 29 de abril de 2022. Lembramos que somente tem direito a voto o Associado titular 
do contrato, e em situação regular quanto às suas obrigações associativas. São Paulo, 14 de março de 2023.

Paulo Henrique Fontoura Faria – Diretor Presidente da Cruz Azul Saúde

GPS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 09.229.201/0001-30 – NIRE 35.300.350.120 – Companhia Aberta

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 16 de março de 2023
Data, Hora e Local: No dia 16 de março de 2023, às 17:00 horas, na modalidade semipresencial, e assim 
considerada realizada na sede social da GPS Participações e Empreendimentos S.A., localizada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Miguel Frias e Vasconcelos, nº 1.215, 2º andar, Jaguaré, CEP 
05345-000 (“Companhia” ou “GPS”). Presenças: Presentes os membros do Conselho de Administração da 
Companhia (“CA-GPS”), a saber, senhores José Caetano Paula de Lacerda, Marcos Luiz Abreu de Lima, Piero 
Paolo Picchioni Minardi, Luiz Chrysostomo de Oliveira Filho, Otavio Yazbek e Amaury Guilherme Bier, os quais 
participaram remotamente nos termos do parágrafo 3º do artigo 18 do Estatuto Social da GPS e dos parágrafos 
1º e 2º do artigo 12 do Regimento Interno do Conselho de Administração e o Conselheiro Suplente, Luis Carlos 
Martinez Romero, nos exatos termos da previsão contida no parágrafo 6º do artigo 15 do Estatuto Social da GPS 
e do parágrafo 2º do artigo 5º do Regimento Interno do Conselho de Administração. Convocação: Realizada 
nos termos do parágrafo 1º do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia e nos termos do parágrafo único do 
artigo 9º e do artigo 10º do Regimento Interno do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: José Caetano 
Paula de Lacerda; Secretário: Cláudio Petruz. Ordem do Dia: PD.CA_GPS-008-2023: análise, deliberação e 
aprovação da (i) ratificação e complementação das condições do Programa de Opções de Compra de Ações de 
2023 (“PROCA-23” ou “Programa”), conforme deliberado pelo CA-GPS em Reunião Ordinária de 01 de março de 
2023; e (ii) emissão de Ações e correspondente aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do 
capital autorizado, para ulterior ratificação em Assembleia Geral da Companhia. Discussões e Deliberações: 
colocadas em discussão as matérias da Ordem do Dia, foram tomadas as seguintes deliberações: I. Aprovar, 
por unanimidade de votos e sem ressalvas, a PD.CA_GPS-008-2023, ratificando e complementando, nos 
termos do Plano de Opções de Compra de Ações aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Companhia realizada em 14 de abril de 2022, o PROCA-23, o qual, devidamente rubricado pelo senhor 
Presidente e pelo senhor Secretário, ficará arquivado em livro próprio na sede da Companhia. II. Aprovar, por 
unanimidade de votos e sem ressalvas, no âmbito do referido PROCA-23 e com base no inciso (viii) do artigo 
21 do Estatuto Social da Companhia (a) a emissão de 2.461.432 (dois milhões, quatrocentas e sessenta 
e uma mil, quatrocentas e trinta e duas) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal da 
Companhia, representando 0,37% (zero vírgula trinta e sete por cento) do capital social da Companhia anterior 
a tal emissão, pelo preço de emissão calculado com base na cotação média de preços de fechamento das 
ações da Companhia no período compreendido entre 08 de março de 2023 e 14 de março de 2023, de 
R$ 12,55 (doze reais e cinquenta e cinco centavos) por opção, e um desconto de 10% (dez por cento) a ser 
pago como prêmio, correspondente ao valor de R$ 1,26 (um real e vinte e seis centavos) por opção, com 
valor total de remuneração baseada em ações (prêmio) de R$ 3.101.404,32 (três milhões, cento e um mil, 
quatrocentos e quatro reais e trinta e dois centavos), para a subscrição pelos Parceiros selecionados; (b) o 
consequente aumento de capital social da Companhia, pelo CA-GPS, dentro do limite do capital autorizado, 
no valor de R$ 30.890.971,60 (trinta milhões, oitocentos e noventa mil, novecentos e setenta e um reais e 
sessenta centavos); (c) face ao aumento de capital objeto das deliberações acima, aprovar, ad referendum da 
próxima assembleia geral da Companhia, a reforma do caput do artigo 5º do seu Estatuto Social, para refletir 
o aumento do capital social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º. O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.738.166.503,05 (um bilhão, setecentos 
e trinta e oito milhões, cento e sessenta e seis mil, quinhentos e três reais e cinco centavos), dividido em 
672.170.267 (seiscentos e setenta e dois milhões, cento e setenta mil, duzentas e sessenta e sete) ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal; (d) a inaplicabilidade do direito de preferência aos 
demais acionistas da Companhia nos termos do § 3º do artigo 171 da Lei nº 6.404/1976; (e) nos termos do 
artigo 106 da Lei das Sociedades Anônimas, e do PROCA-23, a subscrição das ações pelos Parceiros, mediante 
a assinatura dos subscritores nos respectivos boletins de subscrição, cabendo ressaltar que as ações emitidas 
participarão em igualdade de condições com as demais ações ordinárias da Companhia, relativamente a todos 
os benefícios e vantagens que vierem a ser declarados a partir da presente data. Lavratura: Foi autorizada, 
por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, com a omissão das assinaturas 
dos senhores Conselheiros. Os Senhores Conselheiros presentes deliberaram ainda que: (i) a assinatura da 
presente Ata por meio eletrônico ou digital é válida e plenamente eficaz; (ii) ainda que venham a assiná-la 
digitalmente em local diverso, o local de assinatura é considerado, para todos os fins, como sendo na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, onde está localizada a sede da Companhia; e (iii) será considerada data de 
assinatura, para todos os fins e efeitos, a data da presente reunião, independentemente da data que constar 
na assinatura digital. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a 
Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata para aprovação e assinatura de todos 
os presentes. São Paulo, 16 de março de 2023. Assinaturas: Mesa: Presidente: José Caetano Paula de 
Lacerda; Secretário: Cláudio Petruz. Membros do Conselho de Administração: José Caetano Paula de Lacerda; 
Marcos Luiz Abreu de Lima; Piero Paolo Picchioni Minardi; Luiz Chrysostomo de Oliveira Filho; Otavio Yazbek; 
Amaury Guilherme Bier; e Luis Carlos Martinez Romero. (confere com o original lavrado em livro próprio). José 
Caetano Paula de Lacerda – Presidente; Cláudio Petruz – Secretário.

O dólar encerrou 
a sessão desta 
qu in ta - fe i ra , 

23, no mercado doméstico 
de câmbio em alta de 1,01%, 
cotado a R$ 5,2900, na con-
tramão da onda de enfraque-
cimento da moeda americana 
em relação a divisas emer-
gentes e de exportadores de 
commodities, após o Federal 
Reserve ter dado sinais ontem 
de fim iminente do processo 
de alta do juros nos Estados 
Unidos. Analistas atribuíram 
a derrocada da moeda brasi-
leira ao aumento da percepção 
de risco fiscal e político local.

Afora uma queda na pri-
meira meia hora de negócios, 
quando registrou mínima a 
R$ 5,2964, o dólar operou em 
alta ao longo do dia. A divi-
sa renovou máximas à tarde 
acompanhando a degringola-
da do Ibovespa, atingindo R$ 
5,2064. Termômetro do apeti-
te por negócios, o contrato de 
dólar futuro para abril, que vi-

nha apresentando baixa liqui-
dez, teve giro mais forte hoje, 
acima de US$ 14 bilhões – o 
que sugere mudança relevan-
te de posições dos agentes.

Houve nova leva de críti-
cas do governo Lula ao Banco 
Central, que ontem manteve a 
taxa Selic em 13,75% ao ano 
e não acenou, como ventilado 
por ala relevante do mercado, 
com redução do juros ainda 
no primeiro semestre. Em 
evento hoje no Rio, Lula dis-
se que “não tem explicação 
no mundo para taxa de juros 
estar a 13,75% ao ano” e que 
“quem tem que cuidar do Ro-
berto Campos Neto é o Se-
nado”, em alusão ao fato de 
que cabe ao Senado eventual 
afastamento do presidente do 
Banco Central. Até o ministro 
da Fazenda, Fernando Had-
dad, visto como contraponto 
à ala política do Planalto, cri-
ticou a decisão do BC quarta 
à noite.

Também contribui para 

o mau humor dos investido-
res rusgas entre o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-
-AL), e do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), justa-
mente quando se prepara o 
terreno para votação do novo 
arcabouço fiscal. Lira até se 
contrapôs publicamente hoje 
ao tom belicoso de Lula e 
disse que o BC só terá instru-
mentos para reduzir os juros 
após o anúncio da nova regra.

O head da Tesouraria do 
Travelex Bank, Marcos Wei-
gt, observa que o tom duro do 
comunicado do Copom sur-
preendeu os investidores, que 
esperavam algum aceno para 
a possibilidade de redução de 
juros. “Mas o Copom está fo-
cado nas expectativas de in-
flação e, como o governo não 
ajuda a contê-las, o BC fica 
numa sinuca de bico. Mesmo 
com a taxa de juros extrema-
mente alta, ele não tem con-
dição de fazer qualquer movi-
mento”, afirma Weigt. IstoéDinheiro

Dólar sobe 1,01% na contramão do 
exterior com tensão entre governo e 
Banco Central

Coroa (Suécia) - 0,513
Dólar (EUA) - 5,2632
Franco (Suíça) - 5,7559
Iene (Japão) - 0,04018
Libra (Inglaterra) - 
6,4853
Peso (Argentina) - 
0,02558

Peso (Chile) - 0,006567
Peso (México) - 0,2847
Peso (Uruguai) - 0,135
Yuan (China) - 0,7719
Rublo (Rússia) - 0,0692
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,7316

24.03.23.indd   17 23/03/2023   21:22:43



18  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sexta-feira, 24 de março de 2023

Publicidade Legal

Construtora Centenário S.A. Empreendimentos e Participações
CNPJ/MF nº 43.382.027/0001-07

Conselho de Administração e Diretoria
José Luís da Cruz – Contador CRC 1SP 171.690/O-7

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da
Construtora Centenário S.A. Empreendimentos e Participações – São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cons-
trutora Centenário S.A. Empreendimentos e Participações, identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos do assunto descrito 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Construtora 
Centenário S.A. Empreendimentos e Participações em 31 de dezembro de 2022, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Não examinamos, 
nem foram examinadas por outros auditores independentes, as demonstrações contábeis das empresas 
Cetenco Empreendimentos e Participações Ltda., Planoar Participações Ltda., Porto São Bento Ltda. e 
Minérios Centurião Ltda., correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, sendo que 
as três últimas não estão em atividade operacional. Como consequência, não nos foi possível formar 
uma opinião quanto a adequação dos valores representativos de tais investimentos naquela data e do 
correspondente resultado registrado no exercício de 2022, com base no valor de patrimônio líquido 
daquelas empresas, como mencionado na nota explicativa nº 7 às demonstrações contábeis. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e 
o relatório do auditor: A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que 

compreendem o Relatório da Diretoria. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Diretoria e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Diretoria e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Diretoria, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de dis-

torção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas 
controladas; • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 20 de março de 2023.

Binah SP Auditores Independentes – CRC 2SP 009.597/O-8
Isidério Deusdado Fernandes – CRC CT 1SP 165.075/O-2

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A sociedade com sede na Rua Maria Paula, 36, 4º andar, conj. A, Bela Vista, 
São Paulo, Capital e tem por objeto a construção, incorporação, comércio e administração de imóveis; 
administração de empresas, de bens próprios ou de terceiros; importação ou exportação de equipa-
mentos para seu uso, pertinentes ao serviço que vier a executar; participação em outras sociedades. 2. 
Apresentação das Demonstrações Contábeis – As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e estão sendo apresentadas de acordo com a Lei 
nº 6404/76, Lei das Sociedade por Ações, observando as alterações trazidas pelas Leis nºs 11638/07 e 
11941/09 e pelos pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis”, 
e, no ano calendário de 2014, a sociedade não fez opção pela adoção da Lei nº 12.973/14. O conselho 

Relatório da Diretoria
Prezados Senhores: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à inteira disposição dos senhores acionistas para quaisquer 
esclarecimentos julgados necessários.  A Diretoria.

Balanços Patrimoniais em 31 dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 4.196 4.991 94.574.567 9.097.934
Contas a Receber – – 11.616.511 62.666.058
Outros Ativos Circulantes 3.934.252 5.355.299 53.941.825 194.874.699
Total do Circulante 3.938.448 5.360.290 160.132.903 266.638.691
Não Circulante
Depósito para Defesa de Recursos – – 2.283.339 2.266.448
Empréstimos às Associadas – – 135.278 120.764
Contas a Receber – – 325.216.800 326.057.792
Investimentos em Controladas (7) 609.995.887 695.842.091 518.777 2.608.058
Deságio Aquisição Investimento (882.157) (882.157) (882.157) (882.157)
Investimentos em Imóveis (8) 724.912 724.912 724.912 724.912
Imobilizado Líquido – – 7.839.708 9.427.834
Intangível – – 398.652.674 398.745.862
Total do Não Circulante 609.838.642 695.684.846 734.489.331 739.069.513
Total do Ativo 613.777.090 701.045.136 894.622.234 1.005.708.204

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Contas a Pagar 7.504.253 8.975.978 103.846.287 72.611.894
Empréstimos e Financiamentos – – 14.251.751 111.827.743
Salários e Encargos – – 7.416.245 5.823.541
Provisão para Férias e Encargos – – 4.995.642 6.626.995
Impostos, Taxas e Contribuições 185.485 184.424 9.409.018 9.472.499
Total do Circulante 7.689.738 9.160.402 139.918.943 206.362.672
Não Circulante
Empréstimos de Associadas (6) 3.326.848 2.538.670 135.278 120.764
Empréstimos e Financiamentos – – 59.448.996 10.153.421
Impostos a Recolher – Refis – – 58.876 117.961
Parcelamentos 501.294 614.723 12.022.324 6.087.888
Contas a Pagar 3.513.572 3.440.470 34.367.799 29.142.769
Aluguéis a Pagar – – 789.296 204.473
Provisão para Demandas Judiciais 1.612.362 1.434.103 11.446.725 10.344.568
Provisões para perdas investimentos 13.452.527 13.072.686 3.288.546 4.191.139
Provisão IRPJ e CSLL Diferidos – – 40.814.567 56.311.442
Total do Não Circulante 22.406.603 21.100.652 162.372.407 116.674.425
Patrimônio Líquido
Capital Realizado (9) 106.640.101 106.640.101 106.640.101 106.640.101
Reserva de Capital 7.739 7.739 7.739 7.739
Reserva Legal 21.328.020 21.328.020 21.328.020 21.328.020
Reserva de Lucros 638.329.409 594.181.543 638.329.409 594.181.543
Reserva de Lucros a Realizar (5) 73.724.886 117.872.752 73.724.886 117.872.752
Prejuízos Acumulados (256.349.406) (169.246.073) (256.349.406) (169.246.073)
Total do Patrim. Líquido 583.680.749 670.784.082 583.680.749 670.784.082
Participação dos não controladores – – 8.650.135 11.887.025
Total do Passivo 613.777.090 701.045.136 894.622.234 1.005.708.204

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os anos findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em Reais)
Capital 

Realizado
Reserva 

de Capital Reserva Legal
Resultado Exercício e 

Prejuízos Acumulados
Reserva de 

Lucros a Realizar
Reserva 

de Lucros Total
Saldo em 31/12/2020 106.640.101 7.739 21.328.020 (113.710.494) 131.304.837 617.607.523 763.177.726
Transferência para Reservas de Lucros – – – – (13.432.085) 13.432.085 –
Distribuição de Dividendos – – – – – (36.858.065) (36.858.065)
Resultado do Exercício – – – (55.535.579) – – (55.535.579)
Saldo em 31/12/2021 106.640.101 7.739 21.328.020 (169.246.073) 117.872.752 594.181.543 670.784.082
Transferência para Reservas de Lucros – – – – (44.147.866) 44.147.866 –
Resultado do Exercício – – – (87.103.333) – – (87.103.333)
Saldo em 31/12/2022 106.640.101 7.739 21.328.020 (256.349.406) 73.724.886 638.329.409 583.680.749

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

Demonstração do Resultado 
para os anos findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 (Em Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita Operacional Líquida – – 122.198.455 145.245.178
Custo Operacional – – (162.042.583) (137.784.944)
Lucro Bruto – – (39.844.128) 7.460.234
Receitas (Despesas) Operacionais
Participação Resultados de Controladas 

Coligadas (86.226.047) (52.291.046) (1.186.691) (743.654)
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas (254.923) (2.475.227) (4.476.713) (6.010.820)
Despesas com Pessoal – – (8.621.258) (7.888.985)
Depreciações – – (2.028.347) (2.044.990)
Servs. Terceiros P. Jurídica (504.657) (702.056) (49.688.117) (19.172.389)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais – 5.866.964 (45.016.327) (6.071.192)
Impostos e Taxas (23.236) (67.958) (6.062.948) (1.045.147)
Receitas(Despesas) Financeiras Líquidas (94.470) (5.866.256) 51.092.487 (26.242.857)

(877.286) (3.244.533) (64.801.223) (68.476.380)
Prejuízo Antes da Contribuição Social/

Imposto de Renda (87.103.333) (55.535.579) (105.832.042) (61.759.800)
Contribuição Social e Imposto de Renda 

Diferidos – – 15.496.875 5.011.721
Prejuízo do Exercício (87.103.333) (55.535.579) (90.335.167) (56.748.079)
Prejuízo por Ação do Exercício (26.016,53) (16.587,69) – –

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

Demonstração do Fluxo de Caixa 
para os anos findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em Reais)

Fluxos de Caixa Originados de: Atividades Operacionais
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Prejuízo do exercício (87.103.333) (55.535.579) (90.335.167) (56.748.079)
Ajustes de Reconciliação
(+) Depreciação e Amortização – – 2.028.347 2.044.990
(-) Valor Residual na Baixa de Ativo Imobilizado – – 330.924 274.570
(+/-) Resultado de Equivalência Patrimonial 86.226.047 52.291.046 1.186.691 743.654
(-) Reversão de IRPJ/CSLL Diferidos – – (15.496.875) (5.011.721)
(-/+) Aumento/Redução nas Contas a Receber 1.421.047 328.884 192.806.522 49.161.358
(+/-) Aumento/Redução nos Fornecedores /

Contas a pagar (1.398.626) 535.154 37.044.245 20.041.052
(+/-) Aumento/Redução dos Salários a Pagar – – 1.592.704 1.595.449
(+/-) Aumento/Redução de Outros 

Impostos a Recolher 1.058 183.173 5.870.955 6.825.053
(-) Redução de Impostos a Recolher – REFIS (113.426) 614.723 (59.085) (58.820)
(+/-) Aumento/Redução nas Provisões 178.259 286.687 (529.196) 3.808.502
(=) Caixa Líquido Aplic. nas Atividades 

Operacionais (788.974) (1.295.912) 134.440.065 22.676.008
Fluxo de Caixa Originados de: Atividades de Financiamentos
(-) Empréstimos Pagos/Efetuados – – (126.723.844) (62.400.738)
(+) Encargos sobre financiamentos – – 24.906.087 13.273.356
(+) Empréstimos e Financiamentos 

Tomados/Recebidos 788.179 1.298.230 53.532.286 56.975.169
(=) Caixa Líq. Usado nas Atividades de 

Financiamento 788.179 1.298.230 (48.285.471) 7.847.787
Fluxo de Caixa Originados de: Atividades de Investimentos
(-) Aquisições de Ativo Imobilizado – – (677.961) (1.214.134)
(-) Dividendos Destinados – – – (37.485.903)
(+) Recebimento por Venda Ativo Imobilizado – – – 386.218
(=) Caixa Líq. Usado nas Atividades de Investimento – – (677.961) (38.313.819)
(Redução)/Aumento no Caixa e 

Equivalentes de Caixa (795) 2.318 85.476.633 (7.790.024)
Caixa e Equivalentes de Caixa (Início do Exercício) 4.991 2.673 9.097.934 16.887.958
Caixa e Equivalentes de Caixa (Final do Exercício) 4.196 4.991 94.574.567 9.097.934
(Redução)/Aumento no Caixa e 

Equivalentes de Caixa (795) 2.318 85.476.633 (7.790.024)
As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações.

da administração e a diretoria aprovaram as demonstrações financeiras em 20/03/2023. 3. Principais 
Práticas Contábeis – a) Investimentos: As participações em controladas e coligadas foram avaliadas 
pelo método de equivalência patrimonial; b) Investimentos em Imóveis: Está registrado ao custo 
monetariamente corrigido até 1995. e os terrenos tiveram seus valores avaliados a valor de mercado, 
de acordo com laudo fundamentado de empresa especializada. 4. DFC – O DFC foi preparado pelo 
método indireto. 5. Reserva de Lucros a Realizar – Evidencia a parcela de lucros ainda não realizada 
financeiramente. 6. Transações com Partes Relacionadas – Os saldos com empresas associadas são 
representados por contrato de mútuo, como segue:
Saldos a Pagar 2022 2021
Cetenco Engenharia S.A. 3.326.848 2.538.670
7. Investimentos Participação em 

Controladas/Coligadas Resultado da Participação
Controladas e Coligadas 2022 2021 2022 2021
Cetenco Engenharia S.A. 609.780.596 695.626.782 (85.846.187) (51.126.767)
Centenor Empreendimentos S.A. 5 23 (18) (5)
Cetenco Empreendimentos e Participações Ltda – – (377.416) (1.163.111)
Porto São Bento Ltda 215.286 215.286 – –
Planoar Participações Ltda. – – (2.426) (1.163)
Totais 609.995.887 695.842.091 (86.226.047) (52.291.046)
Constituída provisão para perdas no investimento na controlada Planoar Participações Ltda. (R$ 158.722, 
em 2022 e R$ 156.295, em 2021), Minérios Centurião Ltda. (R$ 8.685.270, em 2.022 e 2.021), Cetenco 

Empreendimentos e Participações Ltda.(R$ 4.608.537, em 2022 e R$ 4.231.121, em 2021), devido ao 
Patrimônio Líquido Negativo. 
8. Investimento em Imóveis: 2022 2021
Terrenos 724.912 724.912
9. Capital Social: O Capital Social é totalmente nacional e integralizado.

As bolsas de Nova 
York fecharam 
em alta, à medida 

que investidores digerem a 
decisão monetária do Federal 
Reserve (Fed) e novos comen-
tários da secretária do Tesou-
ro americano, Janet Yellen.

O Dow Jones fechou em 
alta de 0,23%, em 32.105,25 
pontos, o S&P 500 avançou 
0,30%, a 3.948,72 pontos, 
e o Nasdaq subiu 1,01%, a 
11.787,40 pontos. A Netflix 
figurou entre as ações de des-
taque, avançando 9,01%. En-
tre ações de bancos, o Bank 
of America (BofA) recuou 
2,42% e o Morgan Stanley 
cedeu 1,95%. Os setores 

de serviços de comunica-
ção (+1,83%) e tecnologia 
(+1,65%) foram os únicos a 
registrar alta entre os subíndi-
ces do S&P 500.

Em sessão volátil, as ne-
gociações receberam fôlego 
no final da tarde. Na visão 
da Oanda, prevalece em Wall 
Street um “otimismo” de que 
as autoridades farão o possí-
vel para evitar o contágio do 
sistema bancário e outros ris-
cos sistêmicos.

Nesta tarde, a secretária 
do Tesouro americano, Janet 
Yellen, testemunha na Câ-
mara de Representantes dos 
Estados Unidos. Ao contrário 
da sua participação no Sena-

do quarta, as declarações de 
Yellen antecederam o mo-
vimento de alta das bolsas. 
A autoridade garantiu que o 
governo está comprometido 
com a estabilidade do sistema 
bancário americano e irá to-
mar “ações adicionais”, caso 
seja necessário, para evitar 
um possível contágio.

Além disso, investidores 
também ampliaram apostas 
sobre pausa no aperto mo-
netário pelo Fed. A plata-
forma de monitoramento do 
CME Group apontava hoje 
67,6% de chance de manu-
tenção da taxa na reunião 
de maio (de 50,1% quarta).

IstoéDinheiro

Bolsas de NY fecham 
em alta, sob expectativa 

de pausa no aperto 
monetário do Fed
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O bilionário Bill 
Gates, criador 
da Microsoft, 

divulgou um artigo em seu 
blog, o Gates Notes, com o 
título “A Era da Inteligência 
Artificial começou”, no qual 
ele aborda as transformações 
que essa tecnologia pode re-
alizar no mundo. Gates des-
tacou as mudanças em áreas 
como mercado de trabalho, 
educação e saúde, essa úl-
tima uma área que ele tem 
focado bastante por meio da 
Gates Foundation, organiza-
ção que foca em problemas 
de países de terceiro mundo.

Em seu artigo, Gates 
afirma que durante sua vida 
apenas duas vezes ele viu de-
monstrações de tecnologias 
que ele percebeu imediata-
mente como revolucionárias.

“A primeira foi em 1980, 

quando conheci uma interfa-
ce gráfica, que foi pioneira 
para todos os modernos sis-
temas operacionais, inclusi-
ve o Windows”, diz Gates. 
“A segunda ocorreu quando 
eu me encontrei com a equi-
pe da OpenAI e no ano pas-
sado dei a eles um desafio: 
desenvolver uma inteligência 
artificial que poderia passar 
em um teste avançado de 
Biologia, tornando-a capaz 
de resolver questões para 
as quais não havia sido trei-
nado especificamente para 
responder. Eu achei que o 
desafio manteria eles ocupa-
dos por alguns anos, mas eles 
completaram em alguns me-
ses”, continua o empresário.

O resultado foi a ferra-
menta que tem dominado as 
discussões sobre o futuro da 
tecnologia e da IA: o ChatGPT.

“Eu fiquei espantado 
quando ele pediram para o 
GPT resolver um teste de 60 
questões de múltipla escolha 
e ele acertou 59 de 60”, diz 
Gates.

A partir daí, Gates escre-
ve como a inteligência artifi-
cial, sobretudo com o desen-
volvimento extraordinário 
que ele presenciou com o 
ChatGPT, pode ser “tão fun-
damental quanto a criação do 
microprocessador, do com-
putador pessoal, da Internet 
e do telefone celular. [A Inte-
ligência Artificial] mudará a 
maneira como as pessoas tra-
balham, aprendem, viajam, 
obtêm assistência médica e se 
comunicam umas com as ou-
tras. Indústrias inteiras se re-
orientarão em torno dela. As 
empresas se distinguirão pela 
forma como a usam”. IstoéDinheiro

Bill Gates: “As empresas se 
distinguirão pela forma como usam 
Inteligência Artificial”, diz em artigo

CEO do TikTok é 
interrogado no Congresso 

dos EUA, que quer banir 
aplicativo

O CEO do Tik-
Tok, Shou Zi 
Chew, tentará 

convencer o Congresso dos 
Estados Unidos na quinta-
-feira (23) a não vetar o apli-
cativo popular, em meio a te-
mores em Washington de que 
a empresa tenha laços com o 
governo chinês e afete a se-
gurança nacional.

O singapurense de 40 anos 
se dirigirá ao poderoso Comi-
tê de Comércio e Energia da 
Câmara às 14h GMT (11h em 
Brasília) para horas de inter-
rogatório de republicanos e 
democratas, que temem que 
Pequim subverta o site para 
espionagem, ou propaganda.

De propriedade da em-
presa chinesa ByteDance, 
o TikTok está sob enorme 
pressão nos países ocidentais. 
Funcionários do governo dos 

EUA, Reino Unido, Canadá 
e Comissão Europeia foram 
obrigados a remover o aplica-
tivo de seus dispositivos. Na 
terça-feira (21), a emissora 
britânica BBC também acon-
selhou sua equipe a apagar 
o TikTok de seus telefones.

A ameaça mais séria vem 
dos Estados Unidos, cujo 
governo emitiu um ultima-
to para que o TikTok deixe 
de ter propriedade chinesa. 
Caso contrário, enfrentará 
uma proibição total no país.

A proibição seria um ato 
sem precedentes contra uma 
empresa de mídia em Washin-
gton, pois privaria 150 mi-
lhões de usuários mensais no 
país de um aplicativo que se 
tornou uma potência cultural, 
especialmente para os jovens, 
e a principal fonte de entre-
tenimento depois da Netflix.

“Deixe-me dizer isso ine-
quivocamente: a ByteDance 
não é um agente da China, 
ou de qualquer outro país”, 
irá declarar Chew ao comitê 
da Câmara, de acordo com 
comentários preparados e di-
vulgados antes da audiência.

“O TikTok nunca com-
partilhou, ou recebeu, uma 
solicitação para compartilhar 
dados de usuários dos EUA 
com o governo chinês. O Tik-
Tok também não honraria tal 
pedido, se viesse”, acrescen-
tou Chew em sua declaração 
de abertura na quinta-feira.

Ainda assim, as cartas em 
Washington parecem estar 
contra Chew, com a legisla-
ção – e até mesmo um pro-
jeto de lei apoiado pela Casa 
Branca – abrindo caminho 
para a proibição do aplicativo.

     IstoéDinheiro

Se o foguete conse-
guir atingir a órbita 
baixa da Terra, será 

o primeiro veículo com fi-
nanciamento privado a usar 
metano como combustível 
em sua primeira tentativa, de 
acordo com a Relativity.

O Terran 1 não carregará 
uma carga útil em seu primei-
ro voo, mas eventualmen-
te será capaz de colocar até 
1.250 quilos em órbita baixa 
da Terra.

O foguete tem 33,5 me-
tros de altura, 2,2 metros de 
diâmetro e 85% de sua massa 
é impressa em 3D com ligas 
metálicas, incluindo os nove 
motores Aeon 1 em sua pri-
meira fase e o motor Aeon 
Vacuum em sua segunda fase.

É o maior objeto im-
presso em 3D já visto, feito 
com as maiores impressoras 
de metal 3D do mundo, de 
acordo com a empresa de 
Long Beach, Los Angeles.

Em apenas 60 dias –
O objetivo da Relativity 

é produzir um foguete 95% 
impresso em 3D.

O Terran 1 possui moto-
res que usam oxigênio líqui-
do e gás natural líquido, “os 
propelentes do futuro”, ca-
pazes de eventualmente ali-
mentar uma viagem a Marte, 
de acordo com a Relativity.

Os foguetes Starship, da 
SpaceX, e Vulcan, da Uni-
ted Launch Alliance, usam o 
mesmo combustível.

A Relativity também 
está construindo um foguete 
maior, o Terran R, capaz de co-
locar uma carga útil de 20.000 
kg em órbita baixa da Terra.

O primeiro lançamento de 
um Terran R, projetado para 
ser totalmente reutilizável, 
está programado para 2024.

Um operador de satélite 
pode esperar anos antes de 
conseguir um lugar nos gran-
des foguetes Arianespace ou 
SpaceX. A Relativity Spa-
ce espera entrar no mercado 
em breve com seus foguetes 
impressos em 3D. IstoéDinheiro

Empresa americana tentará 
lançar primeiro foguete 
impresso em 3D pela 
terceira vez
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Negócios

PicPay “vira a chave” e começa a dar 
lucro

Consumo deve crescer 15% 
em volume na Páscoa ante 
2022, afirma Abras

A A s s o c i a ç ã o 
Brasileira de 
Supermercados 

(Abras) afirmou que a Páscoa 
deste ano deve elevar em 15% 
o volume de vendas do setor, 
em relação ao que foi visto 
no mesmo período de 2022.

Segundo os supermer-
cadistas, em média 20% das 
encomendas de Páscoa foram 
distribuídas para ovos de 100 
g a 521 gramas, além de ovos 
com brinquedos ou brindes.

Já os mini-ovos, coelhos, 
barras de 60 gramas até 101 
gramas devem representar 
25,1% do volume e os bom-
bons, de 77g a 250 gramas, 
26,7% do volume.

Quanto ao preço médio, 
os ovos de chocolate e as be-
bidas devem ficar, em média, 
13% a 18% mais altos e os 
alimentos 17%.

Para o almoço, os desta-
ques da categoria são peixes 
em geral, que devem registrar 
aumento de volume de vendas 
de 19,6%, bacalhau (18,9%), 
ovos de galinha (17,3%), 
batata (15,4%), azeitona 
(14,4%), azeite (14,3%).

Na cesta de bebidas, o 
consumo deve ser puxado por 
cerveja, com alta de 23,7% 
no volume, vinho importado 
(20,6%), suco (19,3%), refri-
gerante (18,7%) e vinho na-
cional (17.7%).                  CNNQuando o PicPay 

tentou abrir ca-
pital na Nasdaq, 

em abril de 2021, um nú-
mero chamou a atenção do 
mercado: a queima de cai-
xa da companhia em busca 
de crescimento. Na época, o 
prejuízo estava em R$ 803,6 
milhões. Em 2021, chegou a 
R$ 1,9 bilhão e, no ano pas-
sado, atingiu R$ 693 milhões. 
Mas, segundo Eduardo Che-
did, CEO da companhia, isso 
ficou para trás.

“Nosso compromisso é 
não voltar a queimar caixa”, 
diz Chedid. Mais do que retó-
rica, ele afirma isso baseado 
em um número que represen-
ta uma virada de chave para 
a companhia. Pela primeira 
vez em sua história, o PicPay 
deu lucro em um trimestre.

No último trimestre do 
ano passado, a companhia 
anotou um saldo positivo de 
R$ 20 milhões. Indagado se 
é um resultado esporádico ou 
se é algo consistente, Chedid 
afirma que, daqui para frente, 
essa será a toada da compa-
nhia. “Esperamos manter 
crescimento com rentabili-
dade e a rampa será maior no 
segundo semestre deste ano”, 
afirma.

Para a companhia, não 
deixa de ser um marco. Afi-
nal, a expectativa era atingir 
o equilíbrio apenas na meta-
de de 2024. Essa antecipação 
de entrega é, entretanto, fruto 
de uma grande mudança de 
visão dos executivos e dos 
acionistas sobre o negócio. 
No começo de 2021, a mé-
trica interna de sucesso era 

basicamente clientes ativos e 
novos clientes.

“Durante 2021, revisa-
mos isso. Precisávamos do 
crescimento da base e do au-
mento de receita”, diz Che-
did. E prossegue. “Em no-
vembro de 2021, o desafio 
foi também olhar para ebitda 
e lucro líquido. Não adianta 
só aumentar a receita e quei-
mar caixa. O PicPay tinha 
que ficar sustentável”, diz.

O lucro de R$ 20 milhões 
no último trimestre de 2022 
reverte o prejuízo de R$ 516 
milhões no mesmo período 
de 2021. Em 2022, o PicPay 
atingiu R$ 199 bilhões em 
TPV, 115% a mais do que em 
2021; a receita alcançou R$ 
2,9 bilhões, 156% a mais do 
que no ano passado; o lucro 
bruto chegou a R$ 1,2 bilhão 
com 40% de margem.     NeoFeed

A Volkswagen es-
colheu um car-
ro elétrico para 

marcar seus 70 anos de atu-
ação no Brasil. A marca con-
firmou na quinta (23) que o 
utilitário esportivo importado 
iD.4 será vendido no país a 
partir do segundo semestre. É 
uma forma de mostrar que a 
empresa está atenta ao futuro, 
mas há outros passos a serem 
dados no tempo presente.

No anúncio feito pela 
montadora, foi ressaltado que 
o novo SUV faz parte de um 
pacote de 15 lançamentos até 
2025. Entre eles estão opções 
que conciliam etanol, gasoli-
na e eletricidade, conhecidos 
como carros híbridos flex.

“O etanol se mostra uma 
oportunidade de rápida redu-
ção de CO2 para o Brasil e 
regiões similares, em que ve-

ículos elétricos a bateria, ten-
dência na Europa e em outros 
mercados, devem demorar 
mais a ganhar volume devi-
do ao custo inicial e à infra-
estrutura de carregamento”, 
diz Roger Guilherme, gerente 
do Volkswagen Way to Zero 
Center.Ele já estava na VW 
em março de 2003, quando 
o pioneiro Gol Total Flex foi 
lançado. Na época, o carro 
celebrou os 50 anos de atua-
ção da marca no país. O novo 
marco une as tecnologias.

Guilherme afirma que 
sistemas mais avançados de 
injeção de combustível e ve-
ículos mais eficientes quando 
abastecidos com etanol são a 
opção ao Brasil. “As combi-
nações com motores elétricos 
também devem ficar mais co-
muns.”A primeira empresa a 
lançar modelos híbridos flex 

no Brasil foi a Toyota. O sedã 
Corolla estreou essa opção em 
setembro de 2019. A versão 
Cross, com carroceria SUV, 
chegou em março de 2021.

Ambos funcionam da 
mesma forma. A partida 
ocorre sempre no modo elé-
trico, capaz de fazer o carro 
rodar por poucos quilômetros 
sem queimar combustível. O 
segredo está na alternância 
dos modos de energia -que 
permite gastar menos, princi-
palmente na cidade.

Os motores também po-
dem trabalhar em conjunto, 
condição em que disponibili-
zam 123 cv de potência. Ao 
frear, parte da energia gerada 
serve para recarregar a bate-
ria instalada sob o banco tra-
seiro. O acumulador é peque-
no, com cerca de um metro de 
comprimento.  Eduardo Sodré/Folhapress

Volkswagen completa 70 
anos de Brasil com carro 
elétrico e expectativa por 

híbrido flex
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